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ASSEMBLEIA DISTRITAL DE SETÚBAL

Aviso n.º 5577/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, se faz público que foram aprovadas por unanimidade,
em reunião ordinária da Assembleia Distrital de Setúbal de 28 de Abril de 2000, as alterações ao presente quadro de pessoal.

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Exist. Preen. Vagos A criar A ext. Total

Observações

Pessoal dirigente e de — Chefe de divisão.... 1 1 – – – 1
chefia.

Pessoal técnico superiorTécnico superior.... Téc. sup. ass. princ.
Téc. sup. assessor ... 1
Téc. sup. principal 2 4 Dotação global.
Téc. sup. 1.ª classe
Téc. sup. 2.ª classe 1 2

Pessoal técnico profis- Técnico profissionalTéc. prof. esp. princ. 1 1 – 1
sional. Téc. prof. especia- 1 1 1 2

lista.
Téc. prof. principal 1 1 2 3
Téc. prof. 1.ª classe 2 2 3 5
Téc. prof. 2.ª classe 5 5 – 5

Pessoal administrativo Tesoureiro............... Principal.................. 1 – 1 – – 1
Tesoureiro............... Dotação global.

Pessoal auxiliar.......... Auxiliar técnico (mu- — 3 2 1 1 – 4
seografia).

Auxiliar administra- — 2 2 1 1
tivo.

Auxiliar de serviços — 2 2
gerais.

Total .............................................. 19 10 9 11 1 29

28 de Abril de 2000. — O Presidente da Assembleia Distrital, Carlos de Sousa.

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO MÉDIO TEJO

Anúncio n.º 34/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista de obras públicas adjudicadas pela Associação de Municípios do Médio
Tejo em 1999 (conforme disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março):

(Valor sem IVA em escudos)

Empreitada Entidade adjudicatária Forma de contrato Valor

Remodelação das instalações da AssociaçãoSocoliro — Construções, S. A. Ajuste directo............................. 1 210000$00
de Municípios do Médio Tejo.

Remodelação das instalações do Centro deMulticor — Construção Civil, L.da Concurso limitado sem apresen- 14 692 812$00
Apoio à Dinamização e Promoção do tação de candidaturas.
Médio Tejo.

Encerramento e recuperação ambiental dasConsórcio formado pelas seguin-N.º 2 do artigo 26.º do Decreto- 27 015 208$00
lixeiras Abrantes, Gavião e Mação — Con- tes empresas: Constutora do -Lei n.º 405/93, de 10 de De-
trato n.º 1 de trabalhos a mais. Lena, S. A, e Construções zembro.

Aquino & Rodrigues, S. A.

31 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, Nelson Augusto Marques de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Aviso n.º 5578/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro de pessoal.— Para os devidos efeitos se torna público que
a Assembleia Municipal de Alcanena, na sua sessão ordinária realizada em 16 de Junho de 2000, deliberou aprovar, sob proposta
do órgão executivo do Município de 12 do mesmo mês de Junho, a criação dos seguintes lugares no quadro de pessoal desta Câmara
Municipal:

Um lugar da carreira de técnico superior de biblioteca e documentação, do grupo de pessoal técnico superior, área funcional
biblioteca e documentação; e
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Quatro lugares da carreira de técnico-adjunto de biblioteca e documentação, do grupo de pessoal técnico profissional, área
funcional biblioteca e documentação, ficando, assim, alterado o quadro com mais a seguinte dotação:

Tipo
Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Dotação de Observações

carreira

Técnico superior...... Biblioteca e documen- Técnico superior de bi- — 1 V Dotação global.
tação. blioteca e documen-

tação.

Técnico profissional Biblioteca e documen-Técnico-adjunto de bi- Técnico-adjunto es- 4 V Dotação global.
tação. blioteca e documen- pecialista de 1.ª

tação. classe.
Técnico-adjunto es-

pecialista.
Técnico-adjunto prin-

cipal.
Técnico-adjunto de

1.ª classe.
Técnico-adjunto de

2.ª classe.

19 de Junho de 2000. — A Vice-Presidente da Câmara, Maria da Conceição Rodrigues Rita da Cunha.

Edital n.º 281/2000 (2.ª série) — AP. — Regulamento do
Cemitério Municipal de Alcanena. — Maria da Conceição Ro-
drigues Rita da Cunha, vice-presidente da Câmara Municipal de
Alcanena:

Torna público que a Assembleia Municipal de Alcanena, na
sua  sessão ordinária realizada no dia 16 de Junho de 2000, de-
liberou, sob proposta da Câmara Municipal tomada na sua reunião
ordinária de 12 do mesmo mês de Junho, e após a realização
do respectivo inquérito público, aprovar o Regulamento do Ce-
mitério Municipal de Alcanena, o qual a seguir se publica na
íntegra.

Para conhecimento geral, publica-se o presente edital e ou-
tros de igual teor, o qual vai também ser afixado no átrio do
edifício onde estão instalados os Serviços Administrativos e
Financeiros da Câmara Municipal, Casa da Cultura e em todos
os edifícios sedes das juntas de freguesia do concelho.

E eu, Lucinda Maria Silva Simões, chefe da Divisão Admi-
nistrativa e Financeira, o subscrevi.

19 de Junho de 2000. — A Vice-Presidente da Câmara, Ma-
ria da Conceição Rodrigues Rita da Cunha.

Regulamento do Cemitério Municipal de Alcanena

Nota justificativa

O direito mortuário português, nos seus aspectos essenciais,
encontrava-se disperso por vários diplomas legais e desajustados
da disciplina jurídica deles resultante.

Por outro lado, tornava-se necessário libertar uma área tão sen-
sível, como esta, de entraves burocráticos.

Nesta sequência, foi publicado o Decreto-Lei n.º 411/98, de
30 de Dezembro, que veio introduzir importantes alterações em
tal domínio.

O próprio preâmbulo do novo diploma é bem elucidativo e
contém indicação das principais preocupações que presidiram à
elaboração deste, bem como refere as alterações mais importantes.

Também o preâmbulo do próprio projecto de Regulamento
do Cemitério Municipal de Alcanena, agora elaborado, salienta as
principais medidas adoptadas no referido Decreto-Lei n.º 411/98.

Parece, assim, não haver necessidade de recorrermos a mais
qualquer outra fundamentação.

Por outro lado, acresce que, por força do disposto no n.º 2 do
artigo 32.º do diploma legal em questão, as normas jurídicas cons-
tantes do Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968, as-
sim como as do, ainda em vigor, Regulamento do Cemitério
Municipal de Alcanena, estão revogadas naquilo em que con-
trariem o disposto no novo diploma.

Por tudo isto que se acabou de referir justifica-se bem a ela-
boração do presente projecto de Regulamento, adaptado ao novo
regime jurídico definido no citado Decreto-Lei n.º 411/98.

A Associação Nacional de Municípios Portugueses providenciou
pela elaboração de um regulamento tipo sobre os cemitérios mu-
nicipais, do qual remeteu um exemplar a esta Câmara Municipal.

Assim, o presente projecto de Regulamento do Cemitério Mu-
nicipal de Alcanena seguiu aquele modelo, por uma questão de
uniformidade, ainda que com as alterações entendidas por con-
venientes.

Nada se regulamenta, contudo, quanto à cremação, já que, nos
termos do artigo 18.º do mencionado Decreto-Lei n.º 411/98,
aquela só poderá ser feita em cemitério que obedeça às regras
que vierem a ser definidas na portaria conjunta aí referida e,
certamente que, em Alcanena, não se justificará, tão depressa,
a sua existência.

Fica, no entanto, uma referência, no articulado do regulamento
e em capítulo próprio.

O mesmo se passa em relação à inumação em local de
consumpção aeróbia de cadáveres, que obedecerá às regras que
vierem a ser definidas pela portaria conjunta a que se refere o
artigo 13.º do mencionado Decreto-Lei n.º 411/98.

Sem necessidade de alongar mais, assim se dá cumprimento
ao disposto no artigo 116.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro,
e republicado em anexo a este último diploma.

Logo que aprovado pela Câmara Municipal, deverá o presente
projecto de Regulamento do Cemitério Municipal de Alcanena
ser submetido a apreciação pública, nos termos do artigo 118.º
do referido Código do Procedimento Administrativo, publican-
do-se, para o efeito, na 2.ª série do Diário da República.

No final, deverá ser proposto à aprovação do órgão delibe-
rativo do município, em conformidade com a última parte do
preâmbulo.

7 de Dezembro de 1999. — A Vice-Presidente da Câmara, Ma-
ria da Conceição Rodrigues Rita da Cunha.

Regulamento do Cemitério Municipal

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, veio consig-
nar importantes alterações aos diplomas legais ao tempo em vigor
sobre direito mortuário, que se apresentava ultrapassado e de-
sajustado das realidades e necessidades sentidas neste domínio,
em particular pelas autarquias locais, enquanto entidades admi-
nistradoras dos cemitérios.

Relevam, pela sua importância, as seguintes medidas:

Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade para
requerer a prática de actos regulados no diploma;

A plena equiparação das figuras da inumação e da crema-
ção, podendo a cremação ser feita em qualquer cemité-
rio que disponha de equipamento apropriado, que obedeça
às regras definidas em portaria conjunta dos Ministros do
Equipamento Social, do Planeamento, da Saúde e do Am-
biente e do Ordenamento do Território;

A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade ad-
ministradora do cemitério, de cadáveres, fetos, ossadas
e peças anatómicas, desde que considerados abandona-
dos;



5APÊNDICE N.º 106 — II SÉRIE — N.º 172 — 27 de Julho de 2000

A faculdade de inumação em local de consumpção aeróbia,
desde que em respeito às regras definidas por portaria con-
junta dos Ministros do Equipamento Social, do Planea-
mento, da Saúde e do Ambiente e do Ordenamento do
Território;

A possibilidade de inumação em locais especiais ou reser-
vados a pessoas de determinadas categorias, nomeada-
mente de certa nacionalidade, confissão ou regra religiosa,
bem como a inumação em capelas privativas, em ambos
os casos mediante autorização da Câmara Municipal;

A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco
para três anos após a inumação, e para dois anos nos casos
em que se verificar necessário recobrir o cadáver, por não
estarem ainda terminados os fenómenos de destruição de
matéria orgânica;

A restrição do conceito de trasladação ao transporte de
cadáver já inumado ou de ossadas para local diferen-
te daquele onde se encontram, a fim de serem de novo
inumados, colocados em ossário ou cremados,
suprimindo--se a intervenção das autoridades policial
e sanitária, cometendo-se unicamente à entidade admi-
nistradora do cemitério competência para a mesma;

Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos pro-
cessos de trasladação, quer dentro do mesmo cemitério,
quer para outro cemitério;

Definição da regra de competência da mudança de locali-
zação de cemitério.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou na sua
totalidade vários diplomas legais atinentes ao direito mortuário,
fazendo-o somente parcialmente em relação ao Decreto n.º 48 770,
de 18 de Dezembro de 1968.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos
dos cemitérios actualmente em vigor terão de se adequar ao
preceituado no novo regime legal, não obstante se manterem
válidas muitas das soluções e mecanismos adoptados nos re-
gulamentos cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto
n.º 44 220, de 3 de Março de 1962, e do Decreto n.º 48 770,
de 18 de Dezembro de 1968, razão pela qual, nessa parte, não
sofrerão alterações de maior.

O presente projecto de Regulamento foi objecto de aprecia-
ção pública.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alíneaa) do n.º 2 do artigo 53.º e pela alínea a) do n.º 6 do artigo
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em cumprimento
do disposto no artigo 29.º do Decreto n.º 44 220, de 3 de Mar-
ço de 1962, no Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968,
e no Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Ja-
neiro, a Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Muni-
cipal de Alcanena, aprova o seguinte Regulamento:

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republica-
na e a Polícia de Segurança Pública;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde,
o delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Minis-
tério Público, cada um relativamente aos actos proces-
suais que cabem na sua competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde ocorre
ou foi verificado o óbito e o seu subsequente transporte,
a fim de se proceder à sua inumação ou cremação;

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, ja-
zigo ou local de consumpção aeróbia;

f) Exumação — a abertura de sepultura, local de consumpção
aeróbia ou caixão de metal onde se encontre inumado
um cadáver;

g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou ossadas para local diferente daquele em que se

encontram, a fim de serem de novo inumados, crema-
dos ou colocados em ossário;

h) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria or-
gânica;

j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez ter-
minado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
passível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas,
cinzas, fetos mortos ou recém-nascidos no período neo-
natal precoce, em condições de segurança e de respei-
to pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessenta
e oito horas de vida;

m) Depósito — colocação de urnas contendo restos mor-
tais em ossários e jazigos;

n) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais — cadáver, ossada e cinzas;
p) Talhão — área contínua destinada a sepulturas, unica-

mente delimitada por ruas, podendo ser constituída por
uma ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos pre-
vistos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas aos dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode tam-
bém ser apresentado por pessoa munida de procuração com
poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver le-
gitimidade nos termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O Cemitério Municipal de Alcanena destina-se à inumação
dos cadáveres de indivíduos falecidos na área do município de
Alcanena, excepto se o óbito tiver ocorrido em freguesias des-
te que disponham de cemitério próprio.

2 — Poderão ainda ser inumados no Cemitério Municipal de
Alcanena, observadas, quando for caso disso, as disposições legais
e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município quando, por motivo de insuficiência de ter-
reno, comprovada por escrito pelo presidente da junta
de freguesia respectiva, não seja possível a inumação nos
respectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município que se destinem a jazigos particulares ou se-
pulturas perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habi-
tual na área deste;
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d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câmara
ou do vereador do pelouro.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

A recepção e inumação de cadáveres estarão a cargo do co-
veiro, sendo, contudo, os respectivos serviços dirigidos pelo en-
carregado do cemitério ou por quem legalmente o substituir, ao
qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar as disposições
do presente Regulamento, das leis e regulamentos gerais, das
deliberações da Câmara Municipal e as ordens dos seus supe-
riores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo dos
Serviços Administrativos da Câmara, Secção de Taxas e Licenças,
onde existirão, para o efeito, livros de registo de inumações,
exumações, trasladações e concessões de terrenos e quaisquer
outros considerados necessários ao bom funcionamento dos ser-
viços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — O cemitério municipal está aberto todos os dias, in-
cluindo sábados, domingos e feriados, das 8 às 20 horas, mas
os respectivos serviços só funcionam:

a) Às segundas-feiras e terças-feiras, das 8 horas e 30 mi-
nutos às 17 horas;

b) Às quartas-feiras, quintas-feiras e sextas-feiras, das 8 horas
e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos;

c) As sábados, domingos e feriados, só quando haja fune-
rais e pelo tempo estritamente necessário.

2 — Para efeito de inumação de restos mortais, o corpo terá
de dar entrada até trinta minutos antes do seu encerramento.

3 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário esta-
belecido ficarão em depósito, aguardando a inumação dentro das
horas regulamentares, salvo casos especiais, em que, mediante
autorização do presidente da Câmara ou do vereador do pelou-
ro, poderão ser imediatamente inumados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras consigna-
das no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anató-
micas, fetos mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as

regras constantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/
98, o primeiro com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 5/2000.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias,
perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários particula-
res ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de cadá-
veres.

2 — Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitido:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pesso-
as de determinadas categorias, nomeadamente de certa na-
cionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos res-
pectivos proprietários.

Artigo 10.º

Inumações fora de cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o
pedido de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, mediante requerimento, por quem tenha legitimidade para
o efeito, de acordo com o disposto no artigo 2.º, dele devendo
constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente

ao nível da escolha do local.

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada
por um responsável adstrito aos serviços do cemitério munici-
pal.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de
madeira ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos, para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcio-
nário responsável.

3 — Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interes-
sados, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode
a soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um repre-
sentante do presidente da Câmara, no local donde partirá o fé-
retro.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser deposita-
dos nos caixões materiais que acelerem a decomposição do
cadáver ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados
a impedir os efeitos da pressão dos gases no seu interior, con-
soante se trate de inumação em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado ou encerrado antes de de-
corridas vinte e quatro horas sobre o falecimento.

2 — Quando haja lugar à realização de autópsia médico-le-
gal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saú-
de pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação ou
encerramento em caixão de zinco, antes de decorrido o prazo
previsto no número anterior.



7APÊNDICE N.º 106 — II SÉRIE — N.º 172 — 27 de Julho de 2000

3 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer
das pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste
Regulamento.

Artigo 13.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado, encerrado em caixão de
zinco ou colocado em câmara frigorífica sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal a requerimento das pessoas com legitimida-
de para tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto ao anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98,
devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento ou auto de declaração de óbito ou boletim de
óbito;

b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que
haja necessidade de inumação antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 40.º deste Regula-
mento, quando os restos mortais se destinem a ser inu-
mados em jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 15.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no artigo an-
terior são apresentados à Câmara Municipal, através dos servi-
ços administrativos, Secção de Taxas e Licenças, por quem estiver
encarregado da realização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de inumações, mencionando-se o seu número de or-
dem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no ce-
mitério.

Artigo 16.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 18.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpé-
tuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo
a alteração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,55 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 20.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas
e os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-
-se para cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de
largura.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados,
haverá secções para o enterramento de crianças separadas dos
locais que se destinam aos adultos.

Artigo 22.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais te-
nham sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua des-
truição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à
exumação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas
inumações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para a
inumação temporária.



APÊNDICE N.º 106 — II SÉRIE — N.º 172 — 27 de Julho de 20008

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídos somente por edificações acima

do solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos
normais.

Artigo 25.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a es-
pessura mínima de 0,4 mm.

Artigo 26.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados
a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito,
o prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repa-
ração prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-
-la-á, correndo as despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será
removido para sepultura, à escolha dos interessados ou por
decisão do presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em
casos de manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pro-
nunciem dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por
uma das referidas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres
obedecerá às regras definidas por portaria conjunta dos Minis-
tros do Equipamento Social, do Planeamento, da Saúde, do Am-
biente e do Ordenamento do Território.

CAPÍTULO VI

Da cremação

Artigo 28.º

A regulamentar oportunamente

A cremação será regulamentada quando o cemitério dispuser
de equipamento para o efeito, que obedeça às regras definidas
por portaria conjunta dos Ministros do Equipamento Social, do
Planeamento, da Saúde, do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório.

CAPÍTULO VII

Das exumações

Artigo 29.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judi-
ciária, a abertura de qualquer sepultura ou local de consump-
ção aeróbia só é permitida decorridos três anos sobre a inuma-
ção.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de
novo o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos
de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 30.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo anteri-
or, proceder-se-á à exumação.

2 — Logo que decidida uma exumação os serviços da Câmara
Municipal promoverão a publicação de avisos em dois dos jor-
nais mais lidos da região e afixarão editais, convidando os in-
teressados a acordarem, no prazo de 30 dias,  com os serviços
do cemitério quanto à data da exumação e destino das ossadas,
bem como a comparecerem no cemitério, no dia e hora que vier
a ser fixado para esse fim.

3 — Simultaneamente com a publicação e afixação referidas
no número anterior os serviços da Câmara notificação os inte-
ressados, se conhecidos, através de carta registada com aviso
de recepção.

4 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no n.º 2, sem que o ou os interessados alguma di-
ligência tenham promovido no sentido da sua exumação, esta,
se praticável, será levada a efeito pelos serviços, considerando-se
abandonada a ossada existente.

5 — Às ossadas abandonadas nos termos do número anteri-
or será dado o destino adequado, ou quando não houver nisso
inconveniente, poderão ser inumadas nas próprias sepulturas, mas
a profundidades superiores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 31.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em ja-
zigo só será permitida quando aquele se apresente de tal for-
ma deteriorado que se possa verificar a consumpção das partes
moles do cadáver.

2 — A consumpção a que alude o número anterior será obri-
gatoriamente verificada pelos serviços do cemitério ou autori-
dade sanitária local.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta ur-
gência ou vontade dos interessados, se tenha removido para
sepultura, nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no jazi-
go originário ou em local acordado com o serviço de cemité-
rio.

CAPÍTULO VIII

Das trasladações

Artigo 32.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do
artigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo mo-
delo consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério di-
ferente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o re-
querimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade
responsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferi-
mento da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notifica-
ção postal ou a comunicação via telecópia.

Artigo 33.º

Condições da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
de 0,4 mm.
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2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemité-
rio terá de ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente des-
tinada a esse fim.

Artigo 34.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para os efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO IX

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 35.º

Concessão

1 — Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões
de uso privativo para instalação de sepulturas perpétuas e para
a construção de jazigos particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta
pública nos termos e condições especiais que o presidente da
Câmara Municipal vier a fixar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nomina-
tiva em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 36.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigida ao presidente
da Câmara e dele deve constar a identificação do requerente, a
localização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 37.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços da Câmara Munici-
pal notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim
de se proceder à demarcação do terreno, sob pena de se consi-
derar caduca a deliberação tomada.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30 dias
a contar da notificação da decisão, sendo condição indispensá-
vel para a cobrança da mesma taxa a apresentação do recibo com-
provativo do pagamento da sisa.

3 — A título excepcional será permitida a inumação em se-
pultura perpétua, antes de requerida a concessão, desde que o
interessado deposite antecipadamente na tesouraria municipal,
importância correspondente à taxa de concessão, devendo nes-
te caso, apresentar o requerimento dentro dos oito dias seguin-
tes à referida inumação, acompanhado do recibo comprovativo
do pagamento da sisa.

4 — O não cumprimento dos prazos fixados neste artigo im-
plica a perda das importâncias pagas ou depositadas bem como
a caducidade dos actos, ficando a inumação antecipadamente feita
em sepultura perpétua sujeita ao regime das efectuadas em se-
pultura temporária.

Artigo 38.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câma-
ra Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de con-
cessão.

2 — Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpé-
tua, nele se devendo mencionar, por averbamento, todas as en-
tradas e saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 39.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de
jazigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas
deverão concluir-se nos prazos que, em cada caso, forem fixa-
dos pela Câmara.

2 — Poderá o presidente da Câmara ou o vereador com com-
petência delegada prorrogar estes prazos em casos devidamen-
te justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importân-
cias pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os
materiais encontrados na obra.

Artigo 40.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em
jazigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição
do respectivo título ou alvará e de autorização expressa do con-
cessionário ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete
de identidade deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tra-
tando-se de familiares até ao 6.º grau, bastando autorização de
qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, ascen-
dente ou descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 41.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectu-
ar-se para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 42.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-
dido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura
para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inuma-
dos será notificado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de
os serviços promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso,
será lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo serventuário que
presida ao acto e por duas testemunhas.

CAPÍTULO X

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 43.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de
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direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 44.º

Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou con-
cessionário, são livremente admitidas, nos termos gerais de di-
reito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituidor ou concessionário, só serão,
porém, permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.

Artigo 45.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter perpé-
tuo, a transmissão pode, igualmente, fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo
a transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascen-
dente do transmitente, a mesma só será permitida des-
de que qualquer dos instituidores ou concessionários não
deseje optar, e o adquirente assuma o compromisso re-
ferido no n.º 2 do artigo anterior.

3 — As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.

Artigo 46.º

Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo an-
terior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia auto-
rização do presidente da Câmara Municipal.

2 — Pela transmissão serão pagas à Câmara Municipal das
taxas por averbamento em alvarás de concessão de terrenos em
nome de novo proprietário, previstas na Tabela de Taxas e Li-
cenças Municipais.

Artigo 47.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do pre-
sidente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 48.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em vir-
tude de caducidade da concessão, e que pelo seu valor arqui-
tectónico ou estado de conservação se considere de manter e pre-
servar, poderão ser mantidos na posse da Câmara ou alienados
em hasta pública, nos termos e condições especiais que resol-
ver fixar, podendo ainda impor aos arrematantes a construção
de um subterrâneo ou subpiso para receber os restos mortais de-
positados nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO XI

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 49.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos

concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte in-
certa e não exerçam os seus direitos por período superior a
10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de
60 dias depois de citados por meio de éditos publicados em dois
dos jornais mais lidos na área do município e afixados nos lu-
gares do estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepultu-
ras perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáve-
res ou ossadas que no mesmo se encontrem depositados, bem
como o nome do último ou últimos concessionários inscritos que
figurarem nos registos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data
da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários, ou de situações susceptíveis de interrompe-
rem a prescrição nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados co-
locar-se-á na construção funerária placa indicativa do aban-
dono.

Artigo 50.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anteri-
or, sem que o concessionário ou o seu representante tenha fei-
to cessar a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal
deliberar a prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se
caduca a concessão, à qual será dada a publicidade referida no
mesmo artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela
Câmara Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 51.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o
que será confirmado por uma comissão constituída por três
membros designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou
vereador com competência delegada, desse facto será dado co-
nhecimento aos interessados por meio de carta registada com
aviso de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às
obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, se-
rão publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da re-
gião, dando conta do estado dos jazigos e identificando, pelos
nomes e datas de inumação, os corpos nele depositados, bem
como o nome do ou dos últimos concessionários que figurem
nos registos.

3 — Se houver perigo eminente de derrocada ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câ-
mara ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos
interessados pelas formas previstas neste artigo, ficando a car-
go destes a responsabilidade pelo pagamento das respectivas des-
pesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem
que os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova
edificação, é tal situação fundamentação suficiente para ser de-
clarada a prescrição da concessão.

Artigo 52.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em
sepulturas a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam
reclamados no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 53.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.
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CAPÍTULO XII

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 54.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas, deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com
o projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito
na Câmara Municipal ou em associação pública profissional,
desde que, neste caso, comprove a validade da respectiva ins-
crição.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 — Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto ini-
cial dos jazigos e sepulturas.

Artigo 55.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos
esclarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá aten-
der-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida
pelo fim a que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser cons-
truídas com materiais nobres, não se permitindo o revestimen-
to com argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras
ser convenientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos
ou revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o em-
prego de pedra de uma só cor.

Artigo 56.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos, municipais ou particulares, serão comparti-
mentados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares, podendo também dis-
por-se em subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção, tendentes a impedir as infiltrações de
água e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa
iluminação.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 57.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;

Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares.

3 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos
em condições idênticas e com observância do determinado no
n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 58.º

Jazigos de capela

1 — Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferi-
ores a 2 m de frente e 2,30 m de fundo.

2 — Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação
de ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 59.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria,
com a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 60.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 51.º, os concessionários serão avi-
sados da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a
execução destas.

3 — Em caso de urgência ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode o presidente da Câmara Mu-
nicipal ordenar directamente as obras a expensas dos interes-
sados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um
deles solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar
o prazo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 61.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpé-
tua não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual,
será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso
a que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 62.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 63.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e
outros sinais funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem idei-
as políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desres-
peitosos ou inadequados.
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Artigo 64.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com reves-
timentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plan-
tas, ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade pró-
pria do local.

Artigo 65.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais
competentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XIII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 66.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele
onde está instalado que implique a transferência, total ou par-
cial, dos cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas
que aí estejam inumadas e das cinzas que aí estejam guarda-
das é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 67.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os
encargos com o transporte dos restos inumados e sepulturas e
jazigos concessionados.

CAPÍTULO XIV

Disposições gerais

Artigo 68.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, salvo
nos seguintes casos e após a autorização dos serviços do cemi-
tério:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais desti-
nados à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham difi-
culdade em se deslocar a pé.

Artigo 69.º

Proibições no recinto do cemitério

1 — No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer

outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos audio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 70.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem
apresentação do alvará ou autorização escrita do concessioná-
rio nem sair do cemitério sem autorização de funcionário ads-
trito ao cemitério.

Artigo 71.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização
do presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número anteri-
or deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 72.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 73.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cum-
primento de mandado da autoridade judicial ou para efeitos de
colocação em sepultura ou em local de consumpção aeróbia de
cadáver não inumado.

2 — A abertura de caixão de chumbo utilizado em inumação
efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98,
é proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimento de
mandado da autoridade judicial.

Artigo 74.º

Taxas

Haverá lugar ao pagamento das taxas que forem devidas, de
entre as previstas nas tabelas de taxas e licenças aplicáveis.

CAPÍTULO XV

Fiscalização e sanções

Artigo 75.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe
à Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às au-
toridades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 76.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos ve-
readores.

Artigo 77.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima de 50 000$
a 750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das pre-
vistas no n.º 2 do artigo 5.º, com alteração introduzida
pela Decreto-Lei n.º 5/2000;

b) O transporte de cadáver fora de cemitério em fracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;
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c) O transporte de ossadas fora de cemitério em fracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério
desacompanhado de certificado de óbito ou de fotocó-
pia simples de um dos documentos previstos no n.º 1 do
artigo 9.º;

e) A inumação, encerramento em caixão de zinco ou colo-
cação em câmara frigorífica de cadáveres antes de de-
corridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação de cadáver fora dos prazos previstos no n.º 3
do artigo 8.º, com alteração introduzida pela Decreto-
-Lei n.º 5/2000;

g) A inumação, encerramento em caixão de zinco ou colo-
cação em câmara frigorífica de cadáver sem que tenha
sido previamente lavrado assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido boletim de óbito nos termos do n.º 2
do artigo 9.º, na redacção do Decreto-Lei n.º 5/2000;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das
situações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

i) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

j) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

k) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

l) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeróbia
antes de decorridos três anos, salvo em cumprimento de
mandado da autoridade judiciária;

m) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
n) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chum-

bo, nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação, punível com uma coima mí-
nima de 20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das seguinte
normas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) O transporte de cadáver ou ossadas dentro de cemitério
de forma diferente da que tiver sido determinada pela
Câmara Municipal;

b) A infracção ao disposto no n.º 4 do artigo 8.º, com a al-
teração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 5/2000;

c) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com
a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Constitui contra-ordenação, punível com uma coima mí-
nima de 5000$ e máxima de 20 000$, a violação de normas deste
Regulamento que não tenha enquadramento em alguma das alí-
neas a) a n) do n.º 1 e a) a c) do n.º 2, ambos do artigo 77.º
do presente Regulamento.

4 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 78.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as sanções aces-
sórias constantes no n.º 1, alíneas a) a d), do artigo 26.º do De-
creto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a
uma agência funerária.

CAPÍTULO XVI

Disposições finais

Artigo 79.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento se-
rão resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 80.º

Revogação

Fica revogado o Regulamento do Cemitério Municipal que
havia entrado em vigor em 1 de Agosto de 1969.

Artigo 81.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a publicação
da sua aprovação.

Aprovado pela Câmara Municipal após o período de inqué-
rito público na reunião de 12 de Junho de 2000 e pela Assem-
bleia Municipal na sua sessão de 16 de Junho de 2000.

A Vice-Presidente da Câmara, Maria da Conceição Rodrigues
Rita da Cunha.

 Edital n.º 282/2000 (2.ª série) — AP. — Regulamento
do Parque de Campismo dos Olhos de Água, Nascentes do Rio
Alviela. — Maria da Conceição Rodrigues Rita da Cunha, vice-
-presidente da Câmara Municipal de Alcanena:

Torna público que a Assembleia Municipal de Alcanena, na
sua  sessão ordinária realizada no dia 16 de Junho de 2000, de-
liberou, sob proposta da Câmara Municipal tomada na sua reunião
ordinária de 12 do mesmo mês de Junho, e após a realização
do respectivo inquérito público, aprovar o Regulamento do Parque
de Campismo dos Olhos de Água, Nascentes do Rio Alviela, o
qual a seguir se publica na íntegra.

Para conhecimento geral publica-se o presente edital e outros
de igual teor, o qual vai também ser afixado no átrio do edifí-
cio onde estão instalados os Serviços Administrativos e Finan-
ceiros da Câmara Municipal, Parque de Campismo, Casa da
Cultura e em todos os edifícios sedes das juntas de freguesia
do concelho.

E eu, Lucinda Maria Silva Simões, chefe da Divisão Admi-
nistrativa e Financeira, o subscrevi.

19 de Junho de 2000. — A Vice-Presidente da Câmara, Ma-
ria da Conceição Rodrigues Rita da Cunha.

Regulamento do Parque de Campismo
dos Olhos d’Água, Nascentes do Rio Alviela

Nota justificativa

Embora repetindo-nos em relação ao próprio preâmbulo do
Regulamento que agora se propõe, começaremos por afirmar que
o Parque de Campismo dos Olhos d’Água é já uma realidade,
pois que as respectivas obras estão em vias de conclusão.

É fora de dúvida que o local é bastante aprazível e muito con-
vidativo para os campistas.

Os requisitos a que os parques de campismo públicos devem
obedecer constam do Decreto Regulamentar n.º 33/97, de 17 de
Setembro.

Tais requisitos foram tidos em conta, tanto quanto possí-
vel.

O mesmo decreto regulamentar dispõe, no seu artigo 22.º, n.º 1,
que os parques de campismo públicos devem ter um regulamento
interno, aprovado pela Câmara Municipal. E o n.º 3 do mesmo
artigo dispõe mesmo que tal regulamento deve estabelecer as
normas relativas à utilização e ao funcionamento dos mesmos,
nomeadamente sobre:

a) As condições em que são autorizadas as visitas aos cam-
pistas;

b) A admissão de animais que acompanham os campis-
tas;

c) As condições em que é permitida a permanência no parque
de material de campismo desocupado; e

d) Os deveres dos campistas.

A abranger aquelas situações, esquematizou-se o presente Re-
gulamento, por ora na fase de projecto, nos seguintes cinco ca-
pítulos:

Capítulo I — Condições gerais de funcionamento;
Capítulo II — Admissão;
Capítulo III — Dos direitos e deveres dos campistas;
Capítulo IV — Interdições;
Capítulo V — Disposições gerais.

Porém, quanto à admissão de animais, entendeu-se, por ora,
proibir apenas que haja entrada clandestina dos mesmos no par-
que.
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É certo que, face à permissão constante do n.º 3 do ar-
tigo 51.º do Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, poder-se-ia
regulamentar a recusa do acesso às pessoas que se façam
acompanhar de animais, desde que essa restrição fosse devi-
damente publicitada nas áreas afectas ao parque de campis-
mo, mas isso seria radicalismo demasiado, parecendo-nos
melhor, por ora, lidar-se com o problema caso a caso, em
ordem a evitarem-se perturbações.

Deste modo, apenas se regulamentou, quanto a animais, ser
vedada a sua entrada clandestina, o que será já um controlo à
entrada de animais.

Uma das obrigações dos campistas é pagar o preço dos ser-
viços utilizados, de acordo com a tabela em vigor no Parque
[n.º 2, alínea i ), do artigo 21.º do Decreto Regulamentar
n.º 33/99].

Por esta razão se elaborou, também e dentro dos princípios
definidos na Portaria n.º 139/84, de 5 de Março, a tabela de taxas
que se encontra em anexo ao Regulamento do Parque de Cam-
pismo dos Olhos d’Água.

O presente projecto de Regulamento, depois de aprovado pela
Câmara Municipal, vai ser submetido à apreciação pública, nos
termos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo.

Depois de decorridos os trinta dias determinados no n.º 2 do
mesmo artigo 118.º, para recolha de sugestões, que a Câmara
apreciará, se as houver, poderá o órgão executivo deliberar propor
o presente projecto de Regulamento à aprovação da Assembleia
Municipal, nos termos do n.º 6, alínea a), do artigo 64.º e do
n.º 2, alíneas a) e e), do artigo 53.º, ambos da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro.

14 de Março de 2000. — A Vice-Presidente da Câmara, Ma-
ria da Conceição Rodrigues Rita da Cunha.

Regulamento do Parque de Campismo dos Olhos
d’Água, Nascentes do Rio Alviela

Preâmbulo

É já uma realidade o Parque de Campismo dos Olhos d’Água,
cujas obras se encontram em vias de conclusão.

O local é, sem dúvida alguma, muito aprazível e bem ade-
quado a tal fim.

Na sua instalação foram tidas em conta, tanto quanto possí-
vel, as normas estabelecidas no Decreto Regulamentar n.º 33/
97, de 17 de Setembro.

Agora há que disciplinar o seu funcionamento e estabelecer
regras, ainda que mínimas, para a sua utilização.

Para tanto, se elaborou o presente Regulamento, na sequên-
cia, até, de imperativo legal, já que no n.º 1 do artigo 22.º do
referido decreto regulamentar se dispõe que todos os parques
de campismo públicos devem ter um regulamento interno.

O presente Regulamento foi submetido a apreciação pública.
Tem o seu suporte legal no artigo 242.º da Constituição, as-

sim como no artigo 22.º do Decreto Regulamentar n.º 33/97, de
17 de Setembro, e, bem assim, no n.º 6, alínea a), do artigo 64.º,
em conjugação com o n.º 2, alíneas a) e e), do artigo 53.º, ambos
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e, ainda, na alínea d) do
artigo 16.º e alínea i) do artigo 19.º, ambos da Lei n.º 42/98,
de 6 de Agosto.

Assim, nos termos do n.º 2, alíneas a) e e), do artigo 53.º aca-
bado de citar, a Assembleia Municipal de Alcanena aprova o se-
guinte:

Regulamento do Parque de Campismo
dos Olhos d’Água, Nascentes do Rio Alviela

CAPÍTULO I

Condições gerais de funcionamento

Artigo 1.º

O Parque de Campismo dos Olhos d’Água destina-se, exclu-
sivamente, à prática de campismo e caravanismo.

Artigo 2.º

1 — O funcionamento e utilização do parque reger-se-á pe-
las normas constantes do presente Regulamento e demais legis-
lação aplicável.

2 — Os preços e taxas de utilização constarão da tabela
anexa.

Artigo 3.º

Os casos omissos e as eventuais dúvidas ao presente Regu-
lamento serão resolvidos, caso a caso, pelo funcionário respon-
sável do parque, sancionados pelo presidente da Câmara Mu-
nicipal.

Artigo 4.º

1 — A recepção funcionará nos meses de Junho, Julho, Agosto
e Setembro, das 8 às 21 horas. Nos restantes meses funcionará
das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 13 horas e 30 mi-
nutos às 17 horas.

2 — Entre as 22 horas e 30 minutos e as 8 horas está veda-
da a entrada a novos campistas.

3 — Este horário poderá ser alterado pela Câmara Munici-
pal de Alcanena sempre que as condições de serviço o aconse-
lhem.

Artigo 5.º

A Câmara Municipal de Alcanena declina qualquer responsa-
bilidade por acidentes, danos, furtos ou roubos aos campistas
e seu material ocorridos dentro da zona do parque.

CAPÍTULO II

Admissão

Artigo 6.º

1 — O ingresso no parque está condicionado às normas des-
te artigo e do artigo 10.º e ainda à lotação oficialmente esta-
belecida.

2 — Quando a lotação estiver esgotada, será indicada à en-
trada, por forma bem visível do exterior, a inexistência de lu-
gares vagos.

3 — A utilização do parque é extensiva aos indivíduos que
se encontrem averbados nos respectivos documentos.

4 — Os campistas com idade inferior a 15 anos só podem fre-
quentar o parque quando acompanhados pelos pais ou por pes-
soas maiores que se responsabilizem por eles.

5 — É considerado visitante todo aquele que não esteja mu-
nido de equipamento de campismo e que permaneça no parque
entre as 8 e as 23 horas.

6 — Só é permitida a entrada a visitantes no parque sob a
responsabilidade de um utente do mesmo.

7 — A senha de ingresso de visitante apenas poderá ser uti-
lizada no próprio dia.

Artigo 7.º

Sempre que for conveniente pode ser condicionada a utiliza-
ção e o pedido de permanência em determinadas zonas do par-
que.

Artigo 8.º

1 — No acto da admissão e contra a exibição do bilhete de
identidade, serão fornecidos dísticos para as tendas, caravanas
e veículos, que deverão ser colocados em local bem visível, e
bem assim ficha de identificação que será exibida sempre que
algum funcionário do parque o exija.

2 — A atribuição do espaço para instalação do equipamento
campista é da competência e responsabilidade dos serviços do
parque.

3 — A admissão no parque verificar-se-á somente no perí-
odo de funcionamento da recepção.

4 — Na recepção do parque existirão exemplares do Regu-
lamento e respectiva tradução em francês e inglês, que será fa-
cultada aos campistas no momento da inscrição.

5 — No acto da entrada no parque será entregue aos cam-
pistas um exemplar da tabela de taxas.

Artigo 9.º

O direito de ocupação do terreno só se concretiza com a ins-
talação efectiva e regulamentar da tenda, caravana ou outra ins-
talação similar.

Artigo 10.º

A utilização do parque é interdita aos que sejam portadores
de doenças contagiosas ou que de qualquer forma possam pre-
judicar a ordem sanitária.
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CAPÍTULO III

Dos direitos e deveres dos campistas

Artigo 11.º

Os utentes têm direito a:

a) Utilizar as instalações e serviços do parque, de acordo
com o presente Regulamento;

b) Conhecer previamente as taxas de utilização do parque
e os seus preços;

c) Exigir a passagem de documentos de quitação, por cada
pagamento efectuado;

d) Exigir a apresentação do regulamento do parque;
e) Exigir a apresentação do livro de reclamações;
f) Impedir a entrada no seu alojamento;
g) Apresentar quaisquer reclamações ou sugestões, por es-

crito, sobre o funcionamento e administração do parque,
devendo, para isso, indicar o seu nome completo e do-
micílio e o respectivo documento de identificação, sob
pena de aquelas não poderem ser consideradas;

h) Manter inviolável o respectivo alojamento, designada-
mente impedindo a entrada nele e a abertura das suas
janelas ou portas.

Artigo 12.º

Constituem deveres dos utentes do parque, de entre outros não
especificados:

a) Cumprir rigorosamente todas as disposições deste Re-
gulamento e acatar a autoridade dos responsáveis pelo
seu funcionamento;

b) Apresentar na recepção dentro do horário de funciona-
mento:

b1) Os documentos de identificação sempre que lhes
sejam solicitados;

b2) Os recibos comprovativos de pagamento de taxas
sempre que lhes sejam pedidos;

b3) Fazer entrega de todos os objectos achados no par-
que;

b4) Abandonar o parque no fim do período previamente
estabelecido para a sua estada, desde que a lotação
esteja esgotada e a Câmara Municipal tenha de sa-
tisfazer reservas anteriormente confirmadas;

b5) Pagar o preço dos serviços utilizados, de acordo
com a tabela legalmente aprovada e em vigor no
parque;

c) Cumprir ainda os preceitos de higiene adoptados no par-
que, designadamente no que se refere a:

c1) Desperdícios de águas sujas;
c2) Utilização de locais de lavagem e secagem de rou-

pas;
c3) Prevenção de doenças contagiosas;
c4) Uso dos locais próprios para acender fogo;
c5) Manutenção do estado de limpeza nos locais do seu

acampamento;

d) Respeitar:

d1) O período de silêncio e repouso das 23 às 7 ho-
ras;

d2) A ordem e a disciplina, tanto individual como co-
lectiva, abstendo-se de actos, atitudes ou procedimen-
tos que causem incómodos e prejuízos aos outros
utentes;

d3) Na montagem do seu equipamento deve respeitar
a distância mínima de 2 m em relação aos outros
campistas, salvo acordo em contrário.

CAPÍTULO IV

Interdições

Artigo 13.º

É vedado aos utentes do parque, de entre outras proibições
não especificadas, o seguinte:

a) Introduzir clandestinamente quaisquer pessoas, bens ou
animais no parque;

b) Afixar inscrições e praticar jogos fora das áreas desti-
nadas a esse fim;

c) Destruir ou molestar árvores, plantas ou outros bens;
d) Transpor ou destruir as vedações existentes no parque;
e) Construir delimitações, ou decorações, varandins, à volta

dos seus alojamentos com plantas, tábuas, pedras, tijo-
los, espias, cordas, pinchas, conchas, etc., ou colocar
cadeiras de suspensão, mesas fixas e outros arranjos
diversos;

f) Deitar, fora dos locais a tal destinados, lixos, detritos,
águas sujas, objectos cortantes e outros resíduos;

g) Utilizar fontanários, pias de lavar loiça ou roupa e la-
vatórios para fins diferentes do que lhes é destinado;

h) Realizar improvisações com toldos, armários, caixotes,
pedras, etc., e usar terreno para fins que se encontrem
fora do sentido da ética campista;

i) Deixar sujo o local onde estiveram instalados;
j) Estender roupa fora dos locais para si destinados;
k) Acender fogos fora dos locais para si destinados;
l) Canalizar águas e esgotos das suas tendas ou caravanas

directamente à rede geral;
m) Deixar abertas as torneiras ou concorrer de qualquer modo

para a danificação das canalizações ou outras instalações;
n) Colocar estendais, cabos, fios, cordas e ou espias que

danifiquem a movimentação dos utentes;
o) Instalar tendas, caravanas ou outros meios de acampa-

mento a menos de 2 m, parede a parede, das instalações
de outros campistas ou de forma a prejudicá-los;

p) Armar tendas, cozinhas ou demais pertenças do mesmo
agregado familiar que estejam afastadas mais de 1 m, pa-
rede a parede;

q) Ser portador ou fazer uso de armas de fogo de qualquer
espécie;

r) Praticar quaisquer actos susceptíveis de incomodar os de-
mais campistas, designadamente fazer quaisquer ruídos
e utilizar aparelhos receptores de radiodifusão ou tele-
visão, durante o período de silêncio das 23 às 7 horas;
e, mesmo dentro do horário autorizado, o volume de som
não deverá ser demasiado alto, de forma a não prejudi-
car os restantes utentes do parque;

s) Manter acesa qualquer lâmpada, candeeiro ou fogão fora
das tendas ou caravanas, durante o período de silêncio;

t) Utilizar material que pelo seu estado de asseio seja con-
trário aos princípios habitualmente aceites;

u) Instalar tendas, caravanas e outros meios de acampamento
fora dos locais que lhes foram distribuídos.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 14.º

1 — A circulação interna de veículos dentro da área do par-
que fica sujeita ao regime geral do Código da Estrada.

2 — Aquela circulação é proibida total ou parcialmente sempre
que as circunstâncias o aconselhem.

3 — Só é permitida a circulação de veículos para entrar e sair
do parque.

4 — Das 22 horas e 30 minutos às 8 horas não é permitida
a circulação de veículos na área de instalação do equipamento
campista.

5 — Não deve ser excedida, dentro do parque, a velocidade
de 10 km/hora.

6 — Só é permitido estacionar na área de instalação do equi-
pamento campista pessoal.

7 — Não é permitido fazer afinações, reparações e lavagens
de veículos, assim como nos materiais de campismo.

8 — É proibida, dentro do parque, toda e qualquer activida-
de comercial fora do âmbito da respectiva regulamentação pró-
pria.

Artigo 15.º

1 — Só em casos excepcionais poderá ser utilizada a insta-
lação sonora, para chamar utentes do parque.

2 — Os avisos recebidos pelo telefone serão afixados em local
apropriado, sem responsabilidade do parque.

3 — Será guardada e entregue aos campistas a correspondência,
bem como os objectos que lhes sejam destinados.
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Artigo 16.º

As caravanas, as caravanas com anexo, atrelados-tendas, ou
tendas tipo combi e outras instalações deverão ter seguro con-
tra incêndio, desde que possuam circuitos eléctricos.

Artigo 17.º

O consumo de gás deverá obedecer às seguintes normas:

a) Deverão usar-se cuidados inerentes ao manuseio das bilhas
de gás, especialmente quando em funcionamento;

b) As bilhas de gás quando armazenadas devem manter-
-se devidamente fechadas e não expostas ao calor in-
tenso;

c) No caso de colocação de extras adaptados às bilhas de
gás deverá verificar-se se as mesmas ficam bem aperta-
das e se as juntas estão defeituosas ou com fugas.

Artigo 18.º

O parque dispõe de sistema de protecção contra incêndios e
o seu pessoal está devidamente instruído sobre o seu manejo e
das medidas a tomar em caso de incêndio.

Artigo 19.º

1 — Independentemente de qualquer acção judicial e sem pre-
juízo de obrigatoriedade de satisfação imediata das indemniza-
ções pelos prejuízos causados em bens do património munici-
pal, aos utentes que desrespeitarem o Regulamento do parque
poderão ser aplicadas as penas de advertência e suspensão tem-
porária ou definitiva, conforme a gravidade das faltas cometi-
das.

2 — As penas de advertência e expulsão até cinco dias são
da competência do funcionário do parque, devendo comunicar
por escrito ao presidente da Câmara no dia útil imediatamente
a seguir à sua aplicação.

As restantes penas são da competência do presidente da Câ-
mara, após audição do arguido.

Artigo 20.º

A Câmara Municipal autoriza a permanência do material ins-
talado, ainda que desocupado, por um período de um mês re-
novável por iguais períodos, com a concordância da gestão do
parque, até um período máximo de seis meses, sujeito sempre
ao pagamento da taxa correspondente prevista na tabela anexa,
que faz parte integrante do presente Regulamento, com o agra-
vamento constante do n.º 3 do artigo 8.º da mesma tabela.

Artigo 21.º

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após publicitação
da sua aprovação.

Aprovado na reunião da Câmara Municipal em 27 de Março
de 2000.

Aprovado pela Câmara Municipal após o período de inqué-
rito público na reunião de 12 de Junho de 2000 e pela Assem-
bleia Municipal na sua sessão de 16 de Junho de 2000.

A Vice-Presidente da Câmara, Maria da Conceição Rodrigues
Rita da Cunha.

Tabela de Taxas

(tabela a que se refere o artigo 2.º, n.º 2, do Regulamento)

Artigo 1.º

Utentes

Utentes Escudos Euros

1 — Crianças até aos quatro anos, inclusive Grátis Grátis
2 — Crianças com idade compreendida
   entre os 5 e os 10 anos, inclusive ....... 200 0,99
3 — Adultos (mais de 10 anos) .............. 400 1,99

Artigo 2.º

Equipamento

Equipamento Escudos Euros

1 — Tenda, atrelado-tenda (incluindo avan-
   çados, toldos e cozinhas):

a) Até 3 m2 ............................................ 280 1,39
b) Mais de 3 m2 .................................... 480 2,39

2 — Caravanas, carros-cama, auto-cara-
  vanas e residenciais (incluindo avançados,
  toldos e cozinhas) ................................. 640 3,19

Artigo 3.º

Veículos

Veículos Escudos Euros

1 — Ciclomotores ou motociclos ............. 120 0,59
2 — Automóveis ligeiros ......................... 240 1,19
3 — Barcos com ou sem atrelados .......... 240 1,19

Artigo 4.º

Energia eléctrica

Energia eléctrica Escudos Euros

Utilização de energia ............................... 200 0,99

Artigo 5.º

Visitas

Visitas
(conforme o previsto no n.º 4 Escudos Euros
do artigo 6.º do Regulamento)

Por pessoa e por dia ................................ 160 0,79

Artigo 6.º

Outras taxas
Cartão de acesso e ou de utentes:

1) Renovação, por extravio e ou deterioração — 800$ —
3,99 euros;

2) Se for detectada a instalação de qualquer equipamento
de campismo ou a presença de pessoas sem inscrição, as
taxas a aplicar serão acrescidas de 100% nas seguintes
condições:

a) Equipamento:

a1) Quando for conhecida a data da instalação,
desde esse dia até à data da detecção;

a2) Não sendo conhecida a data da instalação, será
cobrado um período de ocupação de 30 dias.

b) Utentes:

b1) Ocupado o equipamento do utente inscrito, des-
de a data dessa inscrição até à data da detec-
ção;

b2) Não se verificando a condição prevista na alínea
anterior, será cobrado um período de 30 dias.

Artigo 7.º

Condições de pagamento
1 — Os pagamentos deverão ser feitos no dia da saída.
2 — No caso de manter o material instalado, ainda que de-

socupado, o utente deverá proceder ao pagamento até ao últi-
mo dia do mês.

Artigo 8.º

Liquidação das taxas
1 — As taxas são devidas por noite de permanência.
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2 — A utilização do parque por período inferior a vinte e qautro
horas implica o pagamento do preço correspondente a um dia.

3 — A permanência do material instalado, quando desocupado,
nos termos da permissão constante do artigo 20.º do Regulamento
do Parque de Campismo, implica a elevação ao dobro das ta-
xas que forem devidas de entre as previstas na presente tabela.

4 — Os preços constantes da presente tabela incluem o IVA
à taxa legal.

Artigo 9.º
Actualização anual das taxas e arrendamento

Os valores constantes da presente tabela são actualizados au-
tomaticamente, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de cada ano,
de acordo com o último índice de inflação anual publicado pelo
Instituto Nacional de Estatística, com arredondamento dos va-
lores apurados, por defeito ou por excesso, para a dezena de es-
cudos mais próxima, sem prejuízo de, sempre que a Câmara o
achar justificável, propor à Assembleia Municipal actualização
diferente ou alteração à tabela.

A Vice-Presidente da Câmara, Maria da Conceição Rodrigues
Rita da Cunha.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER
Aviso n.º 5579/2000 (2.ª série) — AP. — Torna-se pú-

blico que renovei os contratos a termo certo, celebrados ao abrigo
do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, tendo aquele sido aplicado à administração local
por força do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, com os seguintes indivíduos:

Por despachos de 14 de Abril de 2000:

Ricardo Jorge Moncóvio Correia Fortunato, auxiliar administra-
tivo do grupo de pessoal auxiliar, 1.º escalão, índice 118 —
até 14 de Novembro de 2000.

Maria da Conceição Duarte Matos Alexandre, Maria Eduarda
Sepúlveda Mendes, Maria de Fátima Filipe Paulino Rosa e
Fernanda Maria Nazaré Carvalho Moreira, auxiliares de ac-
ção educativa do grupo de pessoal auxiliar, 1.º escalão, índi-
ce 132 —  até 30 de Setembro de 2000.

Por despachos de 17 de Abril de 2000:

Alberto Jorge de Oliveira Vieira Jerónimo, técnico superior de
2.ª classe, área de arquitectura, do grupo de pessoal técnico
superior, 1.º escalão, índice 400 — até 18 de Novembro de
2000.

Susana Maria dos Santos Lopes, técnico de animação cultural
do grupo de pessoal técnico, 1.º escalão, índice 285 — até 18
de Novembro de 2000.

Por despachos de 20 de Abril de 2000:

Ana Paula Vicente Pinhão da Costa, Graça Maria dos Santos
Pereira da Cruz e Mafalda Sofia Caseiro Coelho, auxiliares
administrativos do grupo de pessoal auxiliar, 1.º escalão, ín-
dice 118 — até 23 de Novembro de 2000.

Helena Isabel Pereira Aires, técnica superior de 2.ª classe, área
de línguas e literaturas modernas/estudos portugueses, do grupo
de pessoal técnico superior, 1.º escalão, índice 400 — até 21
de Novembro de 2000.

Por despachos de 28 de Abril de 2000:

Célia Maria Silva Martins, auxiliar de acção educativa do gru-
po de pessoal auxiliar, 1.º escalão, índice 132 — até 30 de
Setembro de 2000.

Por despachos de 2 de Junho de 2000:

Vítor Manuel Fernandes Costa, auxiliar de serviços gerais do
grupo de pessoal auxiliar, 1.º escalão, índice 118 — até 2 de
Janeiro de 2001.

Ana Paula Lontro Correia, técnica de 2.ª classe, área de gestão
autárquica, do grupo de pessoal técnico, 1.º escalão, índice
285 — até 2 de Janeiro de 2001.

[Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do dis-
posto na alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto].

12 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Álvaro
Joaquim Gomes Pedro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJUSTREL
Aviso n.º 5580/2000 (2.ª série) — AP.  — António José

Gonçalves Soares Godinho, presidente da Câmara Municipal de
Aljustrel:

Faz público, nos termos do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, que se encontra aberto, a partir do 15.º
dia útil a seguir à publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica e durante 60 dias úteis, o período de discussão pública da
proposta de Plano de Pormenor da Zona Industrial de Messejana,
que estará exposto no edifício dos Paços do Concelho, Divisão
Técnica, onde poderá ser consultada, nas horas normais de ex-
pediente, devendo qualquer reclamação, observação ou suges-
tão ser apresentadas por escrito neste mesmo local.

31 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, A. José Go-
dinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA
Aviso n.º 5581/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos torna-se público que, por despacho do vereador dos Servi-
ços Municipais de Obras Municipais e Habitação, PER datado de
14 de Junho de 2000, foi deferido o pedido de rescisão do con-
trato de trabalho a termo certo de Augusto Eduardo Conceição Costa,
auxiliar administrativo, a partir de 9 de Maio de 2000.

19 de Junho de 2000. — A Vereadora dos Serviços Munici-
pais do Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional,
Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.

Aviso n.º 5582/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por meu despacho datado de 20 de
Março de 2000, foi deferido o pedido de rescisão do contrato de
trabalho a termo certo de Nuno Miguel Batista Fernandes, enge-
nheiro técnico de 2.ª classe, a partir de 19 de Março de 2000.

19 de Junho de 2000. — A Vereadora dos Serviços Munici-
pais do Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional,
Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.

Aviso n.º 5583/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por meu despacho datado de 23 de
Fevereiro de 2000, foi deferido o pedido de rescisão do contrato
de trabalho a termo certo de José Augusto Neves Ribeiro, auxili-
ar serviços gerais, a partir de 19 de Fevereiro de 2000.

19 de Junho de 2000. — A Vereadora dos Serviços Munici-
pais do Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional,
Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.

Aviso n.º 5584/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho datado de
15 de Março de 2000, foi deferido o pedido de rescisão do
contrato de trabalho a termo certo de Pedro Filipe Barros Pareira,
auxiliar administrativo, a partir de 29 de Fevereiro de 2000.

19 de Junho de 2000. — A Vereadora dos Serviços Munici-
pais do Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional,
Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.

Aviso n.º 5585/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho datado de
28 de Março de 2000, foi deferido o pedido de rescisão do
contrato de trabalho a termo certo de Paulo Jorge Santos Oli-
veira, cantoneiro limpeza, a partir de 16 de Março de 2000.

19 de Junho de 2000. — A Vereadora dos Serviços Munici-
pais do Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional,
Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALPIARÇA
Edital n.º 283/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se públi-

co que, por deliberação do executivo municipal tomada em reu-
nião de 14 de Abril de 2000 e sessão da Assembleia Municipal
de 26 de Abril de 2000, foi aprovado o Projecto de Regulamento
do Canil Municipal de Alpiarça, o qual se encontra em apre-
ciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, pelo prazo de 30 dias contados da data
da publicação do presente edital no Diário da República.

17 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Rosa do Céu.
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Projecto de Regulamento
do Canil Municipal de Alpiarça

Artigo 1.º
O canil tem como objectivo a recolha de cães vadios ou er-

rantes no concelho de Alpiarça. O sequestro de cães, recepti-
vos à raiva, agressores de pessoas e outros animais, por mor-
deduras, suspeito de raiva, que deverão ser objecto de observação
médico-veterinária.

Artigo 2.º
A Câmara Municipal promoverá a captura e recolha de cães

vadios nas ruas do concelho e locais públicos duas vezes por
mês, recolhendo-os no canil.

Artigo 3.º
Os animais capturados só poderão ser entregues aos donos de-

pois de devidamente observados e vacinados contra a raiva.

Artigo 4.º
Consideram-se cães vadios os que não são portadores de açamo

e coleira ou peitoral com as chapas de identidade, morada do
dono e do licenciamento e deixem de ser reclamados aos do-
nos no prazo de oito dias.

Artigo 5.º
Os cães capturados serão alimentados durante o período re-

ferido, decorrido o qual serão alienados ou abatidos se a sua en-
trega não for solicitada naquele prazo.

Estes canídeos poderão ser cedidos gratuitamente a particu-
lares ou sociedades zoófilas.

Artigo 6.º

O proprietário do cão é sempre responsável, mesmo que não
reclame o animal capturado, pelas despesas de alojamento e ali-
mentação no canil e pelo pagamento das multas ou coimas.

Artigo 7.º

Não tendo sido pagas as multas e despesas referidas no nú-
mero anterior, nem solicitada a entrega dos animais, a Câmara
Municipal poderá dispor livremente dos mesmos.

Artigo 8.º

A Câmara Municipal mandará afixar editais nos locais públicos
do costume com 15 dias de antecedência, constando dos mes-
mos as áreas e os dias em que terá lugar a execução de tais
medidas (recolha, captura, etc.).

Artigo 9.º

Na execução desta medida deverá prestar a devida colabora-
ção a autoridade sanitária veterinária concelhia, a Guarda Na-
cional Republicana e a Guarda Florestal.

Artigo 10.º

As despesas de alojamento, alimentação e observação no canil
têm um custo diário de 200$.

Artigo 11.º

Todas as receitas reverterão a favor da Junta de Freguesia de
Alpiarça.

Artigo 12.º

As coimas e multas por falta de vacinação e registo de caní-
deos são objecto do capítulo IX, artigos 59.º e seguintes, do De-
creto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto.

Artigo 13.º

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a afi-
xação de editais publicitando a sua aprovação.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Aviso n.º  5586/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao
quadro de pessoal.— Para os devidos efeitos se torna público
que, de harmonia com o disposto no n.º 2 do artigo 11.º doD
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Escalões/índices Número de lugares

Grupo de pessoal Área funcional Carreira/categoria Obs.

1.º 2.º 3.º 4.º 5.º 6.º 7.º 8.º Actual Providos Propostos Vagos

Técnico................... Técnico............................................Técnico especialista principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475 – – – – 0 0 1 1
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário.......................................... 215 – – – – – – – (b)

Técnico profissional Contabilidade................................. Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 3 2 4 2
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – – (b)

Auxiliar .................. Auxiliar ...........................................Auxiliar de serviços gerais............ 115 125 135 145 160 175 190 205 5 4 6 2

Operário altamente Mecânico.........................................Operário principal........................... 225 235 245 260 275 – – – 2 2 2 0
qualificado. Operário............................................ 180 190 200 215 235 – – – (b)

Montador electricista.................... Operário principal........................... 225 235 245 260 275 – – – 0 0 2 2
Operário............................................ 180 190 200 215 235 – – – (b)

Marceneiro...................................... Operário principal........................... 225 235 245 260 275 – – – 0 0 2 2
Operário............................................ 180 190 200 215 235 – – – (b)

Operário qualificado Asfaltador....................................... Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 2 2 (b)

Carpinteiro de limpos................... Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 2 1 1 0 (b)
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225

Electricista...................................... Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 2 2 2 0
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 (d)

(b) Dotação global.
(c) Por lapso aparecem duas colunas no quadro de pessoal publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 44, de 22 de Fevereiro de 2000, a área funcional de pedreiro, devendo ser considerada só uma.
(d) Dois lugares a extinguir quando vagarem.

17 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Joaquim Rosa do Céu.

CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA
Edital n.º 284/2000 (2.ª série) — AP. — Joaquim Moreira Raposo, presidente da Câmara Municipal da Amadora:
Faz público que, por deliberação da Assembleia Municipal da Amadora tomada na sua 3.ª sessão extraordinária, realizada em 25 de Maio de 2000, foi aprovada uma alteração ao Plano

Director Municipal, sujeita ao regime simplificado, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 97.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, a qual consubstancia um acerto cartográfico
nas peças gráficas do referido Plano referentes à denominada via L2, que integra a estrutura viária da Zona Norte do município da Amadora, conforme planta que constitui o anexo I ao
presente edital.

A referida alteração foi comunicada à Comissão de Coordenação Regional de Lisboa e Vale do Tejo e publicitada, nos termos dos artigos 148.º e 149.º do citado diploma legal.
E para constar vai ser afixado este edital e outros de igual teor nos locais habituais.

9 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Joaquim Moreira Raposo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 5587/2000 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que
foi prorrogado, a título excepcional, até 30 de Setembro de 2000,
nos termos do Decreto-Lei n.º 459/99, de 5 de Novembro, o
contrato de trabalho a termo certo entre esta Câmara Munici-
pal e os trabalhadores abaixo descritos, com efeitos a partir de
1 de Junho de 2000, na carreira/categoria:

Auxiliar de acção educativa:

Ana Isabel de Oliveira Gonçalves.
Aurora Maria Afonso Martins.
Maria Alice Santos Neves Duarte.
Maria Manuela Rodrigues da Silva Bento.

1 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRAIOLOS

Edital n.º 285/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento Mu-
nicipal dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos
Comerciais. — Jerónimo José Correia dos Loios, presidente da
Câmara Municipal de Arraiolos:

Torna público que, nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo (Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de
Janeiro), está aberto inquérito público para recolha de observações
e sugestões sobre o Regulamento Municipal dos Horários de
Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais, o qual será,
para o efeito, publicado no Diário da República, 2.ª série.

O Regulamento será exposto nas instalações provisórias da
Divisão Administrativa-Financeira, Serviço de Expediente Ge-
ral deste Município, na Rua do Espírito Santo, 15, em Arraio-
los, bem como na sede das juntas de freguesia do concelho.

O período de inquérito público e de exposição do Regulamento
é de 30 dias úteis, com início no dia 15 de Junho de 2000, sendo
o horário de exposição coincidente com o horário dos serviços.

Mais se faz saber que os interessados devem apresentar as suas
observações ou sugestões, por escrito, no Serviço de Expediente
Geral da DAF (Rua do Espírito Santo, 15, Arraiolos), até ao dia
28 de Julho de 2000, sendo as mesmas dirigidas ao presidente
da Câmara.

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Jerónimo
José Correia dos Loios.

Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento
dos Estabelecimentos Comerciais

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, veio estabelecer o
novo regime de horários de funcionamento dos estabelecimen-
tos comerciais, determinando no seu artigo 4.º que os órgãos au-
tárquicos municipais elaborem ou revejam os regulamentos mu-
nicipais sobre esta matéria.

Considerando o disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei
n.º 48/96, de 15 de Maio, que impõe às Câmaras Municipais a
elaboração ou revisão do regulamento municipal para o sector:

A Assembleia e a Câmara Municipal de Arraiolos, ao abrigo
dos artigos 115.º e 242.º da Constituição da República e no uso
das competências previstas na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
e na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, aprovam o Regulamento Municipal dos Horários
de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais que se segue:

CAPÍTULO I

Período de funcionamento

Artigo 1.º

Regime geral

Os estabelecimentos de venda ao público e de prestação de
serviços, incluindo os localizados em centros comerciais, situa-

dos na área do município de Arraiolos, podem estar abertos entre
as 6 horas e as 24 horas de todos os dias da semana.

Artigo 2.º

Regimes especiais

1 — Exceptuam-se do disposto no artigo anterior, ficando su-
jeitos a regimes especiais de funcionamento, os seguintes esta-
belecimentos:

a) Cafés, cervejarias, casas de chá, restaurantes, snack-bars
e self-services (todos os dias da semana):

Abertura — 6 horas;
Encerramento — 2 horas;

b) Lojas de conveniência tal como estão definidas na Por-
taria n.º 154/96, de 15 de Maio (todos os dias da sema-
na):

Abertura — 6 horas;
Encerramento — 2 horas;

c) Clubes, cabarets, boîtes, dancings, casas de fado e es-
tabelecimentos análogos (todos os dias da semana):

Abertura — 6 horas;
Encerramento — 4 horas.

Artigo 3.º

Funcionamento permanente

Poderão funcionar com carácter de permanência:

a) Os estabelecimentos situados em estações e terminais ro-
doviários, ferroviários, aéreos ou marítimos, bem como
em postos abasteceres de combustíveis de funcionamento
permanente;

b) As farmácias, devidamente escaladas segundo a legislação
aplicável;

c) Os centros médicos e de enfermagem;
d) Os estabelecimentos hoteleiros e meios complementares

de alojamento turístico, tal como se encontram defini-
dos no Decreto-Lei n.º 328/86, de 30 de Setembro;

e) Os postos de venda de combustíveis líquidos e de lubri-
ficantes.

Artigo 4.º

Estabelecimentos mistos

Existindo secções diferenciadas no mesmo estabelecimento,
o horário de funcionamento de cada uma delas será o previsto
neste regulamento em função da actividade exercida.

Artigo 5.º

Restrições e alargamentos

1 — A Câmara Municipal poderá restringir ou alargar os li-
mites nos artigos antecedentes, ouvidas as entidades a que se
refere o artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio.

2 — Em casos devidamente justificados, poderá a Câmara res-
tringir o horário de funcionamento dos estabelecimentos sem-
pre que razões de segurança ou de protecção da qualidade de
vida dos cidadãos o imponham.

Ficam sujeitos a esta restrição clubes, cabarets, boîtes, dan-
cings, casas de fado, bares, cafés e cervejarias.

3 — Em casos devidamente justificados, poderá a Câmara alar-
gar o horário de funcionamento dos estabelecimentos sempre que
os interesses de certas actividades profissionais, nomeadamente
ligadas ao turismo, o aconselhe.

Artigo 6.º

Pedido de alargamento

O pedido de alargamento do horário de funcionamento será
feito dirigido ao presidente da Câmara, devidamente fundamen-
tado e acompanhado de planta de localização do estabelecimento.
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Artigo 7.º

Parecer e consulta

1 — Para a decisão do pedido de alargamento, a Câmara Mu-
nicipal solicitará parecer à Junta de Freguesia da área em que
se situe o estabelecimento.

2 — O parecer referido no número anterior tem carácter con-
sultivo.

Artigo 8.º

Mapa de horário

1 — O mapa de horário de funcionamento de cada estabele-
cimento referido no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 48/
96, de 15 de Maio, deve ser afixado em lugar bem visível do
exterior, autorizado e autenticado pelo presidente da Câmara, em
que se mencione o respectivo regime de funcionamento, con-
forme modelo anexo.

Artigo 9.º

Condições de preenchimento

1 — O preenchimento do mapa referido no artigo anterior deve
ser feito pelos interessados, sem emendas nem rasuras.

2 — Considera-se nulo e de nenhum efeito o mapa que não
obedeça ao modelo anexo a este Regulamento ou não se apre-
sente preenchido de acordo com o disposto neste artigo.

Artigo 10.º

Contra-ordenações e coimas

1 — A não afixação ou a afixação em lugar não visível do
exterior do estabelecimento, assim como a apresentação com
rasuras do mapa referido no artigo anterior, constitui contra-
-ordenação punível com coima de 30 000$ a 90 000$ para pessoas
singulares e de 90 000$ a 300 000$ para pessoas colectivas.

2 — O funcionamento fora do horário estabelecido no mapa
referido no artigo anterior constitui contra-ordenação punível com
coima de 50 000$ a 750 000$ para pessoas singulares e de
50 000$ a 5 000 000$, para pessoas colectivas.

3 — A aplicação das coimas a que se referem os números
anteriores compete ao presidente da Câmara Municipal ou ao
vereador com competência delegada, revertendo as receitas pro-
venientes da sua aplicação para a Câmara Municipal.

Artigo 11.º

Disposições transitória

1 — Os estabelecimentos referidos no n.º 2 do artigo 5.º cujo
nível produzido por equipamentos nele instalados ultrapasse os
valores estabelecidos no Regulamento Geral sobre o Ruído,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 251/87, de 24 de Junho, com as
alterações nele introduzidas por diplomas posteriores, deverão
proceder à sua regularização no prazo de 180 dias a contar da
entrada em vigor do presente Regulamento.

2 — Aos estabelecimentos referidos no número anterior, e
durante o processo de regularização, ser-lhes-á restringido o
horário de funcionamento, passando a encerrar às 24 horas.

3 — O estabelecimento cuja situação se encontre regulariza-
da poderá funcionar até às 4 horas, mediante a entrega na Câ-
mara Municipal de certidão emitida pela Direcção Regional do
Ambiente e Recursos Naturais comprovativa do cumprimento do
Regulamento Geral sobre o Ruído.

Artigo 12.º

Disposição revogatória

1 — Deverão ser solicitados no prazo de 60 dias a contar da
entrada em vigor do presente Regulamento novos mapas de
horário de funcionamento, caso os actuais não estejam de acordo
com o que aqui se prescreve.

Edital n.º 286/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento da
Actividade de Transporte de Aluguer em Veículos Ligeiros de
Passageiros. — Jerónimo José Correia dos Loios, presidente da
Câmara Municipal de Arraiolos:

Torna público que, nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo (Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de
Janeiro), está aberto inquérito público para recolha de observações
e sugestões sobre o Regulamento da Actividade de Transporte
de Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros, o qual será,
para o efeito, publicado no Diário da República, 2.ª série.

O Regulamento será exposto nas instalações provisórias da
Divisão Administrativa-Financeira, Serviço de Expediente Ge-
ral deste Município, na Rua do Espírito Santo, 15, em Arraio-
los, bem como na sede das juntas de freguesia do concelho.

O período de inquérito público e de exposição do Regulamento
é de 30 dias úteis, com início no dia 15 de Junho de 2000, sendo
o horário de exposição coincidente com o horário dos serviços.

Mais se faz saber que os interessados devem apresentar as suas
observações ou sugestões, por escrito, no Serviço de Expediente
Geral da DAF (Rua do Espírito Santo, 15, Arraiolos), até ao dia
28 de Julho de 2000, sendo as mesmas dirigidas ao presidente
da Câmara.

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Jerónimo
José Correia dos Loios.

Regulamento da Actividade de Transportes de Aluguer
em Veículos Ligeiros de Passageiros

O Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de Novembro, atribuiu aos
municípios competência para regulamentar o regime de atribuição
de licença e exploração da actividade de transportes de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros, e nos termos da alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 64.º, am-
bos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Assim, no uso da competência atribuída no diploma atrás ci-
tado, vem a Câmara Municipal de Arraiolos, em cumprimento
do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, apresentar para apreciação pública a seguinte proposta
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de Regulamento da Actividade de Transportes de Aluguer em
Veículos Ligeiros de Passageiros.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º 

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do municí-
pio de Arraiolos.

Artigo 2.º

Objecto

Constituiu objecto do presente a regulamentação do regime
de atribuição de licenças para o exercício da actividade de trans-
porte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, colocados
ao exclusivo serviço de uma só entidade, segundo itinerários da
sua escolha e mediante retribuição, bem como a regulamenta-
ção do acesso e exercício da actividade, quer por parte dos ti-
tulares da licença quer dos motoristas da viatura licenciada.

Artigo 3.º 

Competência

1 – A competência para quaisquer alteração ao presente re-
gulamento é da Assembleia Municipal mediante proposta da Câ-
mara Municipal.

2 – A competência para dar execução ao presente Regulamento
é da Câmara Municipal.

CAPÍTULO II

Tipos de serviços e locais de estacionamento

Artigo 4.º 

Serviço à hora e ao quilómetro

1 — O serviço de aluguer em veículos ligeiros licenciados
para prestar serviço na área do município de Arraiolos pode ser
contratado à hora ou ao quilómetro.

2 — Na contratação à hora o serviço será pago em função
da duração do aluguer.

3 — Na contratação ao quilómetro o serviço será pago em
função da quilometragem do percurso, contando este, para efeitos
de cobrança, a partir do local onde o veículo for alugado, sen-
do o retorno, pelo caminho mais curto, da conta do alugador.

Artigo 5.º 

Disponibilização do serviço

Os automóveis de aluguer devem encontrar-se à disposição do
público nos locais de estacionamento previstos nos alvarás res-
pectivos, durante o horário de trabalho.

Artigo 6.º 

Locais de estacionamento

1 — Na área do município de Arraiolos, fixam-se os seguin-
tes regimes de estacionamento:

a) Praça livre condicionada — na freguesia de Arraiolos,
Vimieiro, São Pedro da Gafanhoeira, Sabugueiro e Ig-
rejinha, nos locais indicados em mapa anexo, de acordo
com a lotação nele prevista;

b) Estacionamento fixo — na freguesia de Arraiolos, nos
locais indicados em mapa anexo, de acordo com a lota-
ção nele prevista.

Entende-se por «praça livre condicionada» a livre circulação,
mas com estacionamento apenas nos locais a tal especialmente
destinados na área abrangida pelo regime, desde que não exce-
da a lotação por eles determinada.

Entende-se por «estacionamento fixo» a tomada de passageiros,
apenas nos locais especialmente a tal destinados por viaturas com
licença atribuída a praça onde tomarem os passageiros.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competên-
cias próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar den-
tro da área, para que os contingentes sejam fixados, nos locais
onde os veículos podem estacionar no regime de estacionamento
fixo.

3 — Os locais destinados ao estacionamento de automóveis
de aluguer serão devidamente assinalados através de sinaliza-
rão horizontal e vertical.

Artigo 7.º 

Fixação de contingentes

São fixados os seguintes contingentes de veículos ligeiros de
passageiros afectos ao transporte de aluguer:

1) Carros de cor padrão:

Freguesia de Arraiolos — 5;
Freguesia de Igrejinha — 1;
Freguesia de Sabugueiro — 1;
Freguesia de São Gregório — 0;
Freguesia de Santa Justa — 0;
Freguesia do Vimieiro — 2;
Freguesia de São Pedro da Gafanhoeira — 1.

2) Carros isentos de cor padrão: sede do concelho — 1.

l.º Os automóveis ligeiros de passageiros poderão ser de quatro,
seis ou oito lugares, podendo ser transportado apenas um pas-
sageiro ao lado do condutor.

CAPÍTULO III

Atribuição de licenças

Artigo 8.º 

Atribuição de licenças e concursos

1 — A atribuição de licenças para o exercício da actividade
de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros é
feita por concurso público.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câma-
ra Municipal, de onde constará também a aprovação do programa
de concurso.

Artigo 9.º 

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou
grupos de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade
das licenças do contingente dessa freguesia ou grupos de fre-
guesias ou apenas de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a li-
bertação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a
atribuição das licenças correspondentes.

Artigo 10.º

Titulares das licenças

1 — As licenças podem ser atribuídas a pessoas individuais
ou colectivas.

2 — As pessoas colectivas, titulares de licenças, têm obriga-
toriamente como objecto social o exercício da actividade de trans-
porte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

3 — Os proprietários de automóveis de aluguer não podem
usá-los permanentemente ao seu serviço.

Artigo 11.º 

Publicação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio na 3.ª série do Diário da República.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aque-
la publicação, num jornal de circulação nacional e num de cir-
culação local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais
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de estilo, e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de fre-
guesia para cuja área é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no mí-
nimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da Repú-
blica.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instala-
ções da Câmara Municipal.

Artigo 12.º 

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos em que este
decorre e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso nos ter-

mos do artigo seguinte;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candida-

turas, nomeadamente modelos de requerimentos e decla-
rações;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-
didaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos
e consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente a
área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de esta-
cionamento.

Artigo 13.º 

Requisitos mínimos de admissão a concurso

1 — Para além dos impostos no programa de concurso os con-
correntes devem ainda satisfazer os seguintes requisitos e
demonstrá-los com documentos comprovativos:

a) Ter como objecto social o exercício da actividade de alu-
guer em veículos ligeiros de passageiros, sendo pessoa
colectiva, ou encontrar-se colectada para liquidação do
IRS, tratando-se de empresário em nome individual;

b) Situação contributiva regularizada perante o Estado Por-
tuguês quer no âmbito fiscal quer da segurança social.

Artigo 14.º 

Apresentação de candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do con-
curso, no serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e decla-
rações entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia
limite do prazo fixado por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entre-
gar no acto de candidatura, que devam ser obtidos perante quais-
quer entidade pública, pode não originar a imediata exclusão do
concorrente, desde que seja apresentado recibo passado pela
entidade em como os mesmos documentos foram requeridos.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatu-
ra admitida condicionalmente, devendo os documentos em fal-
ta ser apresentados nos três dias úteis seguintes ao do limite do
prazo para apresentação das candidaturas, findos os quais será
aquela excluída.

Artigo 15.º 

Da candidatura

1 — Serão admitidos ao concurso todos os cidadãos com re-
sidência legal em Portugal, com excepção dos que tenham sido
condenados pela prática de crimes previstos nos artigos 100.º
a 103.º do Código Penal.

2 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
Presidente da Câmara, de acordo com modelos a aprovar pela

Câmara Municipal e deverá ser acompanhada dos seguintes
documentos:

a) Certificado do registo criminal, nos termos do artigo 23.º
da Lei n.º 12/91, de 21 de Maio;

b) Atestado de residência passado pela junta de freguesia
competente;

c) Documentos comprovativos do tempo de exercício efec-
tivo na profissão ou actividade de motorista, conforme
a situação de cada candidato:

1) Declaração do sindicato, sendo sindicalizado;
2) Da segurança social, não sendo sindicalizado;
3) Do organismo respectivo, quando se trate de moto-

rista do Estado, das Regiões Autónomas ou de au-
tarquias locais;

4) Da respectiva associação de classe, quando se trate
de industriais que dela sejam associados:

d) Fotocópia autenticada da carta de condução;
e) Fotocópia autenticada da declaração do IRS ou IRC con-

forme se trate de pessoa singular ou colectiva ou cópia
autenticada da declaração de início de actividade;

f) No caso de pessoas colectivas deve ser apresentada fo-
tocópia do pacto social para verificação do objectivo e
sede sociais ou certidão de registo da sociedade actua-
lizado.

Artigo 16.º 

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 5 do artigo 14.º o servi-
ço por onde corre o processo de concurso apresentará à Câma-
ra Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado
com a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atri-
buição da licença.

Artigo 17.º 

Prioridades na atribuição de licenças

1 — As licenças serão atribuídas de acordo com a seguinte
ordem de prioridades:

a) Motoristas profissionais e exercendo a profissão há mais
de dois anos;

b) Motoristas profissionais exercendo a profissão há me-
nos de dois anos e mais de um;

c) Cooperativas de motoristas profissionais cujo objecto so-
cial seja o exercício da actividade de transporte de alu-
guer em veículos ligeiros de passageiros;

d) Pessoas colectivas cujo objecto social seja o exercício
da actividade de transporte de aluguer em veículos ligeiros
de passageiros;

e) Outros concorrentes.

2 — Entende-se por motorista profissional aquele que exer-
ce a actividade de condução como profissão, mediante retribuição,
sob a autoridade e direcção de outrem.

Artigo 18.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na atribuição de licenças serão tidos em consideração
os seguintes critérios de preferência na classificação dos can-
didatos, conjugados com as prioridades do artigo anterior:

a) Ter residência ou sede na freguesia para onde se verifi-
ca a vaga ou vagas objecto do concurso;

b) Ter residência ou sede noutras freguesias do concelho;
c) Não ter residência ou sede nas freguesias do concelho.

2 — Quando o critério da residência se revelar insuficiente,
a classificação dos candidatos será feita segundo o critério do
tempo de exercício efectivo da profissão ou actividade, conforme
se trate de motoristas profissionais ou pessoas colectivas, ou o
da antiguidade de carta de condução em relação a outros con-
correntes.

3 — A cada candidato será concedida apenas uma licença, pelo
que deverão os candidatos, na apresentação da candidatura, in-
dicar as preferências das freguesias a que concorrem, para além
da residência ou sede.
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Artigo 19.º 

Atribuição de licenças a motoristas profissionais

1 — A atribuição de licenças a motoristas profissionais im-
plica a obrigação de os titulares da licença passarem a exercer
a actividade de condução dos veículos a que as licenças se re-
ferem, em regime de exclusividade.

2 — As licenças atribuídas às cooperativas implicam a obri-
gatoriedade de os veículos adstritos às mesmas serem conduzi-
dos, em regime de exclusividade, pelos seus associados, na pro-
porção de dois por cada licença.

3 — Sempre que por doença, limite de idade ou qualquer outro
impedimento relevante e devidamente comprovado, seja impos-
sível o cumprimento do disposto no número anterior, poderá a
Câmara Municipal autorizar o exercício da actividade de con-
dução por pessoa diversa do titular da licença.

4 — Podem ainda os titulares das licenças explorar em re-
gime de turnos a viatura adstrita à licença mediante contrata-
ção de motoristas profissionais em regime de total exclusividade
e da incompatibilidade com outra actividade.

Artigo 20.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento aos preceitos do Código do Procedimento
Administrativo, dando aos candidatos o prazo de 15 dias para
se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mes-
mas analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classi-
ficação inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um re-
latório final, devidamente fundamentado, para decisão definitiva
sobre a atribuição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve
constar obrigatoriamente:

a) A identificação do titular da licença;
b) A freguesia em cujo contingente se inclui a licença atri-

buída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamento;
e) O número de série dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença comunicar à Câ-

mara Municipal a identificação do veículo, prazo esse que
não deve ser inferior a 30 dias nem superior a 90 dias,
prorrogável por motivos de força maior, devidamente
justificados e atendidos pela Câmara Municipal.

 4 — A atribuição da licença caduca se o interessado, no prazo
que lhe for fixado nos termos da alínea f) do número anterior,
não requerer ao presidente da Câmara a emissão do alvará e pagar
as taxas devidas.

5 — O requerimento a que se refere o número anterior é ins-
truído com:

a) Identificação completa do veículo;
b) Documento comprovativo de aferição do conta-

-quilómetros.

Artigo 21.º

Alvará

l — O alvará de licença para o exercício da actividade de trans-
porte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros será emi-
tido no prazo máximo de 30 dias a contar do requerimento do
interessado e desde que se encontrem pagas as taxas devidas.

2 — O alvará é emitido em três vias, destinando-se uma ao
seu titular, outra para a ATRAL e a última para ficar na Câma-
ra Municipal.

3 — O alvará conterá obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) A identificação do titular do alvará;
b) A identificação do veículo, feita através dos elementos

constantes do livrete;
c) A freguesia ou conjunto de freguesias em que prestará

o serviço;
d) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
e) O regime de estacionamento;
f) Locais obrigatórios de estacionamento;
g) O número da licença e o número de série atribuídos dentro

do contingente, que devem ser afixados nas portas late-

rais da frente da viatura e no selo de aferição colocado
no vidro da frente, no canto inferior direito, da viatura;

h) A data da deliberação do licenciamento.

Artigo 22.º 

Taxas

1 — Pela concessão de cada licença para o exercício da ac-
tividade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de pas-
sageiros é devida uma taxa de 50 000$, onde já se inclui a emis-
são do alvará.

2 — Por cada averbamento ao alvará que não seja da respon-
sabilidade do município é devida uma taxa de 20 000$.

 3 — As despesas decorrentes do estatuído na alínea b) do
n.º 1 do artigo 23.º são da responsabilidade do titular do alvará
que, para tanto, deve pagar o correspondente preparo quando lhe
for solicitado pela Câmara Municipal.

Artigo 23.º

Publicidade e divulgação da concessão do alvará

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão do alvará através de:

a) Publicação de aviso em boletim municipal, quando co-
incidir com a sua publicação, e através de edital a afi-
xar nos Paços do Município e nas sedes das juntas de
freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão do alvará
e o teor deste a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 24.º 

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-
pal comunicará à direcção de finanças respectiva a emissão de
alvarás para exploração da actividade de transporte de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros.

Artigo 25.º 

Transmissão de licenças

1 — A transmissão das licenças é definida por portaria do
membro do Governo responsável pela área dos transportes, tal
como previsto no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28
de Novembro.

2 — A transmissão das licenças para exploração da activida-
de de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passagei-
ros será obrigatoriamente averbada no respectivo alvará, dan-
do lugar ao pagamento referido no n.º 2 do artigo 22.º

3 — Ao averbamento previsto no número anterior é apli-
cável o disposto nos artigos 21.º e 23.º do presente Regula-
mento.

Artigo 26 º

Início de actividade

Se o titular da licença não iniciar a exploração da actividade
na data constante do alvará, salvo razões de força maior rele-
vantes e como tal atendidas pela Câmara Municipal, a licença
caduca e o alvará ser-lhe-á apreendido.

Artigo 27.º

Substituição de veículos

1 — Sempre que o titular do alvará pretenda substituir o veí-
culo afecto a prestação do serviço de aluguer, deve solicitar au-
torização a Câmara Municipal, indicando desde logo a marca
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e modelo do veículo que pretende colocar ao serviço de aluguer.
2 — Obtida a autorização da Câmara Municipal deve o titu-

lar do alvará dar cumprimento ao prescrito no n.º 5 do artigo 20.º
do presente Regulamento.

3 — A identificação do novo veículo deve ser averbada ao
alvará.

4 — A substituição de veículos far-se-á com respeito pela le-
gislação em vigor sobre transportes de aluguer, nomeadamente
no que se refere a redução do IA.

Artigo 28.º

Licenças

1 — As licenças têm duração indefinida, sem prejuízo das cau-
sas de caducidade, revogação e anulação estabelecidas neste Re-
gulamento.

2 — A licença caduca por renúncia expressa do seu titular e
reverterá para a entidade que a emitiu.

3 — A Câmara Municipal declarará revogada a licença e
apreendê-la-á ao seu titular nas circunstâncias seguintes:

a) Utilização da viatura adstrita a licença em regime de ex-
ploração diferente daquele para que foi autorizada;

b) Deixar de prestar serviço ao público durante 30 dias con-
secutivos, com excepção do período de férias anuais, ou
90 interpolados no período de um ano civil, não existindo
causas que o justifiquem, que devem ser comunicadas à
Câmara Municipal quando ocorrem;

c) Não possuir apólice de seguro da viatura e apólice de
seguro de acidentes de trabalho para o titular ou assala-
riado actualizadas;

d) Não cumprimento das revisões periódicas;
e) Aluguer ou qualquer outra forma de cessão de explora-

ção não autorizada por este Regulamento, bem como as
transmissões de licenças não autorizadas;

f) Contratar assalariados sem estarem inscritos na segurança
social.

CAPÍTULO IV

Das condições de exploração do serviço

Artigo 29.º

Disponibilidade dos veículos

1 — Os automóveis de aluguer deverão estar permanentemente
à disposição do público, de acordo com o regime de estaciona-
mento que lhes for fixado e dentro do horário de trabalho dos
respectivos motoristas.

2 — O horário de trabalho deverá ser comunicado à Câmara
Municipal, podendo esta determinar que, em qualquer caso, a
praça fique em regime livre fora daquele horário de trabalho,
podendo qualquer titular de outra praça do município ali tomar
passageiros.

Artigo 30.º

Tomada de veículos

1 — Os automóveis de aluguer consideram-se livres e podem
ser tomados por qualquer pessoa quando tenham a indicação vi-
sível do exterior de «livre» e circulem ou estejam estacionados
de acordo com o regime de estacionamento que lhes está fixa-
do no alvará e se encontrem dentro da freguesia ou localidade
a cujo contingente pertencem.

§ l.º Os automóveis de aluguer apenas podem circular com
indicação exterior de «livre» quando não estejam tomados e na
localidade ou freguesia para onde tenham alvará.

Artigo 31.º

Transporte de bagagens

1 — É obrigatório o transporte de bagagens que pertençam
aos passageiros, desde que a sua dimensão, natureza ou peso não
prejudiquem a conservação do veículo. O transporte de baga-
gens deverá ser feito nos locais próprios para o efeito: porta-
-bagagens e grade no tejadilho, se existir.

2 — A tarifa a pagar pelo transporte de bagagens será fixa-
da aquando da fixação das tarifas devidas pelo aluguer do veí-
culo.

Artigo 32.º

Requisitos dos automóveis de aluguer

1 — Os automóveis destinados ao exercício da actividade de
transporte de aluguer deverão obedecer aos requisitos que vie-
rem a ser fixados na Portaria prevista no artigo 4.º do Decre-
to-Lei n.º 319/95 e/ou aos constantes dos números seguintes.

2 — Os automóveis de aluguer deverão possuir carroçarias
fechadas e portas de fácil acesso que facilitem as operações de
entrada e saída dos utentes.

3 — Devem ainda dispor de janelas suficientes tanto nas portas
como na parte de trás para oferecer maior visibilidade, lumi-
nosidade e ventilação, assim como estar equipados com vidros
transparentes e inquebráveis.

4 — O interior dos veículos deve possuir a necessária ilumi-
nação eléctrica, que o condutor ligará nos serviços nocturnos
aquando da entrada e saída dos passageiros.

5 — O automóvel deve estar equipado com extintor contra
incêndios, em local visível e de fácil acesso.

6 — O mostrador do veículo deve estar iluminado quando este
circula de noite em serviço.

7 — Nos automóveis de aluguer os conta-quilómetros devem
estar devidamente selados pelos serviços municipais, sendo esta
aferição válida pelo prazo de um ano.

8 — Não será permitida a entrada ao serviço de um automó-
vel de aluguer que não tenha sido inspeccionado pelos serviços
municipais competentes sobre as condições de conservação e
documentação do veículo exigidas por este Regulamento.

9 — O veículo deve apresentar uma pintura em bom estado
de conservação, e os estofos devem apresentar-se no material
de origem ou similar adequado e em bom estado de conserva-
ção e limpeza.

10 — Cada veículo deverá ser portador de uma roda
sobresselente, assim como as ferramentas necessárias para re-
parar as avarias urgentes e, bem assim, a bagageira livre para
utilização do utente.

11 — Os automóveis de aluguer só poderão ter matrículas na-
cionais.

Artigo 33.º

Inspecções e aferição

1 — Independentemente da inspecção referida no n.º 8 do ar-
tigo 32.º e das impostas por lei e a cargo de entidade reconhe-
cida para o efeito, os veículos de aluguer podem ser objecto de
revisões e ou aferição efectuadas pelos serviços competentes do
município ou por entidades que este declare competentes para
o efeito destinadas a certificar o estado de higiene da viatura e
a existência dos demais requisitos previstos neste Regulamen-
to quer quanto à viatura quer quanto aos documentos exigidos.

2 — Só podem ser aferidos os conta-quilómetros, inicialmente,
em face da guia passada pela Câmara Municipal e, posterior-
mente, em face do alvará.

3 — Ao veículo que não reúna as condições de adequação,
segurança e higiene consideradas necessárias por este Regula-
mento e verificadas em qualquer revisão oficial ou em revisão
efectuada nos termos do n.º 1 será concedido um prazo não su-
perior a 30 dias, sem prejuízo de outro prazo imposto por en-
tidade não dependente do município e a que a lei reconheça com-
petência para o efeito, a fim de serem corrigidas as deficiências
observadas, devendo ser sujeito a nova revisão no termo do prazo
concedido.

4 — Caso na revisão a que se alude no número anterior se
verifique não estarem corrigidas as deficiências encontradas an-
teriormente, a entidade que efectue a revisão comunicará de ime-
diato tal facto à Câmara Municipal.

Artigo 34.º

Publicidade

1 — Para contratar e colocar anúncios publicitários no inte-
rior e exterior dos veículos deverá ser requerida, pelo titular da
licença, a prévia autorização correspondente à Câmara Muni-
cipal, indicando o conteúdo, a forma, o lugar e o modo da co-
locação do anúncio.

2 — Fica proibida a colocação no interior ou exterior da via-
tura de quaisquer anúncio, indicação ou pintura diferentes dos
autorizados.

3 — Fica proibida a colocação no exterior dos veículos de
anúncios, painéis ou outros dispositivos que prejudiquem a vi-
sibilidade ou funcionamento do aparelho luminoso indicador da
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tarifa que vier a ser aprovada pela portaria presente no artigo 5.º
do Decreto-Lei n.º 319/95 —

4 — Pela colocação de anúncios publicitários é devida a taxa
de 2000$/por fracção e por ano.

Artigo 35.º

Tarifas

A prestação da actividade de transporte de aluguer de veículos
ligeiros de passageiros fica sujeita as respectivas tarifas apro-
vadas pelas autoridades competentes, sendo expressamente proi-
bido cobrar valores superiores.

Artigo 36.º

Prioridade no atendimento

1 — Quando as viaturas de aluguer estejam em situação de
«livre» e sejam requeridas por várias pessoas ao mesmo tem-
po para a prestação de um serviço, estas devem ser atendidas
de acordo com as seguintes regras de preferência:

Pessoas que se encontrem no mesmo sentido de circulação
do veículo;

Doentes, deficientes e idosos;
Pessoas acompanhadas por crianças ou mulheres grávidas;
Pessoas de mais idade.

2 — Nas paragens a preferência é determinada pela ordem
de chegada dos utentes.

3 — Nas áreas de influência das estações ferroviárias e ter-
minais de autocarros, delimitadas pelo município, não podem
ser efectuados serviços fora das paragens autorizadas para tal
efeito.

Artigo 37.º

Procedimento a observar pelo condutor

1 — Quando um passageiro solicitar paragem a um veículo
de aluguer em situação de «livre», o condutor do mesmo de-
verá parar o veículo no lugar apto mais próximo, só pondo o
conta-quilómetros a zero quando inicie o andamento para prestar
o serviço que lhe for solicitado.

2 — Chegado ao local de destino do passageiro, o condutor
deverá pôr novamente o conta-quilómetros a zero depois de ve-
rificado pelo passageiro e, cumprido este requisito, cobrará a
importância devida pelo serviço.

3 — De igual forma, deve colocar a zero o conta-quilómetros
em caso de acidente ou avaria durante o serviço.

4 — Se após o início de um serviço o condutor não tiver co-
locado o conta-quilómetros a zero, será da sua responsabilida-
de exclusiva a importância debitada até esse momento, mesmo
que seja no fim do serviço, salvo se estiver aprovado um valor
mínimo para a prestação do serviço.

Artigo 38.º

Do pagamento do serviço

1 — O pagamento da importância do serviço prestado será
efectuado pelo utente no momento em que aquele termine.

2 — Caso os passageiros abandonem transitoriamente o veí-
culo por eles alugado e os condutores fiquem à espera do seu
regresso, estes podem exigir-lhes a título de garantia e contra
recibo a importância do percurso efectuado. Caso os passagei-
ros não regressem à viatura no espaço de meia hora, os condu-
tores ficam desvinculados do serviço, excepto se tiverem com-
binado com o passageiro espera superior.

3 — Os condutores dos veículos de aluguer são obrigados a
dispor de troco até dois mil escudos, caso contrário devem aban-
donar o veículo para se prover do mesmo.

4 — Os condutores dos veículos são obrigados a passar re-
cibo pela importância do serviço, quando assim lhes for solici-
tado pelos utentes. Este recibo deve corresponder ao modelo ofi-
cial aprovado pela convenção celebrada entre a Direcção-Geral
de Concorrência e Preços e as associações patronais do sector.

Artigo 39.º

Obrigatoriedade da prestação de serviço

1 — O condutor do veículo de aluguer que for solicitado pes-
soalmente ou por via de radiotelefone, para a prestação de um

serviço na forma estabelecida para as chamadas telefónicas não
se poderá negar ao mesmo sem causa justificativa.

2 — Será motivo de recusa:

a) Ser requerido por utentes suspeitos, em cujo caso o con-
dutor poderá, se o entender, solicitar a devida identifi-
cação perante os agentes da autoridade;

b) Ser requerido para transportar um número de pessoas su-
perior aos lugares autorizados para o referido veículo;

c) Quando qualquer passageiro se encontre em estado de
embriaguês manifesta ou sob o efeito de estupefacien-
tes;

d) Quando o vestuário dos passageiros, os volumes, malas
o animais transportados possam sujar, deteriorar ou causar
danos no veículo de forma evidente;

e) Quando as malas, bagagens ou volumes transportados pe-
los passageiros não couberem no tejadilho ou porta-
-bagagens.

3 — Nas zonas de urbanização incompleta ou deficiente os
condutores não são obrigados a circular por acessos manifesta-
mente intransitáveis ou que ofereçam perigo para a segurança
do veículo ou passageiros.

4 — O condutor que for solicitado para prestar serviço a ce-
gos ou deficientes não poderá recusá-los ainda que aqueles es-
tejam acompanhados por cães-guias ou cadeiras de rodas.

Artigo 40.º

Cumprimento do Código da Estrada

O condutor pode recusar-se a prestar um serviço ou a continuá-
-lo se a sua prestação implicar o desrespeito por normas do Có-
digo da Estrada, ou quaisquer outras que regulem a circulação
rodoviária.

CAPÍTULO V

Dos condutores

Artigo 41.º

Deveres dos condutores

1 — Para além de outros deveres previstos neste Regulamento
ou demais legislação em vigor, são deveres dos condutores:

a) Não abandonar os veículos nos locais de estacionamen-
to sem motivo justificativo;

b) Obedecer ao sinal de paragem que lhes seja feito por qual-
quer pessoa que pretenda utilizar o veículo sempre que
este circule com indicação de «livre»;

c) Conduzir à velocidade adequada ao trânsito existente, não
ultrapassando a velocidade máxima indicada pelo
alugador;

d) Seguir o caminho mais curto salvo indicação expressa
em contrário, sempre que o mesmo possa ser efectuado
sem infringir as normas de circulação rodoviária;

e) Não se fazer acompanhar por pessoas estranhas ao ser-
viço que prestam;

f) Usar de correcção e urbanidade para com os passagei-
ros;

g) Não fumar quando transportam passageiros;
h) Não importunar o público em geral instando pela acei-

tação dos seus serviços;
i) Não dormir nem tomar refeições dentro dos veículos;
j) Não efectuar transportes mantendo o veículo com a in-

dicação de «livre»;
l) Certificar-se, no fim de cada serviço, se foi deixado al-

gum objecto no carro e, a verificar-se tal facto, entregá-lo
ao proprietário ou no posto de polícia mais próximo no
prazo de vinte e quatro horas;

m) Assegurar a ventilação do veículo, quando em serviço,
de acordo com as solicitações dos passageiros;

n) Ajudar na entrada e saída dos veículos os idosos, doen-
tes, deficientes e crianças;

o) Ajudar a acondicionar a bagagem no veículo;
p) Apresentar-se adequadamente vestidos, durante as horas

de serviço, tendo em atenção a prestação de um serviço
público.

2 — O condutor deverá entregar os objectos que encontrar
na sua viatura nos serviços municipais designados para tal efeito
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ou na GNR local, devendo pormenorizar as circunstâncias do
achado.

3 — É também obrigação dos condutores manter em estado
de operacionalidade o extintor de incêndios que, obrigatoriamente,
os automóveis de aluguer devem ter.

CAPÍTULO VI

Dos veículos de aluguer

Artigo 42.º

Menções obrigatórias

1 — Os automóveis de aluguer, quando não se encontrem to-
mados por passageiros, são obrigados a ostentar, em local bem
visível do exterior, a palavra «livre».

2 — Os veículos ligeiros de aluguer para passageiros deve-
rão ter os distintivos, letreiros exteriores e pintura de acordo com
as últimas normas fixadas para tal efeito pela Direcção-Geral
dos Transportes Terrestres, ao abrigo do § 2.º do artigo 15.º do
Decreto-Lei n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, ou com a
legislação em vigor.

3 — Os veículos de aluguer devem ter gravados nas portas
laterais da frente e no selo afixado no canto inferior direito do
vidro da frente o número da licença municipal e o número de
série contingente.

4 — No interior do veículo e em local bem visível deve es-
tar afixada uma chapa contendo o número de matrícula e de li-
cença da viatura.

Artigo 43.º

Documentos presentes no veículo

1 — Os veículos de aluguer devem estar munidos da seguinte
documentação:

a) Documentos relativos ao veículo e ao condutor;
b) O presente Regulamento;
c) Impresso com a tarifa em vigor em local bem visível;
d) Livro de recibos no modelo oficial;
e) Cópia do horário de trabalho.

2 — Os documentos acima mencionados devem ser exibidos
pelo condutor aos agentes da autoridade e fiscalização quando
para tal for solicitado.

Artigo 44.º

Folga semanal

1 — Poderá ser estabelecido pela Câmara Municipal um dia
de folga semanal para os veículos de aluguer, a fixar de acordo
com as necessidades e regras da área municipal, com audição
prévia das associações representativas do sector.

2 — Podem ainda o titular da licença ou e o seu assalariado
estabelecer um dia de descanso semanal, para cada um ou para
ambos, que pode coincidir ou não com a folga semanal da via-
tura.

CAPÍTULO VII

Fiscalização, contra-ordenação e coima

Artigo 45.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do estatuído no presente Re-
gulamento incumbe, para além das forças policiais, aos fiscais
municipais.

Artigo 46.º

Contra-ordenação e coimas

1 — Sem prejuízos da responsabilidade civil e ou criminal
que possam gerar, são puníveis como contra-ordenação os se-
guintes factos ilícitos:

a) A prática da actividade de transporte de aluguer em veí-
culo ligeiro de passageiros sem par tal estar licenciado;

b) A prática de serviço de táxi em zona não autorizada;

c) O estacionamento em local diverso do previsto na licença;
d) A falta de alvará no veículo, estando este ao serviço;
e) O abandono do exercício da actividade por tempo superior

a 15 dias seguidos ou 60 interpolados por cada ano;
f) Colocar o automóvel de aluguer ao serviço permanente

do proprietário;
g) A viação do alvará;
h) A prática de horário diferente do comunicado à Câmara

Municipal;
i) A recusa, injustificada, de prestação do serviço;
j) O não cumprimento de algum dos deveres dos conduto-

res previstos no artigo 33.º

2 — As contra-ordenações previstas no número anterior são
punidas com as seguinte coimas:

a) A prevista nas alíneas a) e e) do n.º 1, com coima que
varia entre cinco e dez vezes o salário mínimo nacional
dos trabalhadores da indústria;

b) As previstas nas alíneas b), c), g) e h) do n.º 1, com coima
que varia entre duas e seis vezes o salário mínimo na-
cional dos trabalhadores da indústria;

c) As previstas nas alíneas j), i) e g) do n.º 1, com coima
que varia entre uma e cinco vezes o salário mínimo na-
cional dos trabalhadores da indústria;

d) As previstas na alínea d) do n.º 1, com coima até uma
vez o salário mínimo nacional dos trabalhadores da in-
dústria.

3 — É competente para instruir os processos de contra-orde-
nação e aplicar as respectivas coimas O Presidente da Câmara
Municipal (com competência delegada).

4 — Poderá a Câmara Municipal cassar o alvará atribuído sem-
pre que o seu titular o use para fins diversos daqueles para que
foi concedido.

CAPÍTULO VIII

Disposições transitórias e entrada em vigor

Artigo 47.º

Actuais titulares de licenças

A Câmara Municipal, após entrada em vigor do presente Re-
gulamento, emitirá alvarás, a favor dos actuais titulares de li-
cenças, nos termos previstos no artigo 21.º e no integral res-
peito pelos seus direitos adquiridos.

Artigo 48.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Edital n.º 287/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento Mu-
nicipal sobre Instalação e Funcionamento de Recintos de Espec-
táculos e Divertimentos Públicos. — Jerónimo José Correia dos
Loios, presidente da Câmara Municipal de Arraiolos:

Torna público que, nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo (Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de
Janeiro), está aberto inquérito público para recolha de observações
e sugestões sobre o Regulamento Municipal sobre Instalação e
Funcionamento de Recintos de Espectáculos e Divertimentos
Públicos, o qual será, para o efeito, publicado no Diário da
República, 2.ª série.

O Regulamento será exposto nas instalações provisórias da
Divisão Administrativa-Financeira, Serviço de Expediente Ge-
ral deste Município, na Rua do Espírito Santo, 15, em Arraio-
los, bem como na sede das juntas de freguesia do concelho.

O período de inquérito público e de exposição do Regulamento
é de 30 dias úteis, com início no dia 15 de Junho de 2000, sendo
o horário de exposição coincidente com o horário dos serviços.

Mais se faz saber que os interessados devem apresentar as suas
observações ou sugestões, por escrito, no Serviço de Expediente
Geral da DAF (Rua do Espírito Santo, 15, Arraiolos), até ao dia
28 de Julho de 2000, sendo as mesmas dirigidas ao presidente
da Câmara.

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Jerónimo
José Correia dos Loios.
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Projecto de Regulamento Municipal sobre Instalação e
Funcionamento de Recintos de Espectáculos e Diverti-
mentos Públicos.

O Decreto-Lei 315/95, de 28 de Novembro, e o Decreto Re-
gulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro, vieram estabelecer
uma nova regulamentação sobre a instalação e funcionamento
dos recintos de espectáculos e divertimentos públicos, assim como
fixar o novo regime jurídico dos espectáculos de natureza ar-
tística, havendo transferido para a tutela das câmaras munici-
pais a verificação das normas técnicas e de segurança dos re-
cintos cuja finalidade principal não seja a realização de
actividades artísticas.

O presente Regulamento visa disciplinar os procedimentos ne-
cessários ao licenciamento destes últimos recintos e a manutenção
das condições técnicas e de segurança após o licenciamento.

Tem o presente Regulamento por fundamento o artigo 24.º do
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, os artigos 2.º, 3.º,
20.º e 21.º do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro, e o
artigo 256.º do Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de De-
zembro, bem como a alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e alínea
a) do n.º 2 do artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro.

CAPÍTULO I

Objecto

Artigo l.º

Objecto

1 — O presente Regulamento tem por objecto a definição das
regras de procedimento para a emissão de licença de recintos
de espectáculos e divertimentos públicos em toda a área do
município de Arraiolos que não envolvam a realização de obras
de construção civil nem impliquem a alteração da topografia local,
nos termos do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro, e
bem assim os procedimentos a seguir para assegurar a manu-
tenção das condições técnicas e de segurança constantes no
Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro, em todos
os recintos destinados a espectáculos e divertimentos públicos,
cuja finalidade principal não seja a realização de actividades
artísticas.

2 — Entendem-se por recintos cuja finalidade principal é a
realização de actividades artísticas, nomeadamente:

a) Os teatros;
b) Os cinemas;
c) Os cine-teatros;
d) Os coliseus;
e) Os auditórios;
f) As praças de touros fixas.

CAPÍTULO II

Instalação e funcionamento de recintos
de espectáculos e divertimentos públicos

Artigo 2.º

Obrigatoriedade de licenciamento

1 — Estão sujeitos a licenciamento municipal:

a) A abertura e funcionamento de recintos de espectáculos
e divertimentos públicos que não envolvam a realização
de obras de construção civil nem impliquem a alteração
da topografia local;

b) A realização acidental de espectáculos de natureza ar-
tística em recintos cuja actividade principal seja diversa
e que não se encontrem abrangidos pela Licença de Uti-
lização, nem pelo Certificado de Vistoria definido no artigo
10.º deste Regulamento;

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior,
consideram-se:

a) Recintos itinerantes os que possuem área delimitada,
coberta ou não, com características amovíveis e que pelos

seus aspectos de construção se podem fazer deslocar e
instalar, nomeadamente circos e praças de touros ambu-
lantes, barracas de diversão, pistas de automóveis, car-
rosséis e outros divertimentos similares;

b) Recintos improvisados aqueles cujas características cons-
trutivas ou adaptações sejam precárias, ou montados tem-
porariamente para um fim específico, quer em lugares
públicos ou privados, com delimitação ou não de espa-
ço, podendo ainda ser cobertos ou descobertos, nomea-
damente redondéis, garagens, barracões e outros espaços
similares, bem como palanques, estrados e bancadas.

Artigo 3.º

 Espectáculos de âmbito familiar

Para efeitos deste regulamento não são considerados espec-
táculos e divertimentos públicos os que, sendo de natureza fa-
miliar, se realizem sem fins lucrativos, para recreio dos mem-
bros da família e convidados, quer tenham lugar no próprio lar
familiar, quer em recinto obtido para o efeito.

Artigo 4.º

Procedimento

1 – Os interessados na concessão da licença de recinto itine-
rante ou improvisado, ou da licença acidental de recinto para
espectáculos de natureza artística referidos, respectivamente, nas
alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 2.º deverão efectuar o respectivo
pedido através de requerimento do qual conste:

a) A identificação e residência ou sede do requerente;
b) A indicação do local de funcionamento;
c) O período de duração da actividade;
d) A lotação prevista;
e) O tipo de licença pretendida.

2 — O requerimento deve ser acompanhado de memória des-
critiva e justificativa do recinto, podendo a Câmara Municipal,
no prazo de três dias, solicitar outros elementos, se aqueles se
mostrarem insuficientes.

3 — A Câmara Municipal, após a realização da respectiva
vistoria, se for caso disso, pronunciar-se-á no prazo de cinco dias
a contar da data da apresentação do requerimento ou dos ele-
mentos solicitados nos termos do numero anterior.

4 — A licença de recinto itinerante, improvisado ou aciden-
tal é válida pelo período que for fixado pela Câmara Munici-
pal.

5 — Sempre que entenda necessário, a Câmara Municipal
poderá consultar a Direcção-Geral dos Espectáculos antes de
emitir a licença acidental de recinto, ao abrigo do disposto no
n.º 2 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de No-
vembro.

6 — As licenças referidas neste artigo deverão ser requeri-
das com, pelo menos, oito dias de antecedência. O pedido de
concessão da licença acidental de recinto deverá ser deferido ou
indeferido até seis horas antes da hora marcada para o inicio
do espectáculo, à excepção dos dias não úteis e feriados.

7 — O requerimento referido no número anterior pode tam-
bém dar entrada até ao quarto dia anterior ao espectáculo, pa-
gando o requerente uma taxa equivalente ao dobro da resultan-
te do regulamento a que se refere o artigo 18.º do presente
Regulamento e sendo de três dias o prazo referido no n.º 3.

8 — A competência para a emissão da licença de recinto e
da licença acidental de recinto é do presidente da Câmara, que
pode delegá-la em qualquer vereador.

Artigo 5.º

 Conteúdo do alvará das licenças de recinto improvisado,
itinerante e acidental de recinto

Do alvará das licenças de recinto itinerante, improvisado ou
acidental de recinto devem constar as seguintes indicações:

a) A identificação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora do recinto;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades re-

feridas na alínea anterior;
e) A data da sua emissão e o prazo de validade da licença.
f) Condicionantes para o seu fornecimento, se as houver.
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Artigo 6.º

 Espectáculos ao vivo

1 — Nenhum espectáculo de natureza artística ao vivo po-
derá ser realizado sem comunicação à Direcção-Geral dos Es-
pectáculos com a antecedência mínima de vinte e quatro horas,
para efeito de verificação da necessidade da presença do piquete
de bombeiros.

2 — Em caso de necessidade da presença do piquete de bom-
beiros, observar-se-á o disposto no artigo 37.º do Decreto-Lei
n.º 315/95, de 28 de Novembro.

Artigo 7.º

Indeferimento do pedido de licença

O pedido de concessão de licença de recinto itinerante ou im-
provisado será indeferido:

a) Se o local a licenciar não possuir licença de utilização,
caso seja legalmente obrigatória;

b) Se o local a licenciar não possuir licença do Governo
Civil do Distrito de Évora, quando tal seja obrigatório;

c) Se a vistoria a que se refere o artigo 4.º, n.º 3, se pro-
nunciar nesse sentido.

Artigo 8.º

Documentos a apresentar para recintos itinerantes

1 — É obrigatório apresentar para efeitos de licenciamento
de recintos itinerantes:

a) Apólice de seguro contra terceiros
b) Termo de responsabilidade assinado por um técnico ha-

bilitado para o efeito, ou, na sua ausência, pela entida-
de exploradora, tendo em vista garantir que a mesma
verificou as condições específicas em que o recinto ou
divertimento foi montado e a fiabilidade dos respectivos
componentes.

2 — Os serviços camarários poderão nos casos em que a com-
plexidade do recinto ou divertimento assim o justifique, exigir
que o termo de responsabilidade seja obrigatoriamente assina-
do por um técnico habilitado.

3 — No caso de praças de touros desmontáveis e circos
ambulantes é obrigatório a apresentação de projecto e memó-
ria descritiva.

4 — O referido no número anterior é extensível a divertimen-
tos, sempre que a sua complexidade assim o justifique.

Artigo 8.º

Documentos a apresentar para recintos improvisados
e licença acidental de recinto

1 — É obrigatório apresentar para efeitos de licenciamento
de recintos improvisados:

a) Apólice de seguro contra terceiros;
b) Termo de responsabilidade assinado por um técnico ha-

bilitado para o efeito, ou, na sua ausência, pela entida-
de exploradora, tendo em vista garantir que a mesma
verificou as condições específicas em que o recinto ou
divertimento foi montado e a fiabilidade dos respectivos
componentes.

2 — Os serviços camarários poderão nos casos em que a com-
plexidade do recinto ou divertimento assim o justifique, exigir
que o termo de responsabilidade seja obrigatoriamente assina-
do por um técnico habilitado para o efeito.

3 — Para o licenciamento de recintos improvisados ou con-
cessão de licenças acidentais de recinto como barracões, gara-
gens, ou outros recintos congéneres, ou ainda estádios de fute-
bol ou pavilhões desportivos e similares, em que se perspective
lotações superiores a 500 pessoas, é exigida a apresentação de
um projecto e memória descritiva sobre a ocupação do espaço,
assim como a indicação da respectiva lotação prevista.

4 — No caso de palcos e bancadas de grandes dimensões e
outras estruturas congéneres, é exigido um projecto e memória
descritiva, os quais, nos restantes casos de estruturas similares,
ou serviços camarários poderão dispensar.

Artigo 10.º

Autenticação de bilhetes

1 — Nos espectáculos artísticos em recintos referidos no artigo
anterior é obrigatória a prévia consulta à Câmara Municipal antes
da entidade exploradora colocar à venda os bilhetes para os
respectivos espectáculos, desde que a lotação dos mesmos seja
superior a 1500 lugares.

2 — Se a Câmara Municipal assim o entender, os bilhetes serão
autenticados, conforme o disposto no artigo 23.º do Decreto-Lei
n.º 315/95, de 28 de Novembro.

Artigo 11.º

Cedência de terrenos

Não haverá lugar à devolução das importâncias recebidas das
entidades que tenham arrematado terrenos camarários para a
instalação de recintos improvisados ou itinerantes destinados a
espectáculos e divertimentos públicos, no caso de se verificar
posteriormente que os mesmos não reúnem as condições neces-
sárias para o seu licenciamento.

Artigo 12.º

Recintos fixos de diversão

1 — Os recintos fixos de diversão pública, nomeadamente
discotecas, bares com música ao vivo, salas de baile, salões de
jogos, salões polivalentes e outros similares, carecem para o seu
funcionamento de licença de utilização.

2 — Cumulativamente, tendo em vista garantir a manuten-
ção das condições técnicas e de segurança específicas dos re-
cintos de espectáculos e de divertimentos públicos, serão rea-
lizadas vistorias com periodicidade de três anos e com carácter
de obrigatoriedade para a exploração destes recintos.

3 — Nos recintos de 5.ª categoria as vistorias só serão reali-
zadas com periodicidade definida se após a análise das condi-
ções técnicas de segurança pelos serviços camarários respecti-
vos tal for julgado conveniente.

4 — Com base no auto de vistoria será emitido um certifi-
cado de vistoria, nos termos do artigo 11.º, que deve ser afixa-
do em local bem visível à entrada do recinto.

5 — As entidades exploradoras destes recintos deverão reque-
rer uma nova vistoria aos serviços camarários competentes sessenta
dias antes de expirar o prazo indicado no certificado de vistoria.

6 — Os recintos com o certificado de vistoria não necessi-
tam de licença acidental de recinto para a realização de espec-
táculos de natureza artística, desde que a actividade se encon-
tre prevista no mesmo.

7 — A vistoria para efeito de emissão de certificado de vis-
toria, sempre que possível, será realizada em simultâneo com
uma das seguintes situações:

a) Vistoria para a emissão da licença de utilização;
b) Vistoria para a emissão do alvará sanitário.

Artigo 13.º

Conteúdo do certificado de vistoria

O certificado de vistoria, a emitir após a homologação pelo
presidente da Câmara Municipal ou vereador ou director de
serviços em quem ele delegar, deve conter as seguintes indica-
ções:

a) A designação de recinto;
b) O nome da entidade exploradora;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades re-

feridas na alínea anterior;
e) A data da emissão.

CAPÍTULO III

Fiscalização e sanções deste Regulamento

Artigo 14.º

 Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal de
Arraiolos e a outras autoridades policiais e administrativas.
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2 — As autoridades policiais e administrativas que verifiquem
infracções ao disposto no presente regulamento levantarão os
respectivos autos de notícia e deverão remetê-los à Câmara
Municipal, no prazo máximo de vinte e quatro horas.

 Artigo 15.º

Embargo

1 — As obras executadas em desrespeito das condições téc-
nicas e de segurança a que deve obedecer o recinto e do regime
de licenciamento de obras particulares instituído pelo Decreto-
-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, serão embargadas pelo
presidente da Câmara.

2 — O embargo poderá também ser decretado pelo presidente
da Câmara se a obra estiver dispensada ou tiver sido dispensa-
da de licenciamento municipal, salvo o caso a que se refere a
alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de
20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/
94, de 15 de Outubro.

3 — Aos embargos referidos nos números anteriores aplica-
-se a tramitação constante do artigo 57.º do Decreto-Lei n.º 445/
91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 250/94, de 15 de Outubro.

Artigo 16.º

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenações puníveis com as seguintes coi-
mas:

a) De 15 000$ a 300 000$ e de 25 000$ a 500 000$, con-
forme seja praticada por pessoa singular ou colectiva, a
violação do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 12.º e a falta
de pedido de renovação do certificado de vistoria, após
a respectiva caducidade, salvo tratando-se de recinto de
5.ª categoria;

b) De 10 000$ a 200 000$ e de 20 000$ a 400 00$, con-
forme seja praticada por pessoa singular ou colectiva,
respectivamente, a violação do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 2.º;

c) De 7000$ a 150 000$ e de 15 000$ a 300 000$, confor-
me seja praticada por pessoa singular ou colectiva, res-
pectivamente, a falta de renovação do certificado de
vistoria, após a respectiva caducidade, fixada nos termos
do n.º 3 do artigo 12.º do presente Regulamento e a apre-
sentação do requerimento da renovação do certificado de
vistoria fora do prazo referido no n.º 5 do artigo 12.º,
salvo tratando-se de recinto de 5.ª categoria;

d) De 5000$ a 50 000$ e de 10 000$ a 100 000$, confor-
me seja praticada por pessoa singular ou colectiva, res-
pectivamente, a apresentação do requerimento da reno-
vação do certificado de vistoria fora do prazo referido
no n.º 5 do artigo 12.º, no caso de recintos de 5.ª cate-
goria.

Artigo 17.º

Medida da coima

A determinação da medida da coima far-se-á em função da
gravidade da contra-ordenação, da culpa, da situação económi-
ca do infractor e da existência ou não de reincidência.

Artigo 18.º

 Negligência e tentativa

Nas contra-ordenações referidas no artigo 16.º a negligência
e a tentativa serão sempre puníveis.

Artigo 19.º

Sanções acessórias

1 — Além da coima, podem ser aplicadas ao infractor as
seguintes sanções acessórias:

a) Interdição do exercício da actividade do promotor de es-
pectáculos no concelho da Arraiolos;

b) Encerramento do recinto;
d) Revogação total ou parcial das licenças de recinto pre-

vistas no presente Regulamento.

2 — As sanções referidas no numero anterior tem a duração
máxima de um ano.

Artigo 20.º

Competência para a instrução e aplicação de sanções

A instrução de processos de contra-ordenação e aplicação das
coimas e sanções acessórias respectivas por violação de normas
contidas neste Regulamento é da competência da Câmara Mu-
nicipal, que pode delegar em qualquer dos seus membros a
aplicação das coimas e sanções acessórias, nos termos do n.º 4
do artigo 21.º da Lei n.º 1/87, de 6 de Janeiro.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 21.º

Taxas

Pela emissão das licenças a que se referem os artigos 2.º, 10.º
e 22.º deste Regulamento é devido o pagamento das respecti-
vas taxas, fixadas no Regulamento Municipal de Taxas e Licen-
ças.

Artigo 22.º

Certificado de vistoria para recintos fixos
já abertos ao público

Após a entrada em vigor deste Regulamento, as entidades ex-
ploradoras dos recintos de diversão referidos no artigo 12.º de-
verão solicitar, no prazo de 60 dias, a realização de uma visto-
ria, tendo em vista a emissão de um certificado de vistoria.

Artigo 23.º

Vistoria

A vistoria a que se refere o n.º 3 do artigo 4.º deste Regu-
lamento destina-se a verificar a adequação do recinto, em ter-
mos funcionais, ao uso previsto, bem como a observância das
normas estabelecidas no Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de No-
vembro, e legislação complementar.

 Artigo 24.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias
após a sua publicação legal.

Edital n.º 288/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento de
Instalação e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospeda-
gem. — Jerónimo José Correia dos Loios, presidente da Câma-
ra Municipal de Arraiolos:

Torna público que, nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo (Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de
Janeiro), está aberto inquérito público para recolha de observações
e sugestões sobre o Regulamento de Instalação e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem, o qual será, para o efeito,
publicado no Diário da República, 2.ª série.

O Regulamento será exposto nas instalações provisórias da
Divisão Administrativa-Financeira, Serviço de Expediente Ge-
ral deste Município, na Rua do Espírito Santo, 15, em Arraio-
los, bem como na sede das juntas de freguesia do concelho.

O período de inquérito público e de exposição do Regula-
mento é de 30 dias úteis, com início no dia 15 de Junho de
2000, sendo o horário de exposição coincidente com o horá-
rio dos serviços.

Mais se faz saber que os interessados devem apresentar as suas
observações ou sugestões, por escrito, no Serviço de Expediente
Geral da DAF (Rua do Espírito Santo, 15, Arraiolos), até ao dia
28 de Julho de 2000, sendo as mesmas dirigidas ao presidente
da Câmara.

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Jerónimo
José Correia dos Loios.
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Regulamento de Instalação e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, estabelece o novo
regime jurídico aplicável à instalação e funcionamento dos em-
preendimentos turísticos destinados à actividade de alojamento
turístico.

Na sequência daquele princípio marcadamente assumido pelo
legislador, transferiu-se para as autarquias a competência res-
peitante à regulamentação da instalação dos estabelecimentos de
hospedagem designados por hospedarias, casas de hóspedes e
por quartos particulares.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, com a remissão para alíneaa)
do n.º 2 do artigo 53.º, ambas da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, e em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 79.º
do Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, a Assembleia Muni-
cipal, sob proposta da Câmara Municipal, aprova o seguinte Re-
gulamento:

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Tipos

São considerados estabelecimentos de hospedagem, nos ter-
mos e para os efeitos consignados neste Regulamento, os alo-
jamentos particulares que, sendo postos à disposição de turis-
tas, não sejam integrados em estabelecimentos que explorem o
serviço de alojamento nem possam ser classificados em qual-
quer dos tipos de empreendimentos previstos nos Decretos-Leis
n.os 167/97 e 169/97, ambos de 4 de Julho.

Artigo 2.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos particulares
classificam-se em:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 3.º

Hospedarias

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um
conjunto de instalações funcionalmente independentes, situadas
em edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que
disponham até 15 unidades de alojamento, e que se destinem a
proporcionar, mediante remuneração, alojamento e outros ser-
viços complementares e de apoio a turistas.

Artigo 4.º

Casas de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em
edifícios de habitação familiar, que disponham de quatro até oito
unidades de alojamento, e que se destinem a proporcionar,
mediante remuneração, alojamento e outros serviços complemen-
tares e de apoio a turistas.

Artigo 5.º

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residên-
cias dos respectivos proprietários, disponham de até três uni-
dades de alojamento, e se destinem a proporcionar, mediante
remuneração, alojamento e outros serviços complementares, de
carácter familiar.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 6.º

Licenciamento da utilização

1 — A utilização dos estabelecimentos de hospedagem e dos
alojamentos particulares depende de licenciamento municipal.

2 — O pedido de licenciamento será feito mediante requeri-
mento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, e deverá ser
instruído com os elementos indicados no anexo I deste Regula-
mento.

3 — A licença de utilização para hospedagem e alojamentos
particulares é sempre precedida de vistoria, e deverá ser con-
cedida no prazo de 60 dias a contar da data da entrada do re-
querimento referido no número anterior.

4 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença
será recusada quando os estabelecimentos de hospedagem e os
alojamentos particulares não cumprirem o disposto neste Regu-
lamento e ou não reunirem os requisitos indicados no anexo II
deste Regulamento.

Artigo 7.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem obedecer aos seguintes requisitos, para efeitos de
emissão de licença de utilização:

a) Estar instalados em edifícios bem conservados no exte-
rior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de
mobiliário, equipamento e utensílios adequados;

c) As portas das unidades de alojamento devem ser dota-
das de sistemas de segurança, de forma a proporciona-
rem a privacidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sa-
cada com comunicação directa para o exterior, devendo
dispor de um sistema que permita vedar completamente
a entrada da luz;

f) Encontrarem-se ligados ás redes públicas de abastecimento
de água e esgotos;

g) Cumprirem todos os demais requisitos no anexo II des-
te Regulamento.

 Artigo 8.º

Vistorias

1 — A vistoria prevista no n.º 3 do artigo 6.º deve realizar-
-se no prazo máximo de 20 dias a contar da data da apresenta-
ção do respectivo requerimento.

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta
pelos seguintes elementos:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal;
b) O delegado de saúde concelhio ou o seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante da Região de Turismo de Évora;

3 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vis-
toria, elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma có-
pia ao requerente.

4 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cum-
primento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente
da Câmara Municipal poderá, em qualquer momento, determi-
nar a realização de uma vistoria que obedecerá, com as neces-
sárias adaptações, ao previsto nos números anteriores.

5 — Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particulares
serão vistoriados em períodos não superiores a oito anos.

Artigo 9.º

Alvará de licença

1 — O alvará de licença deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
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b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta do
anexo III deste Regulamento.

3 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elemen-
tos constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no
prazo de 30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 10.º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem afixar no exterior uma placa identificativa, se-
gundo o modelo previsto no anexo IV, a fornecer pela Câmara
Municipal.

Artigo 11.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de estabelecimentos de hospedagem e de
alojamentos particulares devem estar preparadas e limpas no
momento de serem ocupadas pelos utentes.

2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos, duas vezes por semana e sempre que exista uma alte-
ração de utente.

Artigo 12.º

Instalações sanitárias

Quando as unidades de alojamento particulares não estiverem
dotadas de instalações sanitárias privativas, a unidade deverá
possuir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois quartos.

Artigo 13.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conser-
vação, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 14.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sem-
pre limpas e bem conservadas.

 Artigo 15.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem observar as seguintes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de
um sensor iónico de detecção de fumos, devendo ainda
os quartos particulares ter um extintor de CO

2
;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de «não inflamáveis»;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho
de evacuação em caso de incêndio e os números de
telefone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao
exterior dos edifícios deverão ser dotados de sistema de
iluminação de segurança.

Artigo 16.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável,
a quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como
assegurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 17.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão estar
afixados em local bem visível, devendo os clientes ser infor-
mados destes aquando da sua entrada.

2 — Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 18.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem e quar-
tos particulares deve existir um livro de reclamações ao dispor
dos utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatório e imedia-
tamente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser envi-
ada pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câ-
mara Municipal, no prazo máximo de cinco dias, devendo o du-
plicado ser entregue de imediato ao utente.

4 — O modelo de livro de reclamações é semelhante ao que
se encontra em uso para os empreendimentos turísticos, devendo
ser adaptado ás especificidades da administração local.

  Artigo 19.º

Estada

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e a respectiva morada.

2 — O utente deve deixar o alojamento particular até às
12 horas do dia da saída ou até à hora convencionada, enten-
dendo-se, se não o fizer, renovada a sua estada por mais um dia.

Artigo 20.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está inclu-
ído, obrigatoriamente, o consumo da água, de gás e da electri-
cidade.

2 — O pagamento dos serviços pelo utente deverá ser feito
aquando da entrada ou saída, contra recibo, onde sejam espe-
cificadas as datas da entrada.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionário

Artigo 21.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a
outras entidades administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sem-
pre facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades nos
estabelecimentos de hospedagem e em alojamentos particulares.

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de noticia que serão, de imediato, remetidos
à Câmara Municipal.

Artigo 22.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não cum-
primento de qualquer das normas previstas neste Regulamento,
designadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação dos preços a cobrar;
f) A ausência de plantas nas unidades de alojamento;
g) A ausência de extintores;
h) O impedimento de acções de fiscalização.

Nota. — Conjugar com o Decreto-Lei n.º 167/97 e Decreto
Regulamentar n.º 37/97.
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Artigo 23.º

Montante das coimas

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são puni-
das com coima de uma a dez vezes o salário mínimo nacional
aplicável aos trabalhadores da indústria.

Artigo 24.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior, e em casos de
extrema gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções
acessórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as
deficiências determinadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de
licença de utilização para hospedagem e alojamento par-
ticulares.

Nota. — Conjugar com o Decreto-Lei n.º 167/97 e Decreto
Regulamentar n.º 37/97.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

 Artigo 25.º

Taxas

1 — O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem
e alojamentos particulares encontra-se sujeito a pagamento das
taxas previstas no Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças.

2 — A vistoria encontra-se igualmente sujeito ao pagamento
das taxas previstas no mencionado Regulamento e Tabela.

Artigo 26.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem e alojamen-
tos particulares devidamente licenciados serão objecto de registo
organizado pela Câmara Municipal.

2 — O registo será comunicado aos órgãos locais de turismo.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 27.º

Estabelecimentos de hospedagem e alojamentos
particulares existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos esta-
belecimentos de hospedagem e alojamentos particulares existentes
à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto nos
números seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particu-
lares referidos no número anterior devem satisfazer os requisi-
tos previstos neste Regulamento, no prazo máximo de dois anos,
excepto quando esse cumprimento determinar a realização de
obras que se revelem materialmente impossíveis ou que com-
prometam a rentabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas
pela Câmara Municipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser
feita uma vistoria, a realizar nos termos do previsto no artigo 8.º,
com vista à verificação do cumprimento deste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o
alvará de licença de utilização.

Artigo 28.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de trinta dias
a contar da sua publicação em edital afixado nos lugares de estilo.

ANEXO I

1 — Elementos para a instrução do pedido de licenciamento.
O pedido de licenciamento para hospedagem e alojamentos

particulares deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade de requerente para efec-

tuar pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início de actividade

e ou documento comprovativo das obrigações tributári-
as do último ano fiscal;

d) Planta à escala 1:2000, ou superior, com indicação do
local a que se refere o pedido de licenciamento;

e) Outros elementos que se considerem necessários para a
caracterização do pedido.

2 — Requerimento tipo.

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de ...

... (indicar o nome do requerente), na qualidade de ... (pro-
prietário, usufrutuário, locatário, titular de direito de uso,
superficiário, mandatário), residente em ..., com o bilhete de iden-
tidade n.º ... e contribuinte n.º..., solicita V. Ex.ª o licenciamento
para hospedagem e alojamentos particulares, na classificação de
... (indicar hospedaria/casa de hóspedes/quartos particulares), para
o local assinalado na planta que se junta em anexo, e cujas
principais características se descrevem a seguir:

Características:

I — Localização — (indicar a morada)

Na residência do requerente•
Em edifício independente  •

II — Unidades de alojamento:

Número total de quartos de casal•
Número total de quartos duplos •
Número total de quartos simples •

III — Outras instalações:

Número de salas privadas dos hóspedes•
Número de salas comuns       •
Número de salas de refeições    •

IV — Infra-estruturas básicas:

Com ligação à rede pública de água• •(sim/não)
Com reservatório de água • •(sim/não)
Com ligação à rede pública de • •(sim/não)
Saneamento
Outras ...

V — Período de funcionamento:
Anual •  Sazonal •  de ... a ... (assinalar com x)

VI — Outras características:

...

... (local), ... (data)
Pede deferimento.
(Assinatura do requerente.)

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

1 — Unidades de alojamento:
1.1 — Áreas mínimas:

a) Quarto de casal — 12 m2, com a dimensão mínima de
2,70m;

b) Quarto duplo — 12 m2, com a dimensão mínima de
2,70m;

c) Quarto simples — 10,50 m2, com a dimensão mínima
de 2,40 m.

1.2 — Equipamentos dos quartos:

a) Camas;
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b) Mesas de cabeceira ou soluções de apoio equivalente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro, com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofá;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz exterior;
i) Sistema de segurança nas portas;
j) Tapetes;
k) Sistema de aquecimento e de ventilação

2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Deve existir uma instalação sanitária por cada duas

unidades de alojamento não dotadas com esta infra-estrutura.
2.2 — As instalações sanitárias devem ser dotadas de água

quente e fria.
2.3 — Deve haver um sistema de iluminação de segurança.
2.4 — Deverá existir, pelo menos, um telefone com ligação

à rede exterior para uso dos utentes.
2.5 — Onde não exista rede de saneamento, os estabelecimen-

tos devem ser dotadas de fossas sépticas dimensionadas para a
ocupação máxima admitida e para os serviços nele prestados.

ANEXO III

Licença de utilização para estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

ANEXO IV

Placa identificativa

a) Colocar o estabelecimento a que se reporta a placa identificativa: hospeda-
ria, casa de hóspedes ou quartos particulares.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 5588/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se
público que foram renovados por mais seis meses os contratos
a termo certo celebrados com os seguintes trabalhadores, de
acordo com a nova redacção do n.º 1 do artigo 20.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, introduzida pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, a partir de 28 de Julho de
2000:

Técnico profissional de 2.ª classe — área de artes plásti-
cas:

Maria Santos Galantinho Lampreia.

Auxiliar administrativo:

Ilda Maria Silva Ferreira.
Telma Catarina Agostinho Martelo.

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA

Aviso n.º 5589/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato. — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, tor-
na-se público que, por despacho de 3 de Abril de 2000, o pre-
sidente da Câmara Municipal, ao abrigo do artigo 20.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, procedeu à renovação,
pelo período de um ano, a partir de 3 de Maio do corrente ano,
do contrato de trabalho a termo certo celebrado com o serra-
lheiro civil — operário qualificado Hugo Manuel Correia Mon-
teiro.

16 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Soares Mesquita Machado.

Aviso n.º 5590/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratações
a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-
se público que o presidente da Câmara Municipal de Braga pro-
cedeu às seguintes contratações, ao abrigo do artigo 18.º, n.º 2,
alínea d), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro:

António de Jesus Marques da Silva — contratado a termo cer-
to, por despacho de 11 de Janeiro de 2000, com efeitos a partir
de 22 de Fevereiro do corrente ano, pelo prazo de um ano,
com a remuneração do escalão 1, índice 190, do Regime Geral
de Retribuição da Administração Pública, correspondente à ca-
tegoria de técnico profissional de construção civil de 2.ª classe.

Eduardo Miguel Oliveira Coutinho — contratado a termo cer-
to, por despacho de 27 de Janeiro de 2000, com efeitos a partir
de 7 de Fevereiro do corrente ano, pelo prazo de um ano, com
a remuneração do escalão 1, índice 130, do Regime Geral de
Retribuição da Administração Pública, correspondente à ca-
tegoria de serralheiro civil — operário qualificado.

lsaura Cidália Saraiva Rodrigues e Mónica Cláudia Pereira Lei-
te — contratadas a termo certo, por despachos de 6 de Mar-
ço de 2000 e 1 de Junho de 2000, com início em 9 de Mar-
ço e 2 de Junho do corrente ano, respectivamente, pelo prazo
de um ano, com a remuneração do escalão 1, índice 215, do
Regime Geral de Retribuição da Administração Pública, cor-
respondente às categorias de engenheira técnica civil estagi-
ária e engenheira técnica electrotécnica estagiária.

Teresa Filipa Assis Caldeira Cruz Corais — contratada a termo
certo, por despacho de 21 de Março de 2000, com efeitos a
partir de 22 de Março do corrente ano, pelo prazo de um ano,
com a remuneração do escalão 1, índice 310, do Regime Geral
de Retribuição da Administração Pública, correspondente à ca-
tegoria de arquitecta estagiária.

As referidas contratações estão isentas de visto do Tribunal
de Contas.

16 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Soares Mesquita Machado.
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CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (MADEIRA)

Aviso n.º 5591/2000 (2.ª série) — AP. — Em cumpri-
mento do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despa-
cho do presidente da Câmara, foi renovado por mais seis me-
ses, a partir de 11 de Julho de 2000, o contrato de trabalho a
termo certo com Maria José Pita de Agrela, telefonista.

6 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Baeta
de Castro.

Aviso n.º 5592/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despa-
cho do presidente da Câmara, foram renovados por mais seis
meses, a partir de 17 de Julho de 2000, os contratos de traba-
lho a termo certo com o seguinte pessoal:

Motoristas de ligeiros:
Alexandra da Conceição Perestrelo.
Eduardo José Fernandes Santana.

Auxiliar de serviços gerais:
Graça Gonçalo da Silva Rodrigues Vieira.

Auxiliares de serviços gerais (meio tempo):
Fernanda Malho de Gouveia.
Maria José de Gouveia Henriques.

Foi renovado por mais seis meses, a partir de 1 de Agosto
de 2000, o contrato de trabalho a termo certo de:

Auxiliar de serviços gerais:
Maria Isabel Gouveia de Abreu.

Também foram renovados por mais três meses e a partir de
1 de Agosto de 2000 os contratos de trabalho a termo certo com
o seguinte pessoal:

Serventes:
Alfredo João de Sousa Rodrigues.
José Albino Rodrigues Cabral.

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
Baeta de Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR
Aviso n.º 5593/2000 (2.ª série) — AP.  — João Manuel

Borrega Burrica, presidente da Câmara Municipal de Campo
Maior:

Para cumprimento do determinado no n.º 4 artigo 77.º do De-
creto-Lei n.º 380/99, submete pelo prazo de 60 dias, para dis-
cussão pública, o Plano de Pormenor da Zona de Expansão
Urbana de Campo Maior, para apresentação de reclamações,
observações e sugestões.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente aviso e
outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos
do costume.

16 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Borrega Burrica.

Aviso n.º 5594/2000 (2.ª série) — AP. — João Manuel
Borrega Burrica, presidente da Câmara Municipal de Campo
Maior:

Para cumprimento do determinado no n.º 4 artigo 77.º do De-
creto-Lei n.º 380/99, submete pelo prazo de 60 dias, para dis-
cussão pública, o Plano de Pormenor da Zona de Expansão
Urbana de Campo Maior, para apresentação de reclamações,
observações e sugestões.

Para constar e devidos efeitos se pública o presente aviso e
outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos
do costume.

16 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Borrega Burrica.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 5595/2000 (2.ª série) — AP.  — Jorge Manuel
Catarino dos Santos, presidente da Câmara Municipal de Can-
tanhede, em conformidade com a deliberação camarária de 6 de
Junho de 2000:

Torna público que se vai dar início ao processo de elabora-
ção do Plano de Pormenor de Salvaguarda e Valorização do Pa-
trimónio Histórico-Cultural de Ançã e Pocariça, pelo que se con-
vidam todos os munícipes a formular as sugestões e observações
que entendam por conveniente, as quais devem ser apresenta-
das por escrito no Departamento de Urbanismo, e no prazo de
30 dias contados da publicação do presente aviso no Diário da
República, dando assim cumprimento ao n.º 1 do artigo 74.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 Setembro.

O presente aviso vai ser afixado nos lugares públicos do cos-
tume.

15 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Catarino dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Edital n.º 289/2000 (2.ª série) — AP.  — Deliberação de
execução dos Planos de Pormenor do Moinho do Vento e Zona
entre a Rua de Sá Carneiro e Telheira. — Eugénio Rodrigo Car-
doso de Castro, presidente da Câmara Municipal de Carrazeda
de Ansiães:

Torna público que, nos termos do artigo 74.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, a Câmara Municipal
de Carrazede de Ansiães deliberou, em reunião de 5 de Junho
de 2000, a elaboração dos Planos de Pormenor do Moinho do
Vento e Zona entre a Rua de Sá Carneiro e Telheira.

A elaboração do Plano de Pormenor do Moinho do Vento de-
corre da necessidade de estruturar urbanisticamente a área de-
limitada em anexo, visando principalmente a valorização pai-
sagística da envolvente ao moinho aí existente.

A elaboração do Plano de Pormenor da Zona entre a Rua de
Sá Carneiro e Telheira decorre da necessidade de estruturar ur-
banisticamente a área delimitada em anexo, visando principal-
mente estruturar a rede viária qualificação do desenho urbano,
programação das infra-estruturas de suporte e valorização dos
espaços públicos.

O prazo de elaboração do plano é de 24 meses contados desde
a data da presente publicação até à sua aprovação pela Assem-
bleia Municipal.

13 de Junho de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães

Divisão de Obras Urbanísticas e Meio Ambiente

Plano de Pormenor do «Moinho do Vento»

Limite da área de intervenção do Plano
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Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães

Divisão de Obras Urbanísticas e Meio Ambiente

Plano de Pormenor da «Zona entre a Rua de Sá Carneiro
e Telheira»

Limite da área de intervenção do Plano

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSTÂNCIA

Aviso n.º 5596/2000 (2.ª série) — AP. — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foi rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado entre esta Câmara Municipal e Angelina
Maria Lourenço dos Reis, auxiliar administrativo, com início a
2 de Dezembro de 1999, pelo prazo de um ano, com data de
rescisão de 4 de Junho de 2000.

20 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Manuel dos Santos Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CORUCHE

Aviso n.º 5597/2000 (2.ª série) — AP. — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Nos termos da alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local por força do Decreto-
Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meus
despachos de 8 de Junho de 2000, determinei a renovação por
mais um ano dos contratos de trabalho a termo certo seguin-
tes, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho:

Maria Rosa Geadas Lopes, estagiário da carreira de técnico su-
perior, área do ambiente, escalão 1, com contrato de 6 de
Setembro de 1999 a 5 de setembro de 2000 — renovado até
5 de Setembro de 2001.

Florbela Maria Pedralva Serrão Coelho, auxiliar de serviços ge-
rais, escalão 1, com contrato de 27 de Setembro de 1999 a
26 de Setembro de 2000 — renovado até 26 de Setembro de
2001.

[Processos excluídos da fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, nos termos do artigo 46.º, n.º 1, conjugado com
o artigo 114.º, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

12 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Azevedo Brandão.

CÂMARA MUNICIPAL DE CUBA
Aviso n.º 5598/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-

dos efeitos se faz público que esta Câmara Municipal procedeu
à contratação a termo certo, pelo prazo de um ano, com possi-
bilidades de renovação por igual período, nos termos dos arti-
gos 18.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
com os seguintes trabalhadores:

Início de funções em 8 de Junho:
João Carlos da Silva Lança, operador de estações elevatórias.

Início de funções em 12 de Junho:
José Francisco Leal Estrela, condutor de máquinas pesadas e ve-

ículos especiais.

Os funcionários irão desempenhar funções na Associação de
Municípios do Alentejo Central.

O Presidente da Câmara, Francisco António Orelha.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESTREMOZ
Aviso n.º 5599/2000 (2.ª série) — AP.  — Discussão pú-

blica do Plano de Pormenor de São Bento do Cortiço. — Luís
Filipe Pereira Mourinha, presidente da Câmara Municipal de Es-
tremoz:

Faz público, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 3
do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro,
que o Plano de Pormenor de São Bento do Cortiço se encontra
em período de discussão pública pelo prazo de 60 dias conta-
dos a partir dos 15 dias seguintes ao da publicação do presen-
te aviso no Diário da República, conforme deliberado por esta
Câmara Municipal em sua reunião ordinária realizada em 7 de
Maio de 2000.

O prazo supra-referido é contado nos termos do artigo 72.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

O projecto do Plano, acompanhado do parecer da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo, encontra-se exposto na
biblioteca municipal e na Junta de Freguesia de São Bento do
Cortiço, onde poderá ser consultado nas horas normais de ex-
pediente, durante os quais todos os interessados poderão apre-
sentar as suas observações e sugestões, por escrito, devidamente
fundamentadas e endereçadas ao presidente da Câmara Muni-
cipal de Estremoz, Rossio do Marquês de Pombal, Estremoz.

Para conhecimento público mandei passar o presente e outros
de igual teor, que vão ser afixados nos lugares de estilo.

15 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Fili-
pe Pereira Mourinha.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE
Aviso n.º 5600/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos se faz público que, no âmbito das competências de-
tidas em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do artigo
68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo pra-
zo de três meses, sem exceder a duração global de dois anos,
o contrato a termo certo da cidadã Maria João Lopes Pereira
na categoria de estagiária, técnica superior, área de recursos
humanos, escalão 1, índice 310, da categoria, com efeitos a 19
de Julho de 2000, conforme cláusula inserta no respectivo contrato
a termo certo. (Isento do visto do Tribunal de Contas, confor-
me Lei n.º 86/89, com a redacção da Lei n.º 13/96).

16 de Junho de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO
Aviso n.º 5601/2000 (2.ª série) — AP. — Torna-se pú-

blico que, em cumprimento do despacho datado de 14 de Ju-
nho de 2000, proferido no uso das competências que lhe foram
delegadas por despacho de 26 de Novembro de 1999 do presi-
dente da Câmara Municipal, publicado através do edital n.º 381/
99, de 6 de Dezembro, foram contratados em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos do disposto na alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
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de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, os seguintes
indivíduos, para exercerem funções de auxiliar técnico de tu-
rismo por um período de seis meses, com início a 14 de Junho
de 2000:
Edviges Maria Horta Felisberto.
Cátia Cristina Ferreira Silva dos Santos.
Karina Del Rio João.
Hugo Inácio Rodrigues Marçal.
Nuno Tiago Sustelo Cabrita Brás.
Ana Isabel dos Santos Garrido Fragoso.
Carla Maria Nunes Castanho da Cruz.
João Paulo de Vilhena Baptista.
Fabiana Cristina Neves Ferreira.
Sandra Isabel Correia Pereira Patarata.

14 de Junho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimento Bis-
po Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE FRONTEIRA
Edital n.º 290/2000 (2.ª série) — AP. — Inquérito pú-

blico. — Plano de Pormenor do Núcleo Histórico de Cabeço de
Vide. — O Dr. Pedro Namorado Lancha, presidente da Câmara
Municipal de Fronteira:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no n.º 4
do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro,
que se encontra aberto o período de discussão pública relativa-
mente ao Plano de Pormenor do Núcleo Histórico de Cabeço
de Vide, freguesia de Cabeço de Vide, concelho de Fronteira,
por um prazo de 60 dias contados a partir dos 15 dias seguin-
tes ao da publicação do presente edital, cujo processo se encontra
patente nos Serviços Administrativos da Divisão Técnica desta
Câmara Municipal e na Junta de Freguesia de Cabeço de Vide,
nas horas normais de expediente, durante os quais todos os in-
teressados poderão apresentar as suas observações e sugestões,
por escrito, devidamente fundamentadas e endereçadas ao pre-
sidente da Câmara Municipal de Fronteira, Praça do Município,
1, 7460-110 Fronteira.

Para conhecimento público mandei passar o presente e outros
de igual teor, que vão ser afixados nos lugares de estilo.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão Técnica de Obras
e Urbanismo, o subscrevi.

31 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Pedro Na-
morado Lancha.

CÂMARA MUNICIPAL DA HORTA
Aviso n.º 5602/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-

dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 29 de
Maio de 2000, foi contratada, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para exercer as funções de fis-
cal municipal, Cidália Maria da Silveira.

1 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Renato Luís
Pereira Leal.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-ANOVA
Aviso n.º 5603/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do

disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º
427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo do
disposto do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º
218/98, de 17 de Julho, e por despacho exarado em 14 de Ju-
nho de 2000, se procedeu à renovação do contrato de trabalho
a termo certo, na categoria de auxiliar de serviços gerais, por
um período de seis meses, com início em 29 de Julho de 2000
e termo em 28 de Janeiro de 2001, com Bruno Vasco Salguei-
ro Rocha. [Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA
Aviso n.º 5604/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-

dos efeitos se torna público que, por despacho de 5 de Maio de
2000 da vereadora da área de gestão de recursos humanos, pro-
ferida no uso da competência subdelegada pelo despacho n.º 28-
B/P/98, foi deferida a rescisão de contrato de trabalho a termo
certo do auxiliar técnico CTTC Vítor Manuel Farinha Branco,
a partir de 17 de Abril de 2000.

A Chefe de Divisão, Isabel Santos Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ
Aviso n.º 5605/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do

disposto no alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º
427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que
foram rescindidos, a seu pedido, os contratos de trabalho a termo
certo celebrados entre esta Câmara Municipal e os trabalhado-
res abaixo indicados:

Leonel Guerreiro Sousa, cantoneiro de limpeza, com início em
2 de Julho de 1998 e com data de rescisão em 31 de Maio
de 2000.

Antónia Manuel Piedade Andrade, auxiliar de serviços gerais,
com início em 19 de Dezembro de 1995 e com data de res-
cisão em 2 de Maio de 2000.

Elsa Maria Luanda, auxiliar de serviços gerais, com início em
19 de Dezembro de 1995 e com data de rescisão em 10 de
Maio de 2000.

Faustino José Caliço Sousa, auxiliar de serviços gerais, com início
em 12 de Junho de 1997 e com data de rescisão em 10 de
Maio de 2000.

Maria Luzina Santos Caliço, auxiliar de serviços gerais, com iní-
cio em 30 de Setembro de 1998 e com data de rescisão em
10 de Maio de 2000.

8 de Junho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 5606/2000 (2.ª série) — AP. — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho da vereadora com poderes de-
legados pelo presidente desta Câmara Municipal datado de 17
de Abril de 2000, foi renovado por mais seis meses o contrato
de trabalho a termo certo, celebrado com Adelino José Neto
Guerreiro, fiel de mercados e feiras, índice 132, pelo prazo de
seis meses e com data de contrato de 6 de Dezembro de 1999.

9 de Junho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 5607/2000 (2.ª série) — AP. — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho da vereadora com poderes de-
legados pelo presidente desta Câmara Municipal datado de 17
de Abril de 2000, foi renovado por mais seis meses o contrato
de trabalho a termo certo celebrado com Hercílio Ameixa Lo-
pes, motorista de transportes colectivos, índice 166, pelo pra-
zo de seis meses e com data de contrato de 10 de Dezembro
de 1999.

15 de Junho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 5608/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que, por meu despacho de 14 do corrente mês, autori-
zei a celebração de contratos de trabalho a termo certo, por quatro
meses, não podendo ser objecto de renovação, com António José
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Nogueira Alves Barbosa, Carla Mónica Pontes Leitão, Luís Ma-
nuel Ferreira Malheiro de Magalhães, Paulo Miguel do Carmo
Soares e Arminda da Silva Coelho, para exercerem funções ine-
rentes à categoria de sapadores florestais.

Estes contratos produzem efeitos a partir desta data, por ter sido
reconhecida e declarada a urgente conveniência de serviço.

15 de Junho de 2000. — O Vereador substituto do Presiden-
te da Câmara, Eduardo Augusto Vilar Barbosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEDO DE CAVALEIROS
Aviso n.º 5609/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-

dos efeitos se torna público que, por despacho do vice-presidente
de 14 de Abril de 2000, foi celebrado, nos termos do artigo 7.º
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, contrato de avença
com a técnica de relações públicas Ana Cláudia Ribeiro Afon-
so, pelo período de um ano, com início de funções em 17 de
Abril de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Luís
Gomes Vaz.

Aviso n.º 5610/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração su-
jeita a regime simplificado do Plano Director Municipal de Ma-
cedo de Cavaleiros. — Manuel Luís Gomes Vaz, presidente da
Câmara Municipal de Macedo de Cavaleiros:

Torna público, nos termos do artigo 97.º do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, e para cumprimento da deliberação to-
mada pela Câmara Municipal em reunião extraordinária de 3 de
Maio de 2000, sob proposta da DAU, que a Câmara vai proce-
der à alteração do perímetro urbano da aldeia dos Cortiços,
concelho de Macedo de Cavaleiros, por razões de acerto de
cartografia, determinadas por incorrecções de cadastro.

O prazo estabelecido para a elaboração desta alteração é de
90 dias a partir da publicação deste anúncio.

13 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Luís
Gomes Vaz.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACHICO
Aviso n.º 5611/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-

blico que, por despacho do presidente da Câmara Municipal da-
tado de 9 de Junho de 2000, foi renovado por mais um ano o
contrato a termo certo com Maria Fernanda Abreu Calaça, com
a categoria de cantoneiro de limpeza, com início a 22 de Ju-
nho de 2000 e termo a 21 de Junho de 2001.

15 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Lino Ber-
nardo Calaça Martins.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA
Aviso n.º 5612/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de

trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação desta Câmara Municipal tomada em reu-
nião de 25 de Maio de 2000, foram admitidas ao serviço, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
um ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, as
pessoas a seguir discriminadas:

Como serventes:
Maria Amélia Nascimento Teixeira Lemos, Maria de Fátima Fer-

nandes Cerqueira Oliveira, Maria da Conceição Saraiva Al-
ves dos Reis Santos, António José Batista de Pinho Soares e
Aurora Cristina Ferreira Quintas, com início em 5 de Junho
de 2000, a serem remunerados pelo escalão 1, índice 115, do
NSRFP.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Vi-
eira de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MEDA
Aviso n.º 5613/2000 (2.ª série) — AP.  — Conforme es-

tipula o n.º 1, alínea b), do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi
rescindido o contrato de trabalho a termo certo, celebrado nos
termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, em 21 de Setembro de 1998, pelo prazo de um ano, e
prorrogado por igual período por despacho de 6 de Agosto de
1999, com o funcionário Emanuel José Estanqueiro Meneses,
através de mútuo acordo, a partir de 13 de Março de 2000, in-
clusive. (Processo isento do visto do Tribunal de Contas, nos
termos do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ger-
mano Mourato Leal Pinto.

Aviso n.º 5614/2000 (2.ª série) — AP. — Conforme es-
tipula o n.º 1, alínea b), do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi
rescindido o contrato de trabalho a termo certo, celebrado, nos
termos da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, em 20 de Janeiro de 2000, pelo prazo de um ano, com
o funcionário Carlos Manuel Sobral Ramos, através de mútuo
acordo, a partir de 12 de Maio de 2000, inclusive. (Processo
isento do visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ger-
mano Mourato Leal Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA
Aviso n.º 5615/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
8 de Maio de 2000, foi celebrado, ao abrigo da alínea d) do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, contrato a termo certo com Ana Lúcia Martins
Antunes, para o desempenho de funções de socióloga, no Ga-
binete Técnico Local da Moita e Alhos Vedros.

O contrato teve início no dia 12 de Junho de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

12 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA
Aviso n.º 5616/2000 (2.ª série) — AP.  — Apreciação

pública do projecto de alteração ao Regulamento do Cemitério
de Moura. — José Maria Prazeres Pós-de-Mina, presidente da
Câmara Municipal de Moura:

Torna público que, em cumprimento da deliberação tomada
em reunião da Câmara Municipal do dia 14 de Junho de 2000,
e para os efeitos previstos no artigo 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, se procede à apreciação pública e re-
colha de sugestões do projecto de alteração do Regulamento
supra-aprovado na sessão ordinária da Assembleia Municipal de
25 de Fevereiro de 2000, cujo texto faz parte integrante do
presente aviso.

Os interessados deverão dirigir por escrito as suas sugestões
ao presidente da Câmara Municipal, no prazo de 30 dias úteis
a contar da data da presente publicação no Diário da República
e afixação nos lugares públicos do costume.

21 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
ria Prazeres Pós-de-Mina.

Projecto de alteração ao Regulamento
do Cemitério Municipal de Moura

Nota justificativa

No passado dia 25 de Fevereiro, após deliberação da Câma-
ra Municipal do dia 22 de Dezembro do ano transacto, foi apro-
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vado por unanimidade pela Assembleia Municipal o Regulamento
do Cemitério Municipal de Moura.

A oportunidade de elaboração do referido Regulamento teve
em conta o novo regime jurídico da remoção, transporte, inu-
mação, exumação, trasladação e cremação de cadáveres, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

Verificou-se, contudo, no período que mediou entre a apro-
vação do Regulamento pelos dois órgãos do município, por razões
de desburocratização e de eficiência, uma alteração ao diplo-
ma acima invocado, introduzida pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de
29 de Janeiro, que se consubstancia no seguinte:

a) Possibilidade das autoridades de polícia em procederem
à remoção dos cadáveres pelos meios que considerem mais
adequados;

b) Que o transporte de cadáveres ou de ossadas fora do ce-
mitério seja possível, acompanhado apenas do certifica-
do de óbito e não necessariamente de cópia do auto de
declaração de óbito ou do boletim de óbito;

c) Actualização da designação das entidades competentes
para a passagem dos livres-trânsitos exigíveis pelos acor-
dos internacionais;

d) Possibilidade de a emissão do boletim de óbito ser efec-
tuada pela autoridade de policia fora do período de fun-
cionamento das conservatórias do registo civil, e não ape-
nas aos sábados, domingos e feriados.

Urge, pois, actualizar o Regulamento do Cemitério Munici-
pal de Moura em conformidade com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro, ao Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa, e conferida pela
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, proponho a aprovação do presente projecto de regu-
lamento, em cumprimento do disposto no artigo 29.º do Decreto-
Lei n.º 44 220, de 3 de Março de 1962, no Decreto-Lei n.º 49
770, de 18 de Dezembro de 1968, e no Decreto-Lei n.º 411/98,
de 30 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 5/
2000, de 29 de Janeiro.

Após aprovação pela Câmara Municipal, o projecto de regu-
lamento será submetido a inquérito público, para os efeitos pre-
vistos no n.º 3 do artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, e posterior aprovação, com as sugestões que venham
a ser acolhidas pela Assembleia Municipal.

1 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
ria Prazeres Pós-de-Mina.

Projecto de alteração ao Regulamento do Cemitério
Municipal de Moura

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições
Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de policia — a Guarda Nacional Republica-
na, a Polícia de Segurança Pública e a Polícia Marítima.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção
À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras consigna-

das no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de
Janeiro.

CAPÍTULO IV

 Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável
Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómi-

cas, fetos mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras

constantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de
30 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 5/2000,
de 29 de Janeiro.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado ou encerrado em caixão
de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito.

2 — Nenhum cadáver pode ser encerrado em câmara frigo-
rífica antes de decorridas seis horas após a constatação de si-
nais de certeza de morte.

3 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas a contar da entrada em territó-
rio nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezem-
bro;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer
das pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste Re-
gulamento.

4 — Quando não haja lugar à realização da autópsia médi-
co-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de
saúde pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação ou
encerramento em caixão de zinco antes de decorrido o prazo pre-
visto no n.º 1.

CAPÍTULO VI

Da cremação

Artigo 28.º

Prazos
1 — [...]
2 — Quando haja lugar à realização da autópsia médico-le-

gal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saú-
de pode ordenar, por escrito, que se proceda à cremação antes
de decorrido o prazo previsto no n.º 1.

3 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]

CAPÍTULO XV

Fiscalização e sanções

Artigo 85.º

Contra-ordenações e coimas

1 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) O transporte de cadáver ou de ossadas fora de cemité-

rio, por estrada ou via férrea, marítima ou aérea, desa-
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companhado de certificado de óbito ou de fotocópia sim-
ples de um dos documentos previstos no n.º 1 do artigo
9.º;

e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) [...]
j) [...]

l) [...]
m) [...]
n) [...]
o) [...]
p) [...]
q) [...]

1 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
ria Prazeres Pós-de-Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ

Aviso n.º 5617/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de trabalho a termo certo.— Jorge Codinha Antunes Barroso, presi-
dente da Câmara Municipal da Nazaré, faz público, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que foram celebrados contratos de trabalho a termo certo nos termos das alíneas a), b) e d) do n.º
2 do artigo 18.º do mesmo diploma legal e por urgente conveniência de serviço, por força do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelos prazos e início nas respectivas funções como a seguir se indica:

Nomes Categoria Prazo Início Alínea

Ricardo Jorge Ferreira Mendes................ Assistente administrativo.............. 3 meses.... 12 de Junho de 2000 ... (a)
Ana Filipa Teixeira da Silva..................... Assistente administrativo.............. 6 meses.... 12 de Junho de 2000 ... (b)
Isabel Teresa Sequeira Maurício.............. Téc. sup. 2.ª classe, arq. paisagista 12 meses .. 1 de Junho de 2000..... (d)
Sandra Maria Nunes Martins.................... Cantoneiro de limpeza.................. 6 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
Maria Emília Vasco Lucas Vagos............. Cantoneiro de limpeza.................. 6 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
Otília Maria Bulhões Saramago Pereira .. Cantoneiro de limpeza.................. 6 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
Maria Carmina Duarte Patalão Maltez.... Cantoneiro de limpeza.................. 6 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
Célia Margarida Bonito G. Coelho........... Cantoneiro de limpeza.................. 6 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
Deolinda Maria Duarte Maltez................. Cantoneiro de limpeza.................. 6 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
Carlos Alfredo Pimenta Tavares............... Cantoneiro de limpeza.................. 6 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
João Manuel Gomes Constantino............. Cantoneiro de limpeza.................. 6 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
Armindo Bernardo de Sousa..................... Cantoneiro de limpeza.................. 6 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
Anabela Ova Freire C. Pai João............... Cantoneiro de limpeza.................. 6 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
António José Esteves Marques................. Cantoneiro de limpeza.................. 6 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
Maria Adelina Galego Soares Patalão..... Cantoneiro de limpeza.................. 6 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
Maria do Carmo Duarte Maltez Pinto..... Cantoneiro de limpeza.................. 6 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
Maria Teresa Piló Maranhão Castro........ Auxiliar de serviços gerais.......... 6 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
Valter António Piló Confraria................... Auxiliar de serviços gerais.......... 6 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
Lídia Maria Antunes C. Duarte................ Auxiliar de serviços gerais.......... 6 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
Joaquim António Chicharro Periquito..... Auxiliar de serviços gerais.......... 4 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
António Chicharro Carepa......................... Auxiliar de serviços gerais.......... 4 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
David Augusto Vasco Antunes.................. Auxiliar de serviços gerais.......... 4 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
Narciso Santos Ferreira............................. Auxiliar de serviços gerais.......... 4 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
Amália da Conceição Carlos Dias Petisca Auxiliar de serviços gerais.......... 3 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
Ana Maria Bento Carreira......................... Auxiliar de serviços gerais.......... 3 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
Maria Antónia Sabina Delgado Grilo...... Auxiliar de serviços gerais.......... 4 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
Maria Elvira F. Espadana Capelinha....... Auxiliar de serviços gerais.......... 4 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
Maria Otília Jorge Pereira Canhoto......... Auxiliar de serviços gerais.......... 6 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
José Maria Ferreira Codinha..................... Auxiliar de serviços gerais.......... 4 meses.... 1 de Junho de 2000..... (b)
Ana Paula Piló Batalha Codinha.............. Auxiliar de serviços gerais.......... 6 meses.... 12 de Junho de 2000 ... (b)
Carla José Sousinha Grilo Conchacha..... Auxiliar de serviços gerais.......... 6 meses.... 12 de Junho de 2000 ... (b)
Emanuel Pereira Piló Duarte.................... Auxiliar de serviços gerais.......... 6 meses.... 12 de Junho de 2000 ... (b)
Isabel Maria Godinho................................ Auxiliar de serviços gerais.......... 6 meses.... 12 de Junho de 2000 ... (b)

12 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Codinha Antunes Barroso.

Aviso n.º 5618/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de contratos de trabalho a termo certo.— Para os devidos efeitos se
torna público que, por despacho de 26 de Maio de 2000 do vereador da área do pessoal, engenheiro Reinaldo José Rocha da Sil-
va, foram renovados, pelo período de mais um ano, os contratos de trabalho a termo certo celebrados com os trabalhadores a seguir
indicados:

Nome Categoria Início Termo

Albertina Maria Figueira Sapateiro...................... Cantoneiro de limpeza........... 1 de Julho de 2000 ... 30 de Junho de 2001
Isabel Maria de Jesus Patalão Cibreiros.............. Cantoneiro de limpeza........... 1 de Julho de 2000 ... 30 de Junho de 2001
Lídia Maria Esteves Marques................................ Cantoneiro de limpeza........... 1 de Julho de 2000 ... 30 de Junho de 2001
Maria Eulália Macatrão Meca Matias.................. Cantoneiro de limpeza........... 1 de Julho de 2000 ... 30 de Junho de 2001
Cristina Maria Esperança Figueiredo................... Cantoneiro de limpeza........... 1 de Julho de 2000 ... 30 de Junho de 2001
Vítor Manuel Couto Maranhão.............................. Cantoneiro de limpeza........... 1 de Julho de 2000 ... 30 de Junho de 2001
Paulo Jorge Granjeiro Caetano.............................. Cantoneiro de limpeza........... 1 de Julho de 2000 ... 30 de Junho de 2001
Artur Costa...............................................................Motorista de pesados.............. 12 de Julho de 2000 ... 11 de Julho de 2001

12 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Codinha Antunes Barroso.
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Aviso n.º 5619/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos torna-se público que, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de
6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, a Assembleia Municipal, em sessão ordinária de 28 de Abril de 2000, aprovou por unanimidade, me-
diante proposta da Câmara Municipal, aprovada em reunião de 29 de Fevereiro de 2000, o quadro de pessoal do Município.

O novo quadro substitui o anexo II publicado no apêndice n.º 162 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 302, de 30 de Dezembro de 1999.

12 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Lopes Correia.

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares Total
Grupo de pessoal Carreiras Categorias do

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocup. Vagos Criar quadro

Dirigente............................. — Chefe da DAF........................................ – – – – – – – – 1 (a)
Chefe da DPM....................................... – – – – – – – – 1
Chefe da DOM....................................... – – – – – – – – 1 3

Chefia ..................................Chefe de secção..................................... Chefe de secção..................................... 330 350 370 400 430 460 – – 1 1 2 4

Técnico superior................ Arquitecto...............................................Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – –
Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – – (b)
Principal.................................................. 510 560 590 650– – – – 1
1.ª classe................................................. 460 475 500 545– – – –
2.ª classe................................................. 400 415 435 455– – – – 1

Médico veterinário................................ Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – –
Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – – (b)
Principal.................................................. 510 560 590 650– – – –
1.ª classe................................................. 460 475 500 545– – – –
2.ª classe................................................. 400 415 435 455– – – – 1 1

Engenheiro..............................................Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – –
Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – – (b)
Principal.................................................. 510 560 590 650– – – –
1.ª classe................................................. 460 475 500 545– – – – 1
2.ª classe................................................. 400 415 435 455– – – – 2 3

Técnico superior de direiro.................. Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – –
Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – – (b)
Principal.................................................. 510 560 590 650– – – –
1.ª classe................................................. 460 475 500 545– – – –
2.ª classe................................................. 400 415 435 455– – – – 1 1

Técnico superior.................................... Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – –
Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – – (b)
Principal.................................................. 510 560 590 650– – – –
1.ª classe................................................. 460 475 500 545– – – – 1
2.ª classe................................................. 400 415 435 455– – – – 1
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Escalões Número de lugares Total
Grupo de pessoal Carreiras Categorias do

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocup. Vagos Criar quadro

Técnico superior................ Técnico superior de biblioteca e do-Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – –
cumentação. Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – – (b)

Principal.................................................. 510 560 590 650– – – –
1.ª classe................................................. 460 475 500 545– – – –
2.ª classe................................................. 400 415 435 455– – – – 1 1

Técnico superior de planeamento e ur- Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – –
banismo. Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – – (b)

Principal.................................................. 510 560 590 650– – – –
1.ª classe................................................. 460 475 500 545– – – –
2.ª classe................................................. 400 415 435 455– – – – 1 1

Técnico superior de serviço social...... Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – –
Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – – (b)
Principal.................................................. 510 560 590 650– – – –
1.ª classe................................................. 460 475 500 545– – – –
2.ª classe................................................. 400 415 435 455– – – – 1 1

Técnico superior de educação.............. Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – –
Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – – (b)
Principal.................................................. 510 560 590 650– – – –
1.ª classe................................................. 460 475 500 545– – – –
2.ª classe................................................. 400 415 435 455– – – – 1 1

Técnico superior de recursos humanos Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – –
Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – – (b)
Principal.................................................. 510 560 590 650– – – –
1.ª classe................................................. 460 475 500 545– – – –
2.ª classe................................................. 400 415 435 455– – – – 1 1

Técnico superior de relações públicas Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – –
Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – – (b)
Principal.................................................. 510 560 590 650– – – –
1.ª classe................................................. 460 475 500 545– – – –
2.ª classe................................................. 400 415 435 455– – – – 1 1

Técnico superior de desporto............... Assessor principal.................................. 710 770 830 900– – – –
Assessor.................................................. 610 660 690 730– – – – (b)
Principal.................................................. 510 560 590 650– – – –
1.ª classe................................................. 460 475 500 545– – – –
2.ª classe................................................. 400 415 435 455– – – – 1 1

Técnico................................ Engenheiro técnico................................ Especialista principal............................ 510 560 590 650– – – – (b)
Especialista............................................. 460 475 500 545– – – –
Principal.................................................. 400 420 440 475– – – –
1.ª classe................................................. 340 355 375 415– – – – 1
2.ª classe................................................. 285 295 305 330– – – – 1
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Escalões Número de lugares Total
Grupo de pessoal Carreiras Categorias do

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocup. Vagos Criar quadro

Técnico profissional.......... Topógrafo................................................Especialista principal............................ 305 315 330 345 360 – – –
Especialista............................................. 260 270 285 305 325 – – – (b)
Principal.................................................. 230 240 250 265 285 – – – 1
1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 – – – 1

Técnico de animação desportiva......... Especialista principal............................ 305 315 330 345 360 – – –
Especialista............................................. 260 270 285 305 325 – – – (b)
Principal.................................................. 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 – – – 2 2

Técnico adj. de biblioteca e documenta-Especialista principal............................ 305 315 330 345 360 – – –
ção. Especialista............................................. 260 270 285 305 325 – – – (b)

Principal.................................................. 230 240 250 265 285 – – – 1
1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 – – – 3 4

Desenhador.............................................Especialista principal............................ 305 315 330 345 360 – – –
Especialista............................................. 260 270 285 305 325 – – – (b)
Principal.................................................. 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 – – – 1 1

Aferidor de pesos e medidas............... Especialista principal............................ 305 315 330 345 360 – – –
Especialista............................................. 260 270 285 305 325 – – – (b)
Principal.................................................. 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 – – – 1 1

Técnico de animação cultural.............. Especialista principal............................ 305 315 330 345 360 – – –
Especialista............................................. 260 270 285 305 325 – – – (b)
Principal.................................................. 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 – – – 3 3

Fiscal municipal..................................... Especialista principal............................ 305 315 330 345 360 – – –
Especialista............................................. 260 270 285 305 325 – – – (b)
Principal.................................................. 230 240 250 265 285 – – – 1
1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 – – – 1 2

Informática......................... Operador de sistema.............................. Operador de sistema chefe................... 460 490 510 545 – – – –
Operador de sistema principal............. 385 395 415 435 470 – – – (b)
Operador de sistema de 1.ª classe....... 325 345 365 390 420 – – –
Operador de sistema de 2.ª classe....... 290 305 320 340 370 – – – 1
Estagiário................................................ 260– – – – – – – 1
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Escalões Número de lugares Total
Grupo de pessoal Carreiras Categorias do

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocup. Vagos Criar quadro

Administrativo.................... Tesoureiro...............................................Especialista............................................. 330 350 370 400 430 460 – – 1 (b)
Principal.................................................. 260 270 285 305 325 – – –
Tesoureiro............................................... 215 225 235 245 260 280 – – 1

Assistente administrativo...................... Especialista............................................. 260 270 285 305 325 – – – 2
Principal.................................................. 215 225 235 245 260 280 – – 9
Administrativo........................................ 190 200 210 220 230 240 – – 2 6
Administrativo (biblioteca)................... 190 200 210 220 230 240 – – 1 20

Auxiliar ............................... Telefonista.............................................. Telefonista............................................... 120 130 140 155 170 185 200 220 1 1

Auxiliar administrativo......................... Auxiliar administrativo......................... 115 125 135 145 160 175 190 205 4 4

Auxiliar de acção educativa................. Auxiliar de acção educativa................. 125 135 145 155 165 175 190 205 5 5

Auxiliar de serviços gerais (biblioteca) Auxiliar de serviços gerais (biblioteca) 115 125 135 145 160 175 190 205 3 3

Auxiliar de serviços gerais................... Auxiliar de serviços gerais................... 115 125 135 145 160 175 190 205 3 (c) 3

Auxiliar de serviços gerais................... Auxiliar de serviços gerais................... 115 125 135 145 160 175 190 205 3 (d) 3

Motorista de pesados............................ Motorista de pesados............................. 140 150 165 180 195 210 225 240 6 (e) 6

Motorista de transportes colectivos.... Motorista de transportes colectivos..... 165 175 190 205 225 250 – – 1 1 3 4

Tractorista............................................... Tractorista............................................... 130 140 150 165 180 195 210 225 1 3 4

Oper. est. elev. trat. dep....................... Encarregado............................................ 195 205 215 230 245 – – –
Operador.................................................. 130 140 150 160 180 195 210 225 8 1 5 14

Condutor máq. pesadas e veíc. esp..... Condutor máq. pesadas e veíc. especiais 145 155 170 185 200 215 230 250 3 3 6

Leitor-cobrador de consumos............... Leitor-cobrador de consumos............... 165 175 185 195 205 215 230 – 1 1 2

Fiel de armazém.................................... Fiel de armazém.................................... 130 140 155 170 185 200 215 230 1 1

Cantoneiro de limpeza.......................... Cantoneiro de limpeza.......................... 145 155 170 185 205 220 – – 6 6

Fiscal de obras.......................................Fiscal de obras....................................... 140 150 165 180 195 210 225 240 1 1 2

Fiscal de serviços de higiene e limpeza Fiscal de serviços de higiene e limpeza 140 150 165 180 195 210 225 240 1 1

Guarda florestal..................................... Mestre florestal...................................... 240 250 260 275 290 315 – –
Guarda florestal..................................... 200 210 220 230 245 260 275 305 1 1
Estagiário................................................ 180 – – – – – – –
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Escalões Número de lugares Total
Grupo de pessoal Carreiras Categorias do

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocup. Vagos Criar quadro

Auxiliar ............................... Guarda-nocturno.................................... Guarda-nocturno..................................... 120 130 140 150 160 175 190 205 1

Servente..................................................Servente................................................... 115 125 135 145 155 165 180 – 1 1

Coveiro....................................................Coveiro.................................................... 145 155 170 185 205 220 – – 2 1 6

Operário altamente qualifi- Electricista de automóveis.................... Operário principal.................................. 225 235 245 260 275 – – – (b)
cado. Operário.................................................. 180 190 200 215 235 – – – 1 1

Mecânico.................................................Operário principal.................................. 195 205 215 230 245 – – – 1
Operário.................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 3

Operário qualificado.......... Encarregado............................................Encarregado............................................ 260 270 280 290– – – – 1 2 3

Calceteiro................................................Operário principal.................................. 195 205 215 230 245 – – –
Operário.................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 3

Canalizador.............................................Operário principal.................................. 195 205 215 230 245 – – – 1
Operário.................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 2 7 10

Carpinteiro de limpos........................... Operário principal.................................. 195 205 215 230 245 – – –
Operário.................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1 3 4

Electricista..............................................Operário principal.................................. 195 205 215 230 245 – – – (b)
Operário.................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 2

Bate-chapas.............................................Operário principal.................................. 195 205 215 230 245 – – – (b)
Operário.................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1

Pedreiro...................................................Operário principal.................................. 195 205 215 230 245 – – – 2
Operário.................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 4

Pintor.......................................................Operário principal.................................. 195 205 215 230 245 – – – 3
Operário.................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 2 5

Serralheiro civil..................................... Operário principal.................................. 195 205 215 230 245 – – – 1
Operário.................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 4

Trolha......................................................Operário principal.................................. 195 205 215 230 245 – – – 2
Operário.................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 4

Asfaltador...............................................Operário principal.................................. 195 205 215 230 245 – – –
Operário.................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 2 4

Carpinteiro de toscos............................ Operário principal.................................. 195 205 215 230 245 – – – 1
Operário.................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1 2 3
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Escalões Número de lugares Total
Grupo de pessoal Carreiras Categorias do

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocup. Vagos Criar quadro

Operário qualificado.......... Viveirista.................................................Operário principal.................................. 195 205 215 230 245 – – – (b)
Operário.................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1

Jardineiro................................................Operário principal.................................. 195 205 215 230 245 – – – 1
Operário.................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1 6 8

Marteleiro...............................................Operário principal.................................. 195 205 215 230 245 – – –
Operário.................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 3

Operário semiqualificado ... Encarregado............................................Encarregado............................................ 240 250 260 270– – – – 1 (f) 1

Cantoneiro...............................................Operário.................................................. 125 135 145 155 170 185 205 220 10 10

Cabouqueiro............................................Operário.................................................. 125 135 145 155 170 185 205 220 5 1 6

Caiador....................................................Operário.................................................. 125 135 145 155 170 185 205 220 3 2 5

(a) Comissão de serviço.
(b) Dotação global.
(c) Piscinas municipais.
(d) Pavilhão Gimnodesportivo Municipal.
(e) A extinguir um lugar quando vagar.
(f) A extinguir.

Aviso n.º 5620/2000 (2.ª série) — AP. — Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável
às autarquias locais por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou com Paulo Jorge Almeida Martins um con-
trato de trabalho a termo certo para o exercício de funções correspondentes à categoria de leitor-cobrador de consumos do grupo de pessoal auxiliar, válido pelo prazo de um ano, com
início a 16 de Junho de 2000, a remunerar pelo escalão 1, índice 165, do Estatuto Remuneratório dos Funcionários e Agentes da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Lopes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Aviso n.º 5621/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação a termo certo.— No uso do competência delegada por despacho do presidente de Câmara de 1 de Junho de 2000, torno pú-
blico que esta autarquia contratou a termo certo os trabalhadores constantes no mapa seguinte, por urgente conveniência de serviço:

Nome Categoria Data do despacho Prazo do contrato Legislação

Vitor Manuel Lourenço ............ Servente ... 1 de Junho de 2000 ...... 1 ano eventualmente renovável ..... Nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

José Severino André ................. Servente ... 1 de Junho de 2000 ...... 1 ano eventualmente renovável ..... Nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

Sérgio Miguel Lopes Balbino Servente ... 1 de Junho de 2000 ...... 1 ano eventualmente renovável ..... Nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

João Gregório F. Lopes ............ Servente ... 1 de Junho de 2000 ...... 1 ano eventualmente renovável ..... Nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 5622/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que nesta data, e a pedido da inte-
ressada, foi rescindido o contrato de trabalho a termo certo, para
a categoria de auxiliar de serviços gerais, com Clara Maria Veiga
da Silva Pereira.

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José An-
tónio Pereira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 5623/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que foram renovados os con-
tratos de trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrado
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos
do já citado diploma:

a) Por seis meses:

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 1999, para a
categoria de assistente administrativo:

Marta Cabral Pereira Robalo.

Contrato celebrado em 8 de Fevereiro de 1999, para a
categoria de engenheiro civil de 2.ª classe:

Maria Filomena Ribeiro Alves.

Contrato celebrado em 13 de Fevereiro de 1999, para
a categoria de técnico superior de 2.ª classe:

Paula Cristina Caetano Oliveira.

Contratos celebrados em 1 de Março de 1999, para a
categoria de engenheiro civil de 2.ª classe:

Helena Isabel Vogado Catita.
Alexandra Maria Carmo Abreu Salgado.

Contrato celebrado em 2 de Agosto de 1999, para a
categoria de engenheiro civil de 2.ª classe:

Susana Paula Silva.

Contrato celebrado em 2 de Agosto de 1999, para a
categoria de desenhador de 2.ª classe:

Marco Filipe Carneiro Silva.

Contratos celebrados em 2 de Dezembro de 1999, para
a categoria de engenheiro técnico civil de 2.ª classe:

Marta Cristina Almeida Porta Nova.
José Augusto Correia Almeida.

Contratos celebrados em 1 de Fevereiro de 2000, para
a categoria de jardineiro:

Gracinda Conceição Monteiro Silva.
Tiago Manuel Rompa Correia.
Maria Emília Brito Landim.
Eduardo Pires.
Fernando Eugénio Teixeira.
Acácio Manuel Mendes Figueiredo.
Elvira Conceição Gomes Silva Santos.
Hernâni Gonçalves Carvalho.
Maria Conceição Leal Furtado.
Liliana Andreia Anjos Mendes.
Luís Manuel Domingues Bernardino.
Casimiro Costa Nunes Santos.
Maria Helena Simões Rustangy.
Maria Goretti Santos Pinheiro.
Patrícia Alexandra Lourenço Alves.
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João Manuel Rosa Moura.
Isabel Maria Neves Magalhães.

Contrato celebrado em 3 de Fevereiro de 2000, para a
categoria de auxiliar de acção educativa:

Maria Manuel Santos Correia.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2000, para a ca-
tegoria de fotógrafo:

Carlos Alberto Gonçalves Santos.

b) Por 12 meses:

Contratos celebrados em 2 de Dezembro de 1999, para
a categoria de assistente administrativo:

Andreia Alexandra Covas Pereira.
Alexandra Celine Mendes Almeida.

Contrato celebrado em 22 de Fevereiro de 2000, para
a categoria de auxiliar administrativo:

Luíz Nuno Dalema Sottomayor Newparth.

Contratos celebrados em 1 de Março de 2000, para a
categoria de assistente administrativo:

António Manuel Castro Melo.
Hugo Gonçalo Sousa Pinto.
Carla Sofia Carneiro Cabral.

c) Por 18 meses:

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2000, para a
categoria de arquitecto de 2.ª classe:

Teresa Filomena Esteves Alves.

Contrato celebrado em 10 de Fevereiro de 2000, para
a categoria de técnico superior de 2.ª classe:

Rosa Bela Lopes.

Contratos celebrados em 14 de Fevereiro de 2000, para
a categoria de assistente administrativo:

Paula Maria Sousa Peixoto.
Cátia Cristina Pereira Franco.

Contrato celebrado em 21 de Fevereiro de 2000, para
a categoria de monitor desportivo:

Maria Assunção Fernandes Lopes Semedo.

Contratos celebrados em 1 de Março de 2000, para a
categoria de técnico superior de 2.ª classe:

Marta Oliveira Doroteia Garcia Moncacha.
Vijai Camotim.

13 de Junho de 2000. — O Presidente, por delegação, o Ve-
reador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 5624/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º
1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que foi celebrado contrato a ter-
mo certo por seis meses, eventualmente renovável até ao limi-
te de dois anos, com os indivíduos a seguir indicados, celebra-
do nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º,
ambos do já citado diploma:

Contrato celebrado em 2 de Maio de 2000, para a catego-
ria de técnico superior de 2.ª classe:

Isabel Maria Fernandes Gonçalves de Macedo.

Contrato celebrado em 2 de Maio de 2000, para a ca-
tegoria de técnico profissional (sanitário) de 2.ª classe:

Maria do Rosário Rocha da Silva.

Contrato celebrado em 2 de Maio de 2000, para a ca-
tegoria de técnico profissional (biblioteca e a docu-
mentação) de 2.ª classe:

Sílvia Maria Miranda Madeira.

Contrato celebrado em 15 de Maio de 2000, para a ca-
tegoria de assistente administrativo:

Maria Isabel de Jesus Teixeira Lopes Augusto.

Contrato celebrado em 15 de Maio de 2000, para a ca-
tegoria de técnico profissional (sanitário) de 2.ª classe:

Luís Filipe dos Santos Crucho.

Contrato celebrado em 22 de Maio de 2000, para a ca-
tegoria de motorista de ligeiros:

Luís Filipe Dinis Silva Anselmo.

Contrato celebrado em 22 de Maio de 2000, para a ca-
tegoria de assistente administrativo:

Rui Miguel Novo Melchior.

Contratos celebrados em 15 de Junho de 2000, para a
categoria de fiscal municipal:

Miguel António Marques de Brito.
Jorge Manuel Vieira Oliveira Batista.
Carlos António Ramos Rodrigues.

Contratos celebrados em 1 de Junho de 2000, para a
categoria de assistente administrativo:

Inês Sofia Parreira Carneiro.
Ana Cristina Cardoso Pires.

Contrato celebrado em 1 de Junho de 2000, para a ca-
tegoria de auxiliar administrativo:

Francisco Linhares de Brito.

Contrato celebrado em 1 de Junho de 2000, para a ca-
tegoria de auxiliar administrativo:

José Luís Vieira Rodrigues.

Contratos celebrados em 1 de Junho de 2000, para a
categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais:

Paulo Jorge Gonçalves Dolores.
Ezequiel Borges Dias Moreira.
Rui Manuel Ribeiro da Silva.
Nuno José Dias Vinagre.
Orlando Tavares Moreno.
Alberto Guterres Marques.

Contratos celebrados em 5 de Junho de 2000, para a
categoria de cantoneiro de limpeza:

Fernando Jorge Assunção Ramos.
Paulo Jorge Gonçalves Rosério.
Rosa Maria da Silva.
Maria de Fátima Mendes de Sousa.
Ana Cristina Oliveira Tavares.

Contrato celebrado em 5 de Junho de 2000, para a ca-
tegoria de auxiliar de acção educativa:

Isabel Maria Pereira Duarte.

Contrato celebrado em 8 de Junho de 2000, para a ca-
tegoria de ecónomo:

Susana Cristina Viçosa Costa Santos.
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Contrato celebrado em 12 de Junho de 2000, para a
categoria de assessor:

Fernando José Antunes Gomes Pereira.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas — artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

14 de Junho de 2000. — O Presidente, por delegação, o Ve-
reador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 5625/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º
1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que rescindiu a seu pedido, a
partir do dia 3 de Maio de 2000, o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado em 2 de Fevereiro de 1999 com Carla Cristina
Quaresma Neves Abreu Fernandes.

5 de Junho de 2000. — O Presidente, por delegação, o Vere-
ador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 5626/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que rescindiu a seu pedido, a
partir do dia 19 de Junho de 2000, o contrato de trabalho a termo
certo celebrado em 21 de Janeiro de 2000 com Sara Neves Pedro
Bastos.

5 de Junho de 2000. — O Presidente, por delegação, o Vere-
ador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 5627/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que rescindiu a seu pedido, a
partir do dia 19 de Junho de 2000, o contrato de trabalho a termo
certo celebrado em 1 de Outubro de 1999 com Mirna Liris Xavier
Mascarenhas.

5 de Junho de 2000. — O Presidente, por delegação, o Vere-
ador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 5628/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que rescindiu a seu pedido, a
partir do dia 10 de Maio de 2000, o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado em 1 de Fevereiro de 2000 com Armando
Henrique dos Santos Pedreira.

5 de Junho de 2000. — O Presidente, por delegação, o Vere-
ador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso n.º 5629/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento da deliberação tomada pela Câmara Municipal na reu-
nião ordinária realizada no dia 6 de Junho de 2000, e para efeitos
do que estabelece a alínea b) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º
169/99, de 18 de Setembro, e do artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, avisa-se que se encontra para aprecia-
ção pública, pelo prazo de 30 dias contados da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República, 2.ª série, a alteração
à alínea b) do n.º 4 do artigo 23.º do capítulo XIV da Tabela de
Taxas e Tarifas pela Concessão de Licenças e Prestação de

Serviços desta Câmara Municipal, que passa a ter a seguinte
redacção:

CAPÍTULO XIV

Utilização de instalações destinadas ao conforto,
comodidade ou recreio público

Artigo 23.º

Taxas

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]

a) [...]
b) Paredões de treino:

1) Sem iluminação:

Sem utilização de balneários — grátis;
Com utilização de balneários e duche quente —

105$;

2) Com iluminação:

Sem utilização de balneários — 205$;
Com utilização de balneário e duche quente —

310$.

21 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto de Moura Portugal e Brito.

CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELA

Aviso n.º 5630/2000 (2.ª série) — AP.  — Por delibera-
ção desta Câmara Municipal tomada em reunião realizada em
15 de Março de 2000, onde aprovou a nova delimitação da área
de intervenção do Plano de Pormenor do Parque Temático Lucky
Luke, em Algeruz, avisam-se todos os cidadãos interessados, bem
como todas as entidades defensoras dos interesses que por ele
possam vir a ser afectadas, de que foi alargada a área de inter-
venção do Plano de Pormenor acima referido, conforme se ilustra
em planta anexa.

A sua área de intervenção passa, em função da alteração, a
ter aproximadamente 228 ha e confina a nascente com o
Ecoparque, a norte com propriedades privadas, a poente com o
limite do concelho e a sul com a EN 10 e o limite do conce-
lho. A área de influência tem aproximadamente 24 ha.

De acordo com o Plano Director Municipal, a parcela agora
inserida na área de intervenção do Plano é classificada como
«espaço de ocupação turística».

A decisão do alargamento da área de intervenção do Plano teve
como principal objectivo a articulação de distintas valências tu-
rísticas complementares entre si, procurando a sua optimização
quer em termos funcionais quer programáticos dos empreendi-
mentos que as configuram.

Decorre ainda da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 380/
99 que o prazo estabelecido para a prévia audiência pública passa
para 30 dias úteis contados a partir da última publicação deste
aviso na imprensa.

No mesmo período, os estudos e outros elementos prepara-
tórios do Plano encontrar-se-ão patentes ao público na Câmara
Municipal de Palmela e na sede da Junta de Freguesia de Pal-
mela, podendo ser pedidos esclarecimentos sobre os elementos
patenteados, oralmente ou por escrito, à Câmara Municipal,
através do seu Departamento de Planeamento, Divisão de Pla-
neamento Urbanístico, Largo do Município, no horário normal
de funcionamento ou pelo telefone: 212331901/5.

Terminado que seja o mesmo período de consulta, os interes-
sados disporão do prazo de cinco dias para comunicar à Câmara
Municipal, junto do Departamento de Planeamento, Divisão de
Planeamento Urbanístico, a sua pretensão de serem ouvidos ou
de apresentarem observações escritas. Caso pretendam ser ou-
vidos, os interessados devem ainda comunicar os assuntos so-
bre que pretendem intervir e qual o sentido geral da sua inter-
venção.

14 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos de
Sousa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES DE COURA

Aviso n.º 5631/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-
guidade. — Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 3 do
artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-
se público que foi afixada no edifício dos Paços do Município
e demais locais de trabalho a lista de antiguidade dos funcio-
nários do quadro privativo desta autarquia.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação
do presente aviso, conforme determina o n.º 1 do artigo 96.º do
citado diploma.

30 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Pereira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRÓGÃO GRANDE

Aviso n.º 5632/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se pú-
blico que a Câmara Municipal renovou os contratos de traba-
lho a termo certo com os seguintes trabalhadores, pelo período
de seis e cinco meses, respectivamente:

Auxiliar administrativo, com início em 22 de Junho de 2000:

Maria Isabel Miranda Marques.

Auxiliar de serviços gerais, com início em 17 de Junho de
2000:

Maria de Lurdes Silva David Jesus Bernardo.

9 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Gomes Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

Aviso n.º 5633/2000 (2.ª série) — AP.  — Por despacho
do presidente da Câmara Municipal datado de 27 de Maio de
2000, foi concedida a equiparação a bolseiro a Maria Zulmira
Rodrigues Antunes até ao final do ano de 2000, com efeitos
retroagidos a 22 de Maio de 2000.

20 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAMACOR

Aviso n.º 5634/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao
quadro de pessoal. — Nos termos e para os efeitos do dispos-
to no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de
Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro,
faz-se público que a Assembleia Municipal de Penamacor, na
sua sessão de 9 de Junho de 2000, deliberou, sob proposta da
Câmara Municipal de Penamacor, previamente aprovada em
reunião de 24 de Maio de 2000, aprovar por unanimidade as
seguintes alterações à estrutura orgânica dos serviços munici-
pais:

1 — É criado, no âmbito dos Serviços de Apoio à Adminis-
tração Municipal, o Gabinete de Apoio Jurídico, pelo que é acres-
centado um artigo ao Regulamento da Estrutura e Organização
dos Serviços Municipais, publicado no Diário da República, 2.ª
série, n.º 188, de 13 de Agosto de 1999, como segue:

«Artigo 12.º-A

Gabinete de Apoio Jurídico

1 — O Gabinete Jurídico será coordenado por um jurista, sob
a dependência do presidente da Câmara.
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2 — Compete-lhe, em matéria de assessoria jurídica ao exe-
cutivo, aos serviços municipais e aos órgãos autárquicos:

a) Emitir pareceres sobre matérias jurídicas respeitantes aos
serviços municipais;

b) Assegurar e contribuir para o aperfeiçoamento técnico-
jurídico dos actos administrativos municipais;

c) Divulgar o conhecimento oportuno de normas e regula-
mentos essenciais à gestão municipal, bem como das suas
alterações ou revogações;

d) Prestar assessoria e consultadoria jurídica ao presidente
de Câmara e ao executivo municipal, emitindo os pare-
ceres solicitados;

e) Obter, a solicitação do presidente da Câmara ou do exe-
cutivo, os pareceres jurídicos externos considerados ne-
cessários;

f) Assegurar a prestação de informações e fornecimento de
documentos solicitados pelos tribunais;

g) Proceder ao tratamento e classificação da legislação, pres-
tando informações aos serviços municipais sobre a mesma,
assegurando o envio aos serviços competentes de novas
disposições jurídicas que impliquem alterações de pro-
cedimentos;

h) Apresentar propostas de regulamentos e posturas muni-
cipais ou de sua alteração, por forma a dotar o municí-
pio de um ordenamento jurídico;

i) Participar na elaboração de ordenamentos, posturas, des-
pachos internos e ordens de serviço respeitantes ao pre-
sidente, vice-presidente, vereadores, Câmara Municipal
e Assembleia Municipal;

j) Acompanhar e manter a Câmara Municipal informada so-
bre as acções e recursos em que a Câmara seja parte;

k) Recolher junto dos serviços todos os elementos neces-
sários ao patrocínio judiciário de acções judiciais e de
recursos contenciosos, organizando e enviando os mes-
mos a mandatário constituído, obtendo em tempo útil as
procurações forenses e tomando as medidas necessárias
ao cumprimento das decisões judiciais transitadas em jul-
gado, em conjugação com o mesmo;

l) Superintender na instrução de processos de inquérito ad-
ministrativo;

m) Superintender e assegurar a instrução dos processos de
contra-ordenações, expropriações e demais acções jurí-
dicas em que a Câmara Municipal seja parte;

n) Desempenhar as tarefas de que for incumbido em inqu-
éritos e processos disciplinares, no âmbito da gestão de
pessoal;

o) Acompanhar o trabalho de elaboração das actas das reu-
niões dos órgãos municipais e organização do ficheiro das
respectivas deliberações;

p) Dar o apoio que for solicitado pelo júri, no âmbito dos
concursos externos ou internos, no âmbito da gestão de
recursos humanos;

q) Dar os pareceres que forem solicitados sobre gestão de
recursos humanos, no âmbito de estratégias a seguir.»

2 — É criada a carreira de técnico profissional, integrada no
grupo de pessoal técnico-profissional.

3 — É criada a carreira de operário altamente qualifica-
do, integrada no grupo de pessoal operário, nos termos e para
os efeitos do disposto no Decreto-Lei n.º 518/99, de 10 de
Dezembro.

4 — É criado a carreira de assistente de acção educativa, in-
tegrada no grupo de pessoal de apoio educativo, nos termos e
para os efeitos do disposto no Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de
Novembro, e por força da revogação que o mesmo diploma fez
do Decreto-Lei n.º 223/87, de 30 de Maio.

5 — Em virtude da mesmo revogação do Decreto-Lei n.º 223/
87, de 30 de Maio, operada pelo Decreto-Lei n.º 515/99, de 24
de Novembro, é extinta a categoria de auxiliar de acção edu-
cativa, integrada na carreira de auxiliar de serviços gerais do
grupo de pessoal auxiliar.

6 — O correspondente organograma e o quadro de pessoal,
devidamente alterado, encontram-se em anexo (anexo I e ane-
xo II , respectivamente).

O Presidente da Câmara, José Luís de Oliveira Gonçalves.



53
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 1

0
6

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 1

7
2

—
2

7
 d

e
 Ju

lh
o

 d
e

 2
0

0
0

ANEXO 2

Quadro de pessoal (alteração)

Escalões               Número de lugares

Grupo de pessoal Área func. Nível Carreira Grau Categoria Dotação Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos
Provi-

Actual
Extin-

Criar Total
global

dos guir

Técnico superior — – Jurista................. – Assessor principal 710 770 830 900– – – –
Assessor............. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior 510 560 590 650 – – – –

principal.
Técnico superior 460 475 500 545 – – – –

de 1.ª classe.
Técnico superior 400 415 435 445 – – – –

de 2.ª classe.
Estagiário........... 310 – – – – – – – 1 1 (a)

Téc.-profissional — – Técnico profis- – Téc. prof. especia- 305 315 330 345 360 – – –
sional. lista principal.

Técnico profissio- 260 270 285 305 325 – – –
nal especialista.

Técnico profissio- 230 240 250 265 285 – – –
nal principal.

Técnico profissio- 215 220 230 245 260 – – –
nal de 1.ª classe.

Técnico profissio- 191 201 210 220 240 – – – 2 2 (a)
nal de 2.ª classe.

Apoio educativo — – Acção educativa – Assist. acção educ. 260 270 285 300 325 – – –
especialista.

Assist. acção educ. 215 225 235 245 260 280 – –
principal.

Assist. acção edu- 191 201 210 220 230 240 – – 12 12 (a)
cativa.

Operário............. — – Operário altam. – Operário principal 225 235 245 260 275 – – –

qualific. (mon-
Operário............ 181 191 201 215 235 – – – 1 1 (a)tador electri-

cista).
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Escalões               Número de lugares

Grupo de pessoal Área func. Nível Carreira Grau Categoria Dotação Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos
Provi-

Actual
Extin-

Criar Total

global

dos guir

Operário altam. – Operário principal 225 235 245 260 275 – – – 1 1 1 (a)
qualific. (mecâ-

Operário............ 181 191 201 215 235 – – –nico.

(a) Dotação global.

A extinguir:

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Área func. Nível Carreira Grau Categoria Dotação Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos
Provi-

Actual
Extin-

Criar Total
global

dos guir

Auxiliar .............. — – — – Auxiliar de acção 120 130 140 150 160 170 185 200 12 12 12
educativa.

CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso n.º 5635/2000 (2.ª série) — AP.  — Por despacho de autorização de 25 de Fevereiro de 2000 do presidente da Câmara, foi concedida a equiparação a bolseiro a:

1) Manuela Clara Carmona Juncal (n.º 5587), arquitecta principal, requer a equiparação a bolseiro para frequentar o curso de mestrado em Planeamento Regional e Urbano;
2) O Decreto-Lei n.º 272/88, de 3 de Agosto, prevê a possibilidade de os funcionários e agentes da Administração Pública requererem a equiparação a bolseiro quando se proponham

realizar programas de trabalho ou estudo, bem como frequentar cursos ou estágios de reconhecido interesse público, no País;
3) A obtenção do curso de mestrado em Planeamento Regional e Urbano na Universidade Técnica de Lisboa pela técnica superior acima referida reveste-se de interesse para a área

funcional onde está integrada;
4) O referido curso decorrerá por um período de um ano lectivo (1999-2000).

No uso da competência que me é conferida pela Ordem de Serviço n.º 38/99, de 10 de Dezembro, publicada no Boletim Municipal n.º 3323, de 24 de Dezembro, nos termos do Decreto-
-Lei n.º 272/88, de 3 de Agosto, e mediante despacho autorizador do presidente da Câmara de 25 de Fevereiro de 2000, torno público o seguinte:

1) É concedida a equiparação a bolseiro a Manuela Clara Carmona Juncal (n.º 5587), arquitecta principal, da Direcção Municipal de Planeamento e Gestão Urbanística, durante o
período acima referenciado;

2) A equiparação a bolseiro implica a dispensa do serviço de dois dias por semana, às segundas-feiras e terças-feiras, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999.

14 de Junho de 2000. — O Director do Departamento de Administração de Pessoal, Ângelo Rocha.
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Listagem n.º 201/2000 — AP.  — Dando cumprimento ao artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, apresenta-se a listagem de todas as adjudicações de obras públicas
efectuadas no ano de 1999 no município do Porto, homologada pelo presidente da Câmara, engenheiro Nuno Cardoso, em 8 de Junho de 2000.

12 de Junho de 2000. — O Director Municipal de Finanças e Património, Joaquim dos Santos Carvalho.

Listagem das adjudicações de empreitadas de obras públicas efectuadas em 1999

Designação da obra pública adjudicada Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Reparações dos Monumentos Pelagrei, Júlio Dinis, Arnaldo Gama ... 190 000$00 Ajuste directo............. Fundição de Bronzes d’Arte Lage, L.da

Construção de um PRL Escola de Miragaia........................................... 4 599 050$00 Concurso limitado..... Construções Alvarez, L.da

Tratamento área envolvente ao Ecocentro da Prelada.......................... 4 479 348$00 Ajuste directo............. Jaime Ribeiro & Filhos, L.da

Remodelação dos balneários do DMRS.................................................. 12 380 150$00 Concurso limitado..... Norlabor — Soc. de Prestações de Serv., S. A.
Construção de subposto Francos.............................................................. 5 480 620$00 Concurso limitado..... Construções Ezequiel Pinho Moreira, L.da

Restauro lavadouro das Virtudes.............................................................. 2 265 000$00 Ajuste directo............. Construções Ezequiel Pinho Moreira, L.da

Reabilitação do lavadouro Outeiro Grande............................................. 14 379 024$00 Concurso limitado..... Alcino Ferreira Soares, L.da

Reabilitação do lavadouro Arca d’Água................................................. 5 818 500$00 Concurso limitado..... Arfus — Soc. Construções, L.da

Pavimentação e drenagem arruamentos, Cemitério Prado do Repouso .....19 726 250$00 Concurso limitado..... J. da Silva Faria, L.da

Reparação e beneficiação do gradeamento e portas Cemitério Prado do15 843 000$00 Concurso limitado..... Marcelino S. Santos.
Repouso.

Remodelação da secretaria Cemitério Prado do Repouso.................... 3 450 000$00 Concurso limitado..... Construções Ezequiel Pinho Moreira, L.da

Projecto eléctrico de iluminação pública Cemitério de Agramonte.... 977 500$00 Consulta prévia.......... Eng.º Vítor Hugo Pais Lopes.
Restauro das paredes e pavimento da capela do Cemitério do Prado 32 755 465$00 Concurso limitado..... A. Ludgero de Castro, L.da

Repouso.
Infra-estrutura eléctrica, 2.ª fase, iluminação do Horto das Virtudes19 921 500$00 Concurso limitado..... J. da Silva Faria, L.da

Beneficiação da entrada e acessos Horto das Virtudes......................... 19 353 040$00 Concurso limitado..... Alcino Ferreira Soares, L.da

Infra-estrutura eléctrica relativa à iluminação decorativa, 3.ª fase,19 893 900$00 Concurso limitado..... J. da Silva Faria, L.da

do Horto das Virtudes.
Projecto de valorização e animação do Jardim do Horto das Virtudes .....6 800 000$00 Concurso limitado..... Arqt.ºs João Rapagão e César Fernandes.
Execução da Praça de Recepção do Parque da Pasteleira.................... 19 258 000$00 Concurso limitado..... Norlabor — Soc. de Prestações de Serv., S. A.
Execução do Lago da Meia Área Poente do Parque da Pasteleira..... 16 026 735$00 Concurso limitado..... Alcino Ferreira Soares, L.da

Execução de bocas de rega Parque da Pasteleira.................................. 3 802 533$00 Ajuste directo............. Regaflor — Paisagismo e Ambiente, L.da

Projecto do edifício Cafetaria Meia Área Poente Parque Pasteleira ... 9 900 000$00 Concurso limitado..... Arq. Fernando Maia Pinto.
Obras de restauro da Casa do Pessoal da Eira...................................... 4 800 280$00 Ajuste directo............. Alcino Ferreira Soares, L.da

Construção da carpintaria no viveiro municipal.................................... 15 998 205$00 Concurso limitado..... Arfus — Soc. Construções, L.da

Projecto de recuperação da estrutura de apoio no viveiro municipal ......4 749 656$00 Consulta prévia.......... Arqt.ºs João Rapagão e César Fernandes.
Reposição dos caminhos do viveiro municipal...................................... 4 759 950$00 Consulta prévia.......... Alcino Ferreira Soares, L.da

Empreitada para construção de relvados nos acesso à Arrábida......... 3 850 000$00 Ajuste directo............. Ecorrumo — Projectos e Serviços Ambientais, L.da

Instalação de sistemas de rega automática na Avenida de Montevideu 3 292 690$00Ajuste directo............. Regaflor — Paisagismo e Ambiente, L.da

Instalação de sistemas de rega automática da Avenida de Montevideu 9 197 520$00 Concurso limitado..... Ecorrumo — Projectos e Serviços Ambientais, L.da

ao Homem do Leme.
Tratamento da vedação e coreto do Jardim de S. Lázaro.................... 13 593 900$00 Concurso limitado..... Norlabor — Soc. de Prestações de Serv., S. A.
Arranjo do Jardim do Passeio Alegre — sistema de rega.................... 14 783 960$00 Concurso limitado..... Regaflor — Paisagismo e Ambiente, L.da

Arranjo dos nós da Zona Oriental da VCI............................................. 6 934 646$00 Concurso limitado..... Teleflora — Exportação, Importação e Negócio de Flores, L.da

Instalação de sistema de rega em Diogo Botelho.................................. 4 296 954$00 Ajuste directo............. Ecorrumo — Projectos e Serviços Ambientais, L.da

Restauro do coreto do Jardim do Passeio Alegre.................................. 4 100 000$00 Ajuste directo............. J. da Silva Faria, L.da

Arranjo jardins da Avenida de Montevideu ao Homem do Leme....... 6 700 000$00 Concurso limitado..... Ecorrumo — Projectos e Serviços Ambientais, L.da

Estabilização do talude da Travessa do Monte Tadeu.......................... 2 420 400$00 Ajuste directo............. Jaime Ribeiro & Filhos.
Beneficiação das Ruas de José Maria Pedroto, Agostinho Campo (par- 4 942 000$00 Conc. limitado........... Caridades — Acácio da Caridade F. & Irmão, L.da

te), Guilherme Suggia.
Acesso à Escola C + S do Viso............................................................... 11 876 375$00 Conc. limitado........... Caridades — Acácio da Caridade F. & Irmão, L.da

Construção parque de estacionamento da Rua do Alto......................... 13 925 800$00 Conc. limitado........... Soc. Const. Joaquim F. Moreira dos Santos, L.da

Arranjos exteriores da Praça dos Poveiros............................................. 34 952 538$00 Conc. público............. Somague — Engenharia.
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Designação da obra pública adjudicada Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Construção corredor BUS, nas Ruas do Campo Alegre, Praça da Ga- 34 732 940$00 Conc. público............. Jaime Ribeiro & Filhos, S. A.
liza, Júlio Dinis e D. Manuel II.

Corredor, metro Bus-Foz-Campo Alegre-Baixa-paragens-transportes23 709 121$00 Conc. limitado........... Jaime Ribeiro & Filhos, S. A.
públicos.

Beneficiação das Ruas dos Choupos, Nogueiras, Acácias, Figueiras e 19 676 045$00 Conc. limitado........... Soc. Const. Joaquim M. dos Santos, L.da

das Pereiras.
Beneficiação da Rua da Igreja de Paranhos........................................... 19 866 009$00 Conc. limitado........... Jaime Ribeiro & Filhos, S. A.
Beneficiação das Ruas das Amendoeiras, Azinheiras, Tílias e Praça26 590 220$00 Conc. limitado........... Monte e Monte, S. A.

dos Álamos.
Beneficiação da Rua Nova do Tronco..................................................... 59 823 730$00 Conc. público............. Restradas — Ver. Est. Norte, L.da

Bacia hidrográfica da Torrinha (drenagem de águas pluviais, na Rua 35 899 760$00 Conc. público............. Francisco Coelho & Filhos, L.da

de Alexandre Sá Pinto e Rua da Torrinha).
Beneficiação das Ruas dos Plátanos, Cedros e Olmeiros..................... 19 497 500$00 Conc. limitado........... Francisco Coelho & Filhos, L.da

Urbanização entre as Ruas Beneditina e de Montebelo........................ 3 430 000$00 Ajuste directo............. Caridades — Acácio da Caridade F. & Irmão, L.da

Beneficiação Rua do Bonjardim (entre Praça do Marquês e Rua de16 801 000$00 Conc. limitado........... Soc. Const. Joaquim F. M. dos Santos, L.da

João Oliv. Ramos).
Ligação à Rua Direita de Pereiró à EN 12............................................ 3 580 500$00 Ajuste directo............. Francisco Coelho & Filhos, L.da

Beneficiação do pavimento da Rua de Fernandes Tomás (entre Santa 41 801 800$00 Conc. público............. Francisco Coelho & Filhos, L.da

Catarina e Campo 24 de Agosto).
Acessos à Escola C + S Francisco Torrinha.......................................... 4 637 350$00 Ajuste directo............. NORASIL.
Prospecção geológica para o novo traçado do túnel 1.......................... 6 678 000$00 Ajuste directo............. TECNASOL.
Novo anteprojecto do túnel 1................................................................... 28 500 000$00 Ajuste directo............. GEOCONSULT.
Beneficiação Rua do Amial...................................................................... 154 069 663$00 Conc. público............. Amândio de Carvalho.
Prolongamento João de Barros — 2.ª fase.............................................. 71 690 833$00 Conc. limitado........... Francisco Coelho & Filhos, L.da

Acessos Escola C + S Areosa (ligação à Rua Salgueiral).................... 19 619 100$00 Conc. limitado........... Caridades — Acácio C. Fer. & Irmão, L.da

Construção do conjunto habitacional do Ilhéu — PER-128 f.............. 1 107 361 408$00 Concurso público....... Novopca — Construtores Associados, L.da

Obras de beneficiação e conservação na Escola 150, B. Aleixo......... 23 179 664$00 Concurso público....... J. Oliveira & Sobrinho, L.da

Beneficiação geral exterior do Bairro do Cerco do Porto — fecho das 152 803 940$00 Concurso público....... Norlabor, Sociedade de Prestação de Serviços, S. A.
caixas das escadas — remod. rede ext. eléctrica e telefones dos Bl.
1 a 20 e 25.

Construção do Jardim dos Sentimentos — Palácio de Cristal............. 36 084 300$00 Concurso público....... Cobelba — Soc. Construção Civil, L.da

Construção do Edifício GDRCC’s (Grupo Desportivo e Recreativo C. 30 522 482$00 Concurso público....... Comporto — Sociedade de Construções, L.da

Cultural e Social) — Bairro de Francos.
Bairro de Santa Luzia — arranjos espaços exteriores, vias de acesso e 13 382 885$00 Concurso limitado..... Francisco Coelho & Filhos, L.da

estacionamentos.
Obras de substituição de caleiras e condutores em vários blocos no 7 625 625$00 Concurso limitado..... Orlando José Tavares de Oliveira & Filho, L.da

Bairro do Bom Pastor.
Obras de beneficiação habit. devolutas para realojamentos urgentes nos17 834 345$00 Concurso limitado..... António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

bairros: Campinas, Monte Bela, Bessa Leite e Aleixo.
Obras de beneficiação da Escola 95, sita no Bairro do Viso.............. 11 505 375$00 Concurso limitado..... Teixeira da Costa & Costa, L.da

Obras de beneficiação e conservação da Escola 73, Rua de Adriano19 818 330$00 Concurso limitado..... Socove — Construções e Vendas, L.da

Paiva.
Obras de beneficiação e conservação Escola 41, Bairro Amial.......... 8 183 018$00 Concurso limitado..... Construções Casais Azevedo, L.da

Obras de beneficiação geral interior em habitações devolutas para rea- 11 620 387$00 Concurso limitado..... Orlando José Tavares de Oliveira & Filho, L.da

lojam. urgentes nos Br.: Carriçal, Carvalhido e Regado.
Obras de beneficiação geral interior em habitações municipais para rea-16 134 888$00 Concurso limitado..... Orlando José Tavares de Oliveira & Filho, L.da

lojam. urgentes nos Br.: Aleixo, Aldoar, Campinas, Francos e Carriçal.
Obras de beneficiação geral no interior de habitações municipais no 9 333 403$00 Concurso limitado..... Socove — Sociedade de Construções e Vendas, L.da

Bairro do Regado.
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Designação da obra pública adjudicada Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Obras de beneficiação geral interior de habitações municipais, casas 18 900 809$00 Concurso limitado..... António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

devol., Br.: Outeiro, Contumil, St.ª Luzia, Monte Bela e Falcão.
Obras de beneficiação geral inter., habitações dev. nos bairros: Eng. 12 599 554$00 Concurso limitado..... Socove — Sociedade de Construções e Vendas, L.da

Machado Vaz, S. Vicente Paulo e S. Roque da Lameira.
Obras de beneficiação geral interior em habit. devol. nos Br.: Lagar- 15 523 305$00 Concurso limitado..... António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

teiro e outros.
Obras de beneficiação geral inter., habit. devolutas nos bairros: Fran- 10 164 499$00 Concurso limitado..... Orlando José Tavares de Oliveira & Filho, L.da

cos, Campinas e Aleixo.
Obras de beneficiação geral inter., habit. devolutas nos bairros: Agra 19 213 199$00 Concurso limitado..... Francisco Costa, L.da

do Amial, Cerco, Cruzes, Duque Saldanha, Eng. Machado Vaz, Ou-
teiro e Regado.

Obras de beneficiação geral interior em diversos bairros: Lordelo, Cam- 13 360 541$00 Concurso limitado..... Pedreira das Lages — Explo. Granitos, Construção Civil O. P., L.da

pinas, P. Torres, R. D. Leonor, B. Sucesso e Condominhas.
Obras de beneficiação e conservação da Escola 75, sita na Rua do5 905 876$00 Concurso limitado..... Teixeira da Costa & Costa, L.da

Castelo de Guimarães.
Obras de beneficiação geral interior em habit. municipais nos bairros: 7 235 057$00 Concurso limitado..... Alberto Flávio A. Sousa Freire & C.ª, L.da

Regado e S. João de Deus.
Reconstrução do polidesportivo em betão poroso do Colégio de N. S.ª 1 690 500$00 Ajuste directo............. Alfa Ténis — Campo Ténis, L.da

do Sacramento, R. Monsenhor F. Soares, 127.
Obras de beneficiação das coberturas dos blocos 12, 14 e 15 do Bairro4 968 075$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

de S. Roque.
Obras de beneficiação interior em habit. devolutas para realoj. urgen- 4 956 105$00 Ajuste directo............. J. Oliveira & Sobrinho, L.da

tes no Bairro do Lagarteiro: Bl. 9, Ent. 138, casa 22, e Bl. 11,
Ent. 208, casa 32.

Obras de beneficiação interior nos bairros: Agra do Amial, Bl. C, 4 168 500$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filhos, L.da

Ent. 62, casa 22, e Regado, Bl. 13, Ent. 278, casa 11.
Obras de beneficiação interior no Bairro do Cerco do Porto: Bl. 24, 4 062 975$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.

Ent. 189, casa 12.
Obras de beneficiação interior em habit. devolutas para realoj. urgen- 3 517 500$00 Ajuste directo............. António Ferreira.

tes no Bairro das Campinas: Bl. 9, Ent. 126, casa 20, e Bl. 14,
Ent. 317, casa 10.

Obras de beneficiação interior em habit. devolutas para realoj. urgen- 3 316 845$00 Ajuste directo............. Joaquim Costa Moutinho.
tes nos bairros: Lagarteiro, Bl. 11, Ent. 208, casa 12, e Bairro da
Mouteira, Bl. 9, Ent. 81, 2.º, direito.

Obras de beneficiação geral interior em habit. municipais no Br. da 4 159 050$00 Ajuste directo............. António Ferreira.
Pasteleira: Blocos 1 e 3.

Obras de beneficiação geral interior nos bairros: Lordelo, Bl. 12, 4 789 628$00 Ajuste directo............. J. Oliveira & Sobrinho, L.da

Ent. 46, casa 41, e Pinheiro Torres, Bl. 5, Ent. 251, casa 42.
Edifício Cultural no Palácio de Cristal — Deslocação do P. T........... 9 341 850$00 Concurso limitado..... Mateace — Electricidade, S. A.
Obras de remoção e assentamento de soalhos, rodapés e demais ele-17 155 950$00 Concurso limitado..... Arnaldo Nunes Vieira.

mentos constit. várias habit. do Br. do Cerco do Porto.
Obras de remoção e assentamento de soalhos, rodapés e demais ele- 16 303 455$00 Concurso limitado..... António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

mentos constit. várias habit. da Pasteleira.
Obras de conservação e remod. da Escola 47, no Bairro da Azenha20 459 775$00 Concurso limitado..... Arnaldo Nunes Vieira.
Obras de reparação e benef. da Escola 91, na R. das Condominhas ... 14 933 808$00 Concurso limitado..... Soc. de Construções F. Santos, L.da

Obras de beneficiação da Repartição Administrativa sita na Rua de Ce- 13 072 500$00 Concurso limitado..... Arnaldo Nunes Vieira.
dofeita, 439.

Obras de remoção, forn., assentamento e enverniz. de portas int., aros, 20 190 450$00 Concurso limitado..... Arnaldo Nunes Vieira.
guarnições e demais elementos constituintes em várias hab. dos Br.:
Eng. Machado Vaz, Pasteleira e Cerco do Porto.
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Designação da obra pública adjudicada Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Obras de beneficiação geral interior habit. devolutas para realojamen- 7 427 946$00 Concurso limitado..... Teixeira da Costa & Costa, L.da

tos urgentes no Br. das Campinas: Bl. 5, 13 e 17.
Obras de substituição de caixilharias exteriores em várias habit. de20 611 684$00 Concurso limitado..... Socove — Sociedade de Construções, L.da

vários bairros.
Obras de reparação e beneficiação em habit. municipais empenas no 20 225 625$00 Concurso limitado..... Socove — Sociedade de Construções, L.da

Br. do Falcão: Bl. 10 e 15.
Obras de beneficiação do Parque Infant. da Junta de Freguesia de Ce- 17 096 625$00 Concurso limitado..... Francisco Costa, L.da

dofeita, na Escola 79 à Rua de Ribeiro Sousa.
Obras de beneficiação na Escola 23, sita no Bairro Cerco do Porto . 8 760 245$00 Concurso limitado..... Teixeira da Costa & Costa, L.da

Obras de remoção, execução, forn., assentamento de móveis cozinha, 19 530 000$00 Concurso limitado..... Arnaldo Nunes Vieira.
banca e louceiros e demais elem. constituintes em várias hab. dos
Br.: Eng.º Machado Vaz, Cerco do Porto, Pasteleira e outros.

Obras de remodelação das redes de abastecimento de águas e esgotos 18 711 315$00 Concurso limitado..... Francisco Costa, L.da

no Br. do Carriçal e outros.
Obras de remodelação das redes de abastecimento de águas e esgotos 16 169 475$00 Concurso limitado..... Construções Casais Azevedo.

nos Br.: Regado, Agra do Amial e outros.
Remodelação das instalações das oficinas/emp. de pavimentação do 11 900 719$00 Concurso limitado..... António Moreira Rocha.

parque de estacion. de viaturas.
Muro de vedação entre o Parque Urbano da Pasteleira e o Grupo de 14 172 378$00 Concurso limitado..... Construtora Abrantina, S. A.

Moradias Pop. da Pasteleira (OClORU).
Remodelação do Campo de Jogos de Ramalde...................................... 8 270 947$00 Concurso limitado..... Norlabor — Soc. Prestação Serviços, S. A.
Trabalho de integração paisagística e obras de contenção Piscina de 20 939 524$00 Concurso limitado..... Comporto — Sociedade de Construções, L.da

Aprendizagem — Campanhã.
Remodelação do Centro Social do Bairro Pinheiro Torres................... 9 633 625$00 Concurso limitado..... Sarmento & Silva, L.da

Construção de um suporte fixo para painéis comemorativos do 25 de 5 092 500$00Ajuste directo............. Cooperativa Prod. Operários Pedreiros Porteg., C. R. L.
Abril.

Obras de rep. e substituição de estores em várias escolas................... 4 303 950$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

Obras de beneficiação geral interior em habitações municipais no Br. 4 915 995$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

de Francos: Bl. 6 e 9.
Obras de beneficiação geral interior em hab. municipais no Br. Dr. Nuno 2 151 461$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

P. Torres: Bl. 3, Ent. 134, c. 12.
Obras de beneficiação de pavimentos exteriores do Colégio dos Órfãos1 574 276$00 Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

Obras de benefic. geral interior no Br. Lagarteiro: Bl. 1, Ent. 81, ca- 5 145 000$00Ajuste directo............. Joaquim Costa Moutinho.
sa 21, e Bl. 13, Ent, 256, casa 32.

Obras de beneficiação geral interior no Br. de S. Roque da Lameira: 3 472 875$00 Ajuste directo............. Alberto Flávio A. Sousa Freire & C.ª, L.da

Bl. 17, Ent. 183, casa 22 e BI. 22, Ent. 88.
Obras de beneficiação geral interior nos bairros: Fte. da Moura, Bl. 12, 4 299 540$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

e Ramalde Bl. 1, Ent. 58, casa 42.
Obras de beneficiação geral interior no Br. S. Vicente de Paulo: Rua 6,4 655 432$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

casas 33 e 94.
Obras de beneficiação geral interior nos bairros: R. D. Leonor, Bl. B, 4 103 295$00 Ajuste directo............. Joaquim Costa Moutinho.

casa 67, e Br. do Carvalhido, Bl. J, casa 164.
Obras de benefic. em várias escolas para funcion. das sedes de agru- 3 385 988$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

pamento (Escolas 35, 65, 97,117 e 137).
Obras de benefic. geral interior nos Br.: Eng. Machado Vaz, Bl. 33, 3.225.915$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

Ent. 68, casa 21, e Mte. da Bela, Bl. 5, Ent. 207, casa 32.
Obras de beneficiação da Escola 57, sita no Forno Velho................... 2 087 400$00 Ajuste directo............. J. Oliveira & Sobrinho, L.da

Obras de beneficiação geral interior no Bairro de Francos: Bl. 6...... 4 025 648$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

Obras de beneficiação geral interior no Bairro do Carriçal: Bl. 5, 2 210 355$00 Ajuste directo............. António Ferreira.
Ent. 36, casa 11.
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Designação da obra pública adjudicada Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Obras de beneficiação geral interior no Bairro do Regado: Bl. 3, 3 988 268$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.
Ent. 100, casa 11 — pavimentos abatidos.

Obras de beneficiação geral interior no Bairro do Regado: Bl. 5, Ent. 657, 4 095 000$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

casa 12 — pavimentos abatidos.
Obras de beneficiação e reparação da Escola 114, B. Francos........... 5 064 150$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.
Obras de reparação/beneficiação Escola 123, B. Agra do Amial........ 5 048 925$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.
Obras de reparação e benefic. em habit. municipais, Br. das Campinas:3 989 265$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.

BI. 8, Ent. 131, casa 31, e Br. Fonte da Moura, Bl. 20, Ent. 114,
casa 14.

Obras de reparação no Bairro Agra Amial: Bl. H, Ent. 111, c /22..... 2 651 250$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

Obras de beneficiação geral interior no Bairro do Carvalhido: Bl J, 2 493 750$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

Ent. 171.
Obras de beneficiação geral interior no Bairro do Carvalhido e Br. do 4 909 590$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.

Lagarteiro.
Obras de beneficiação geral interior no Bairro do Cerco do Porto: 2 309 580$00 Ajuste directo............. Socove — Soc. de Construções e Vendas, L.da

Bl. 29, Ent. 105, casa 11.
Obras de beneficiação interior no Bairro de Fernão de Magalhães: Bl. 10,4 681 845$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

Ent. 172, casas 11 e 12.
Obras de beneficiação da Escola 37, sita na R. Costa Cabral............. 5 166 084$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

Obras de beneficiação interior no Bairro do Dr. Nuno Pinheiro Torres: 3 931 337$00 Ajuste directo............. Socove — Soc. de Construções, L.da

Bl. 11, Ent. 95, casa 12.
Obras de benefic. interior de habit. devolutas para realoj. urgentes nos4 128 443$00 Ajuste directo............. António Ferreira.

Br. de Lordelo: Bl. 12, e Francos: Bl. 13.
Obras de repar. da cobertura com substit. de madeira, caleiras, telhas 4 385 850$00 Ajuste directo............. Socove — Soc. de Construções, L.da

no Br. do Bom Sucesso: Bl. E e F.
Obras de repar. da cobertura com substit. de madeira, caleiras, telhas 4 486 650$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

nos bairros: Carriçal e Campinas.
Obras de benefic. geral interior habit. devoluta para realoj. urgente-Br. 2 412 795$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

S. Roque Lameira: Bl. 13, Ent. 385, c/51.
Obras de beneficiação geral nos bairros: Eng. Machado Vaz, Bl. 2, e 4 260 270$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

S. Vicente de Paulo, Bl. 7.
Obras de beneficiação interior dos bairros: Dr. Nuno Pinheiro Torres, 4 646 250$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.

casa 30, e Carvalhido, Bl. 1, casa 55.
Obras de benefic. geral no interior de casa devoluta para realoj. ur- 2 049 689$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

gente no Br. do Cerco: Bl 9, Ent. 69, casa 11.
Recuperação do Parque Infantil sito no Infantário Dó-Ré-Mi............. 5 044 594$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.
Desactivação do Parque Infantil do Bairro do Carvalhido................... 3 999 870$00 Ajuste directo............. Fernando Ferreira do Couto & F., L.da

Obras de beneficiação e adaptação em várias escolas para jardins-5 236 875$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

-de-infância.
Obras de beneficiação dos sanitários dos jardins-de-infância da Junta 3 450 300$00Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

de Freguesia de Nevogilde.
Obras de beneficiação geral interior no Bairro Eng. Machado Vaz: 4 853 888$00 Ajuste directo............. António Ferreira.

Bl. 29, Ent. 166, casa 30, e Bl. 35, Ent. 20, casa 41.
Obras de beneficiação e reparação da Escola St.º Eugénio, Rua dos2 509 500$00 Ajuste directo............. Alberto Flávio A. Sousa Freire & C.ª, L.da

Cisnes.
Obras de beneficiação geral interior no Bairro do Bom Pastor, Bl. 3, 1 992 165$00 Ajuste directo............. Construções Casais Azevedo, L.da

Ent. 69, casa 32.
Obras de beneficiação interior no Bairro de St.ª Luzia, em v. hab. ... 5 140 571$00 Ajuste directo............. Socove — Soc. de Construções e Vendas, L.da

Obras de beneficiação geral interior no Bairro das Campinas: Bl. 28, 2 038 189$00 Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

Ent. 470, casa 21.
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Designação da obra pública adjudicada Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Obras de desactivação de parques infantis em vários bairros............. 1 911 000$00 Ajuste directo............. Cosquel — Sociedade de Construções, L.da

Obras de benefic. geral interior em habit. devolutas para realoj. ur- 2 393 633$00 Ajuste directo............. Alberto Flávio Alves de Sousa Freire & C.ª, L.da

gentes no Br. do Bom Sucesso: Bl. B, casa 66.
Reparação do ex-matadouro municipal da Corujeira............................ 4 877 250$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

Obras de beneficiação interior no Bairro de Fernão de Magalhães, 1 520 400$00 Ajuste directo............. Socove — Soc. de Construções e Vendas, L.da

Bl. 4, Ent. 143, casa 13.
Obras de benefic. geral interior nos Br.: S. Roque da Lameira: Bl. 5, 4 760 837$00Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

Ent. 133, casa 22, e Eng. Machado Vaz, Bl. 30, Ent. 190, casa 10.
Obras de beneficiação geral interior nos bairros: Lagarteiro, Bl. 8, e 4 815 195$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

Regado, BI. E.
Obras de benefic. geral no interior dos bairros: Carriçal, Bl. 2, Bl. 7, 5 194 298$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

Bl. 11, e Dr. Nuno P. Torres, Bl 3, Bl, 6.
Obras de beneficiação geral no interior dos bairros: Outeiro, Bl. A e 4 935 000$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.

Agra do Amial, Bl. 17 e Bl. C.
Obras de beneficiação interior no Bairro S. Roque da Lameira, Bl. 7 4 547 760$00Ajuste directo............. António Ferreira.

e Bl. 22.
Obras de beneficiação interior no Bairro do Regado, Bl 2 e 9........... 3 781 418$00 Ajuste directo............. Construções Casais Azevedo, L.da

Obras de beneficiação interior no Bairro da Mouteira: Bl. 2, Ent. 64, 1.º dto. 2 140 583$00 Ajuste directo............. Alberto Flávio Alves de Sousa Freire & Cia., L.da

Obras de beneficiação interior no Bairro do Eng. Machado Vaz: Bl. 27, 3 171 000$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

Ent. 106, casa 10.
Obras de beneficiação no Edifício da R. Infante D. Henrique, 42..... 3 948 315$00 Ajuste directo............. Alberto Flávio Alves de Sousa Freire & Cia., L.da

Obras de beneficiação interior na R. Prof. Agostinho da Silva, Ent. 117, 1 931 055$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

3.º Esq., no Bairro de Sta. Luzia.
Obras de beneficiação na Piscina de Campanhã.................................... 3 753 540$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.
Obras de benefic. interior nos Br.: Dr. Nuno P. Torres, Bl 11, e Fernão 4 308 308$00 Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

Magalhães Bl. 2, Ent. 180, casa 12.
Obras de beneficiação interior no Bairro do Carvalhido, Bl. M, casa 199 2 262 750$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.
Obras de benefic. interior em hab. devoluta para realoj. urgente no2 884 980$00 Ajuste directo............. Joaquim Costa Moutinho.

Br. das Campinas: BI. 2, Ent 58, casa 31.
Obras de beneficiação no prédio da Rua D. Hugo, 15......................... 2 382 765$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

Obras de beneficiação interior nos bairros: Cerco, Bl. 21 e 28, e Fal- 4 638 585$00 Ajuste directo............. António Ferreira.
cão, BI. 11.

Obras de fornec. e colocação de estores em plástico e várias habit. no5 130 300$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

Br. Eng. Machado Vaz.
Obras de beneficiação interior no Bairro de Francos: Bl. 13, Ent. 137, 4 786 252$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

casa 10.
Obras de beneficiação interior no Bairro do Falcão: Bl. 15, Ent. 215, 4 974 239$00 Ajuste directo............. Socove — Sociedade de Construções e Vendas, L.da

casas 11, 21, 31 e 41.
Obras de beneficiação interior no Bairro de Francos: Bl. 13, Ent. 137, 5 135 928$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

casa 12.
Obras de beneficiação interior no Bairro S. Vicente de Paulo, R. 6, 4 939 725$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

casa 21, e R. 4, casa 65.
Beneficiação geral da vedação do Centro Social do Bairro S. João de 5 164 635$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.

Deus.
Obras de benefic. interior em hab. devolutas para realoj. urgentes no 3 824 730$00Ajuste directo............. Alberto Flávio Alves de Sousa Freire & C.ª, L.da

Br. do Lagarteiro: Bl 7, Ent. 155, casa 12.
Substituição das redes internas de abastecimento de água e esgotos no1 547 280$00 Ajuste directo............. Construções Casais Azevedo, L.da

Br. Fernão de Magalhães: Bl. 1, Ent. 216. v. casas.
Obras de beneficiação interior no Bairro S. Roque da Lameira, Bl. 13, 2 353 502$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

Ent. 385, casa 41.
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Designação da obra pública adjudicada Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Remodelação das arrecadações-aproveitamento da área C para arreca- 1 877 795$00 Ajuste directo............. Construtora da Ferreira, L.da

dações-no Bairro do Outeiro: Bl. N.
Obras de beneficiação geral exterior-pintura de portões de ferro para 1 956 465$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.

depósito de lixos-nas Torres A, B, C, D e E no Bairro do Aleixo.
Obras de beneficiação do Edifício da Rua do Infante D. Henrique, 42 371 650$00 Ajuste directo............. Alberto Flávio Alves de Sousa Freire & Cia., L.da

Obras de beneficiação geral interior no Bairro do Regado: Bl. 22, 459 375$00 Ajuste directo............. Orlando José Tavares de Oliveira & Filhos, L.da

Ent. 32, casa 41.
Obras de beneficiação geral interior no Bairro do Regado: Bl. 17, 326 375$00 Ajuste directo............. Orlando José Tavares de Oliveira & Filhos, L.da

Ent. 191, casa 31.
Obras de beneficiação geral interior no Bairro Agra do Amial: Bl. H, 364 325$00Ajuste directo............. Orlando José Tavares de Oliveira & Filhos, L.da

Ent. 111, casa 42.
Obras de beneficiação geral interior no Bairro Agra do Amial: Bl. H, 59 400$00Ajuste directo............. Orlando José Tavares de Oliveira & Filhos, L.da

Ent. 115, casa 51.
Obras de beneficiação interior no Bairro do Carvalhido: Bl. 6.......... 4 803 750$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.
Alteração da zona de atendimento ao público no prédio da R. de 4 693 500$00 Ajuste directo............. José da Silva Leite & Filhos, L.da

Camões — D. M. H. D. S.
Obras a realizar na Escola 93, sita na R. de Tânger............................ 748 425$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.
Obras a realizar no muro de suporte da Escola 27, na Rua do Frei Hei- 760 000$00 Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

tor Pinto.
Obras de beneficiação e rep. da Escola 53, na R. das Musas............. 837 600$00 Ajuste directo............. Construções Casais Azevedo, L.da

Obras a realizar na Escola 97, na R. Barbosa du Bocage.................... 812 500$00 Ajuste directo............. J. Oliveira & Sobrinho, L.da

Obras de reparação da rede de saneamento e águas pluviais em vários788 450$00 Ajuste directo............. Socove — Soc. Construções e Vendas, L.da

locais.
Obras de reparação da rede de saneamento no Bairro do Leal, casa 20 439 250$00 Ajuste directo............. Socove — Soc. Construções e Vendas, L.da

Obras de beneficiação na Escola 99, no Bairro da Vilarinha.............. 941 516$00 Ajuste directo............. Alberto Flávio Alves de Sousa Freire & C.ª, L.da

Remodelação e substituição das redes de águas e esgotos no Bairro do 755 900$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

Falcão: Bl. 10, Ent. 50, casa 22.
Obras de beneficiação geral interior no Bairro do Bom Pastor, Bl. 3, 447 000$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.

Ent. 63, casa 11.
Obras de beneficiação exterior no Br. de Contumil: Bl. 2, Ent. 104, 695 000$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

casas 11, 21, 31, 41 e 12, 22, 32, 42.
Substituição de soalhos e portas no Bairro Mte da Bela: Bl. 7, Ent. 255, 798 200$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

casa 42.
Obras a realizar na Escola 46, sita no Bairro S. Tomé........................ 723 850$00 Ajuste directo............. Socove — Soc. Construções e Vendas, L.da

Obras a realizar na Escola 57 — Forno Velho, R. da Alfândega........ 731 500$00 Ajuste directo............. J. Oliveira & Sobrinho, L.da

Substit. de escorregas e recup. de brinquedo rotativo, renov. da areia 950 500$00 Ajuste directo............. J. Oliveira & Sobrinho, L.da

das caixas exist., na Lapa.
Obras a realizar na Escola 79, na R. Ribeiro de Sousa....................... 978 000$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

Obras de beneficiação e reparação da Escola 27, sita na Rua do Frei 957 600$00 Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

Heitor Pinto.
Obras de reparação e beneficiação da Escola n.º 1, sita no Campo 647 000$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

24 de Agosto.
Obras de beneficiação a realizar na Escola 14, sita Praça da Corujeira 645 000$00 Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

Obras de beneficiação a realizar na Escola 23 (Sala do Jardim-de-In- 414 600$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

fância), sita no Bairro Cerco do Porto.
Obras a realizar na Escola 43, sita na Rua S. Miguel.......................... 996 600$00 Ajuste directo............. António A. Pereira das Neves Soares.
Beneficiação geral interior no Bairro de Ramalde: Bl. 4, Ent. 373, casa 31 142 500$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

Beneficiação geral interior no Bairro Pinheiro Torres: Bl 2, Ent. 399, 349 900$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

casa 12.
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Designação da obra pública adjudicada Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Obras de beneficiação geral interior no Bairro Agra do Amial: Bl. H, 420 325$00Ajuste directo............. Orlando José Tavares de Oliveira & Filhos, L.da

Ent. 111, casa 51.
Obras a realizar na Piscina de Campanhã, sita na Rua Dr. Sousa Avides 575 500$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.
Obras a realizar na Escola 149, na Rua do Pinheiro (Ass. Moradores) 844 100$00 Ajuste directo............. Construções Casais Azevedo, L.da

Substituição de soalhos e portas no Bairro Fernão Magalhães: Bl. 6, 350 200$00 Ajuste directo............. António Ferreira.
Ent. 70, casa 21.

Obras de beneficiação geral interior no Bairro Agra do Amial: Bl. G, 811 000$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

Ent. 83, casa 43.
Obras de beneficiação interior no Bairro Duque de Saldanha: casa 24 250 620$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

Obras de beneficiação interior no Bairro do Regado: Bl. 9, Ent. 45, 151 500$00 Ajuste directo............. Construções Casais Azevedo, L.da

casa 40.
Obras de vedação do recreio do infantário, sito no Centro Social do 357 000$00 Ajuste directo............. Arménio da Silva Costa.

Regado.
Obras de remod. e substit. das redes de água e esgotos no Br. do Bom 367 000$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

Pastor: Bl 7, c. 32, e Bl. 49, c. 41.
Reparação dos tectos da casa 37, Bl. C, do Bairro do Carvalhido..... 811 742$00 Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

Obras de beneficiação exterior-fecho de varandas-no Bairro do Lagar- 122 500$00 Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

teiro: BL. 6, Ent. 57, casa 22.
Beneficiação geral interior no Bairro do Lagarteiro: Bl. 3, Ent. 89, 385 000$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

casa 41.
Obras a realizar na Escola 27, sita na Rua Frei Heitor Pinto............. 932 412$00 Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

Remod. e subst. redes de águas e esg. nos Br.: Eng Machado Vaz: 849 000$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

Bl. 33, Ent. 68, c. 12, 22, 32 e 42; R.ª D. Leonor: Rua 4, casa 126.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. do Re- 778 000$00 Ajuste directo............. Socove — Sociedade de Construções e Vendas, L.da

gado: Bl. 1, Ent. 876, casa 31.
Remod. e subst. das redes de água e esgotos no Br. Francos: Bl. 7, 408.500$00 Ajuste directo............. Socove — Sociedade de Construções e Vendas, L.da

Ent. 273, casas 10 e 20.
Remod. e substit. redes de água e esgotos no Br. do Lagarteiro: Bl. 8, 695 520$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

Ent. 43, c. 11, 12, 21, 22, 31, 32, 41 e 42.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. das599.550$00 Ajuste directo............. Socove — Sociedade de Construções e Vendas, L.da

Campinas: Bl. 20, Ent. 170, c. 22.
Remod. e substit. redes de água e esgotos nos Br: Eng. Machado Vaz: 859 500$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

Bl. 33, Ent. 74, c. 12, 22, 32 e 42; R.ª D. Leonor: Rua 4, c. 150.
Remod. e substit. redes de água e esgotos no Br. do Falcão: Bl. 11, 948 720$00 Ajuste directo............. Joaquim Costa Moutinho.

Ent. 120 e 231, e Bl. 15.
Remod. e substit. redes de água e esgotos nos Br. do Cerco, S. Roque 961 500$00 Ajuste directo............. Joaquim Costa Moutinho.

Lameira, Campinas e Machado Vaz.
Remod. e subst. redes de água e esgotos nos Br: Regado, Bl. 8, Ent. 526,877 200$00 Ajuste directo............. Joaquim Costa Moutinho.

casas 10 e 20; Cerco do Porto, Bl. 4 e 27, Ent. 145 e 1144, c.
12 e 21.

Remod. e subst. redes de água e esgotos nos Br.: Eng. Machado Vaz, 838 750$00 Ajuste directo............. Joaquim Costa Moutinho.
Carriçal, Cerco e Carvalhido.

Remod. e subst. redes de água e esgotos nos Br.: Carriçal, Bl. 2, 750 540$00 Ajuste directo............. Joaquim Costa Moutinho.
Ent. 95, e S. Roque da Lameira, Bl. 7

Remodelação e substituição das redes de água e esgotos nos Br.: S. Ro- 812 860$00 Ajuste directo............. Joaquim Costa Moutinho.
que da Lameira, Bl. 12, Ent. 160, e Campinas, Bl. 28. Ent. 460. c.
11 e 21.

Remod. e subst. redes de água e esgotos nos Br.: Cerco, Bl. 27, 822 300$00 Ajuste directo............. Joaquim Costa Moutinho.
Ent. 137, e Eng. Machado Vaz, Bl. 21, Ent. 52, casa 11.
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Designação da obra pública adjudicada Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Bairro R.ª 260 000$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

D. Leonor — ATL.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. de Fran-859 300$00 Ajuste directo............. Joaquim Costa Moutinho.

cos: Bl. 13, Ent. 89, c. 31 e 41.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. das842 014$00 Ajuste directo............. Socove — Sociedade de Construções e Vendas, L.da

Campinas: Bl. 20, Ent. 170, c. 12.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Bairro de 820 720$00 Ajuste directo............. Joaquim Costa Moutinho.

Francos: BL. 13, Ent, 41.
Obras de carpintaria nos Br.: Ramalde, Bl. 6, Ent. 276, c. 22, e Cam- 504 500$00Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.

pinas, Bl. 23, Ent. 567, c. 21.
Obras de carpintaria nos Br: Carriçal, Bl. 2, Ent. 125, c. 51, e Regado, 554 700$00 Ajuste directo............. António Ferreira.

Bl. 23, Ent. 2, c. 12.
Obras de beneficiação interior no Bairro do Lagarteiro: Bl. 10, cave 105 387 950$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

Remod. e subst. redes de água e esgotos no Br. de S. Roque da Lamei-177 150$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.
ra: Bl. 5, Ent. 105.

Remodelação e subst. redes de água e esgotos no S. Roque da Lameira: 269.000$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

Bl. 23, Ent. 58, c. 11.
Colocação de mastros e respectivas bandeiras na sede do Futebol Clube 565 000$00 Ajuste directo............. Orlando José Tavares de Oliveira & Filho, L.da

do Amial, no Br. do Regado.
Obras de benefic. geral dos soalhos no n.º 82, 3.º, esq., na R. Delfim, 999 607$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

B. Guimarães no Br. de Sta. Luzia.
Obras de beneficiação interior no Bairro Fernão Magalhães: Bl. 1, 420 925$00 Ajuste directo............. António Ferreira.

Ent. 210, casa 31.
Obras de beneficiação da Escola 105, no Bairro do Carvalhido......... 487 500$00 Ajuste directo............. Socove — Soc. de Construções e Vendas, L.da

Obras de beneficiação da Escola 89, Bairro das Condominhas........... 960 000$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

Obras de beneficiação da Escola 15, sita no Bairro S. João de Deus 260 800$00 Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

Remod. e subst. das redes de água e esgotos no Br. Lagarteiro: Bl. 10 695 520$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

Ent. 99, várias casas.
Remodelação e subst. redes de água e esgotos no Br. do Lagarteiro: 695 520$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

Bl. 8, Ent. 7, várias casas.
Remodelação e subst. redes de água e esgotos no Br. do Lagarteiro: 695 520$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

Bl. 11, Ent. 156, várias casas.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. do Re- 657 500$00 Ajuste directo............. Orlando José Tavares de Oliveira & Filho, L.da

gado: Bl. 10, Ent. 66, c. 22.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. do Ou- 622 500$00 Ajuste directo............. Orlando José Tavares de Oliveira & Filho, L.da

teiro: Bl. J, Ent. 258, casa 42.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. do Porto:596 240$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

Bl. 11, Ent. 28, várias casas.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. do Ou- 644 400$00 Ajuste directo............. Socove — Soc. de Construções e Vendas, L.da

teiro: Bl. H, Ent. 216, c. 22.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Bairro do 695 420$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

Lagarteiro: Bl. 10, Ent. 127.
Obras de reparação e beneficiação da Escola n.º 6, na Praça da Alegria 996 000$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

Reparação das coberturas no Bairro Cerco do Porto: Bl. 35, Ent. 1101, 77 000$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

casas 41 e 42.
Obras de beneficiação geral interior no Bairro S. Roque da Lameira: Bl. 151 000$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

13, Ent. 385, casa 53.
Remodelação e subst. redes de água e esgotos no Br. Fernão de Maga-631 800$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

lhães: Bl. 2, Ent. 192, casa 52.
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Designação da obra pública adjudicada Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Remodelação e subst. redes de água e esgotos no Bairro Dr. Nuno Pi- 525160$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

nheiro Torres: cave do bloco 8.
Remodelação e substit. redes de água e esgotos no Br. das Campinas: 646 800$00Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

Bl. 16, Ent. 391, casa 10.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. Cerco 714 800$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

do Porto: Bl. 22, Ent. 788, c. 24.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. das270 000$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

Campinas: Bl. 17, Ent. 401, c. 12.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. do Fal-832 800$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

cão: BL. 3, Ent. 128, casa 21.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Bairro da 372 000$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

Mouteira: Bl. 10, Ent. 50.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. do Re- 364 500$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

gado: Bl. 3, Ent. 726, casa 13.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. de Fran-281 000$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

cos: Bl. 13, Ent. 137, casa 11.
Obras de beneficiação no Bairro Dr. Nuno Pinheiro Torres................ 324 000$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

Obras de substituição e remod. redes de águas e esgotos no Br. do Car- 625 860$00 Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

riçal: Bl. 11, Ent. 108, c. 41.
Obras de beneficiação interior no Bairro S. Roque da Lameira: Bl. 5, 189 800$00 Ajuste directo............. Socove — Soc. de Construções e Vendas, L.da

Ent. 119, casa 22.
Obras a realizar no bloco residencial do Colégio dos Órfãos, sito na 692 500$00 Ajuste directo............. J. Oliveira & Sobrinho, L.da

R. Duque de Loulé, Ent. 22 (Subst. Colunas montantes).
Obras na Escola 53, sita na Rua das Musas.......................................... 950 700$00 Ajuste directo............. Orlando José T. de Oliveira & Filho, L.da

Remodelação e subst. redes de água e esgotos no Br. do Bom Pastor: 367 000$00Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

BL. 7, Ent. 43, c. 32; Bl 2, Ent. 49, c. 41.
Obras de reparação da cobertura na casa n.º 18 na Calçada do Leal, 497 000$00 Ajuste directo............. Socove — Soc. de Construções e Vendas, L.da

no Bairro do Leal.
Obras de beneficiação geral interior no Bairro do Regado: Bl. 2, Ent. 178 000$00 Ajuste directo............. Orlando José T. de Oliveira & Filho, L.da

786, casa 21.
Remodelação e subst. das redes de água e esgotos no Br. Fonte da200 700$00 Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

Moura: Bl. 12, Ent. 48, c. 11.
Remodelação e subst. redes de água e esgotos no Br. S. Roque da La- 242 800$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.

meira: Bl. 3, Ent. 132, c. 23.
Obras a realizar na Escola 23, no Bairro Cerco do Porto................... 759.500$00 Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

Obras a realizar na Escola 6, sita na Praça da Alegria........................ 997 000$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. do Car-692 100$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

riçal: Bl. 9, Ent. 196, c. 21.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Bairro do 136 000$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

Bom Sucesso: Bl. A, c. 11.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. de Ra- 891 700$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

malde: Bl. 7, Ent. 192, c. 21.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. da Pas-892 500$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

teleira: Bl. 23, Ent. 230, c. 12.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Bairro da 265 000$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

Mouteira: Bl. 1, Ent. 7.
Remodelação e subst. redes de água e esgotos no Br. das Campinas: 584 000$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

BL. 22, Ent. 56, casa 11.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. Monte 782 300$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

da Bela: Bl. 7, Ent. 255, c. 42.
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Designação da obra pública adjudicada Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. do Car-290 000$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

riçal: Bl. 6, Ent. 25, c. 14.
Obras de reparação e beneficiação exterior do Bl. 8 do Br. do La- 635 000$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

garteiro.
Beneficiação geral exterior e interior no Posto Policial Br. do La- 985 750$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

garteiro.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. Cerco 372 500$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

do Porto: Bl. 13, Ent. 100, c. 12.
Obras de beneficiação da Escola 95, sita no Bairro do Viso.............. 458 300$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.
Remodelação e subst. redes de água e esgotos no Br. do Regado: Bl. 20,482 160$00 Ajuste directo............. António Ferreira.

Ent. 125, várias casas.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. do Fal-726 500$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

cão: Bl. 10, Ent. 50, casa 21.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. Pi- 676 500$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

nheiro Torres: BL. 8, Ent. 371, c. 11.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Bairro do 586 400$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

Aleixo: Torre C, casa 75.
Remod. e subst. redes de água e esgotos nos Br.: Outeiro, Bl. C, Cam- 658 000$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

pinas, Bl. 16; Cerco do Porto, Bl. 21 e Lar da 3.ª Idade.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. de Ra- 733 750$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

malde: Bl. 1, Ent. 94, casa 21.
Remod. e subst. redes de água e esgotos no Br. da Pasteleira: Jardim 236 500$00Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

Infantil da Obra Diocesana.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. Mte. da855 200$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

Bela: Bl. 6, Ent. 280, casa 32.
Obras de beneficiação na sede da Associação de Moradores do Bairro 68 000$00 Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

Fonte da Moura, Bl. 7.
Remodelação e subst. redes de água e esgotos no Br. Fonte da Moura:751 275$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.

Bl. 27, Ent. 565, casa 32.
Obras de beneficiação interior no Bairro de Sta. Luzia: casa 71, r/c direito 300 000$00 Ajuste directo............. Alberto Flávio Alves de Sousa Freire & C.ª, L.da

Obras de beneficiação interior no Bairro de Sta. Luzia: Rua Agostinho 287 500$00 Ajuste directo............. Alberto Flávio Alves de Sousa Freire & C.ª, L.da

da Silva, Ent. 556, 3.º, esq.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. da Pas-499 860$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

teleira: Bl. 18, Ent. 140, c. 22.
Obras de substituição de colunas montantes no Br. do Bom Pastor: Bl. 1, 331 605$00 Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

casas 11, 21, 31 e 41.
Obras a realizar no Bairro do Leal: Ent. 771, casa 92......................... 871 475$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.
Obras de benef. e reparação no interior das salas do último piso Infan- 902 450$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.

tário da Junta de Freg. de S. Nicolau.
Obras de beneficiação geral interior no Bairro da Mouteira: Bl. 5, 173 250$00 Ajuste directo............. J. Oliveira & Sobrinho, L.da

Ent. 101, 2.º dto.
Obras a realizar no Infantário de Massarelos, sito na Rua Barbosa du 893 710$00 Ajuste directo............. Alberto Flávio Alves de Sousa Freire & C.ª, L.da

Bocage.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. Cerco 139 750$00 Ajuste directo............. Socove — Sociedade de Construções & Vendas, L.da

do Porto: Bl. 24, Ent. 205, c. 32.
Remodelação e subst. redes de água e esgotos nos Br: Mte. da Bela, Bl. 1,967 520$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

Ent. 49, e S. Roque da Lameira, Bl. 11, Ent. 155, várias casas.
Remodelação e subst. redes de água e esgotos no Br. da Pasteleira: Bl. 8,624 000$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

Ent. 31, c. 21, e Bl. 14, Ent. 145, c. 12 e 22.
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Designação da obra pública adjudicada Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Remodelação e subst. redes de água e esgotos no Br. Eng. Machado 806 000$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

Vaz: Bl. 33, Ent. 68 e ent. 74.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos nos Br.: Ra- 902 800$00 Ajuste directo............. Socove — Sociedade de Construções & Vendas, L.da

malde, Bl. 5, Ent. 341, c. 21, e Campinas, Bl. 1, Ent. 32. c. 31.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. Pi- 902 300$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

nheiro Torres: BL. 5, Ent. 223, c. 42.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. Mte. da891 900$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

Bela: Bl. 3, Ent. 80, c. 21 e 31.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. do Fal-925 400$00 Ajuste directo............. Joaquim Costa Moutinho.

cão: Bl. 3, Ent. 128, c. 12.
Remod. e subst. redes de água e esgotos nos Br.: Fonte da Moura, Bl. 18, 688 360$00 Ajuste directo............. Joaquim Costa Moutinho.

Ent. 176, e Falcão, Bl. 3, cave.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos nos Br. Fran- 621 000$00 Ajuste directo............. Joaquim Costa Moutinho.

cos Bl. 6, Ent. 332, c. 12 e 22; Carriçal, Bl. 2, Ent. 95, casa 43.
Remodelação e subst. redes de água e esgotos no Br. S. Roque da La- 483 760$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

meira: Bl. 3, Ent. 132, várias casas.
Obras de beneficiação da Escola 97, R. Barbosa du Bocage.............. 501 000$00 Ajuste directo............. J. Oliveira & Sobrinho, L.da

Obras de beneficiação da Escola 85, no Passeio Alegre...................... 287 000$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.
Obras de beneficiação da Escola 130, na Praça C. Alberto................. 517 575$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.
Obras a realizar na Escola 149, na Rua do Pinheiro (Associação de 945 000$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

Moradores).
Substituição e remod. redes de água e esgotos no Br. Cerco do Porto: 565 200$00Ajuste directo............. Joaquim Costa Moutinho.

Bl. 6, Ent. 1068, c. 14, 22 e 24.
Remodelação das redes de águas e esgotos no Bairro do Regado: Bl. 8,140 000$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

Ent. 510, casa 42.
Remodelação das redes de águas e esgotos no Bairro do Regado: Bl. 16,602 500$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

Ent. 237, casa 10.
Remodelação das redes de águas e esgotos no Bairro Agra do Amial: 678 900$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

Bl. H, Ent. 111, casa 31.
Substituição e remodelação das redes de água e esgotos no Br. do Re- 299 700$00 Ajuste directo............. Socove — Sociedade de Construções & Vendas, L.da

gado: Bl. 5, Ent, 241, c. 21.
Substituição e remodelação das redes de água e esgotos no Br. Fonte 750 780$00Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

da Moura: BL. 6, Ent. 234, c. 52.
Remodelação e subst. redes de água e esgotos no Br. Fernão de Maga-619 800$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

lhães: Bl. 8, Ent. 201, c. 21.
Obras de subst. das redes internas de abasteci. de água no Bairro do 691 280$00 Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

Lagarteiro: Bl. 7, c. 12.
Obras de subst. redes internas de abasteci. de água no Br. Cerco do 536 690$00 Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

Porto: Bl. 33, Ent. 1089, 2.º e 3.º dto.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. de Ra- 123 400$00 Ajuste directo............. Socove — Sociedade de Construções & Vendas, L.da

malde: Bl. 1, Ent. 58, c. 11.
Remodelação e subst. redes de água e esgotos no Br. Fernão de Ma- 396 400$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

galhães: Bl. 3, Ent. 156, c. 24.
Remodelação e subst. redes de água e esgotos no Br. S. João de Deus:519 000$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

Bl. H, casas 21, 22, 31 e 32.
Remodelação e subst. redes de água e esgotos no Br. Fernão Maga- 846 725$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

lhães: Bl. 8, Ent. 187, c. 21 e 31.
Remodelação e subst. redes de água e esgotos no Br Cerco do Porto: 866 125$00 Ajuste directo............. Socove — Sociedade de Construções & Vendas, L.da

Bl. 2, Ent. 1180, c. 11 e 21.
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Designação da obra pública adjudicada Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Bairro do 583 650$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

Bom Sucesso: Bl. B, casa 68.
Remodelação e subst. redes de água e esgotos no Br. das Campinas: 498 900$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

Bl. 23, Ent. 557, c. 11 e 21.
Substituição e remodelação das redes de água e esgotos no Bairro das 279 950$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.

Campinas: Bl. 9, Ent. 110.
Substituição e remodelação das redes de água e esgotos no Br. Cerco 852 250$00 Ajuste directo............. Joaquim Costa Moutinho.

do Porto: Bl. 6, Ent. 1068, c. 12.
Obras de beneficiação da Escola 117, na R. João de Deus................. 389 000$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. do La- 570 725$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.
garteiro: Bl. 3, Ent. 75, c. 42.

Beneficiação geral interior no Bairro do Regado: Bl. 18, Ent. 190, casa 32 184 000$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

Conservação e beneficiação da Escola 71, na Rua da Torrinha.......... 628 400$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

Beneficiação das caixilharias exteriores no Bairro de Francos: Bl. 13, 97 000$00 Ajuste directo............. Socove — Sociedade de Construções & Vendas, L.da

Ent. 25, casa 21.
Substituição e remodelação das redes de água e esgotos no Br. de Ra-474 360$00 Ajuste directo............. Joaquim Costa Moutinho.

malde: Bl. 1, Ent. 106, várias casas.
Substituição e remodelação das redes de água e esgotos no Bairro Pi- 92 000$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

nheiro Torres: Bl. 2, Ent. 70, casas 12, 22 e 32.
Substituição e remodelação das redes de água e esgotos no Br. Cerco 595 660$00 Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

do Porto: Bl. 2, Ent. 1174, c. 22.
Obras de beneficiação dos quartos de banho e hall do arquivo central 807 100$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

dos Paços do Concelho.
Reparação do Parque Infantil no Conjunto Habitacional nas Condo- 289 800$00 Ajuste directo............. Sociedade Industrial de Cucujães, S. A.

minhas — PER.
Criação de acesso ao exterior da cobertura no Conjunto Habitacional 576 000$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

das Condominhas — PER.
Reparação no Bairro das Condominhas: Bl. A2, B4 e B5................... 804 400$00 Ajuste directo............. J. Oliveira & Sobrinho, L.da

Arranjo nos pavimentos das galerias dos 48 fogos no G. M. P. da Pas- 880 000$00 Ajuste directo............. J. L. — Construções Oliveira, L.da

teleira.
Alteração para instalação da ANUC Centro Convívio das Condomi- 115 000$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

nhas — Bl. A2.
Arranjo de um compartimento do edifício municipal sito na Praça de 498 500$00Ajuste directo............. A. S .O. — Armando Sousa Oliveira, L.da

Carlos Alberto.
5.ª remodelação de edifícios no Centro Histórico do Porto, Habit. So- 965 000$00 Ajuste directo............. José da Silva Leite & Filhos, L.da

ciais no Centro — PER — Limpeza de edifícios.
Diversos trabalhos na Escola 88, na R. Henrique Moreira.................. 2 468 000$00 Ajuste directo............. Soc. de Construções Casimiro Ferreira, L.da

2.º remodelação de edifícios no Centro Histórico do Porto, Habit. 2 500 000$00 Ajuste directo............. Sarmento & Silva, L.da

Sociais no Centro — PER — Limpeza de edifícios.
Adaptação de um pavilhão do Matadouro para armazém.................... 545 000$00 Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

Remodelação da instalação eléctrica no Edifício da Rua do Infante2 053 500$00 Ajuste directo............. Vladimiro F. Coelho, L.da

D. Henrique, 42.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. Monte 698 000$00 Ajuste directo............. Francisco Costa, L.da

da Bela: Bl. 6, Ent. 280, c. 42.
Obras de substituição das redes internas de abastecimento de água no 445 000$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

Bairro do Carriçal: Bl. 1.
Obras de beneficiação interior no Bairro do Bom Pastor: Bl. 3, Ent. 69, 342 300$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

casa 22.
Obras de beneficiação interior no Bairro do Bom Pastor: Bl. 3, Ent. 69, 967 600$00 Ajuste directo............. António Ferreira da Silva & Filhos, L.da

casa 32.



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 1
0

6
—

II S
É

R
IE

—
N

.º 1
7

2
—

2
7

 d
e

 Ju
lh

o
 d

e
 2

0
0

0
68

Designação da obra pública adjudicada Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. do Bom 351 225$00 Ajuste directo............. Socove — Sociedade de Construções & Vendas, L.da

Pastor: Bl. 10, Ent. 50, c. 42.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. Cerco 922 650$00 Ajuste directo............. Socove — Sociedade de Construções & Vendas, L.da

do Porto: Bl. 30, Ent. 83, c. 51.
Remodelação e subst. redes de água e esgotos no Br. Cerco do Porto: 611 770$00Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

BL. 33, Ent. 1089, r/c e 1.º direitos.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. Cam- 813 154$00Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

pinas: Bl. 23, Ent. 577, c. 40.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. Fonte 870 240$00 Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

da Moura: Bl. 17, Ent. 216, c. 22.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. Cerco 564 395$00 Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

do Porto: Bl. 24, Ent. 205, c. 22.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. Cerco 683 675$00 Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.

do Porto: Bl. 5, Ent. 298, c. 11.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Bairro de 548 000$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

Lordelo: Bl. 15, cave 163.
Obras de substituição das colunas montantes no Br. Bom Pastor: Bl. 1, 331 605$00 Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

Ent. 81, c. 12, 22, 32 e 42.
Obras de substituição do pavimento do campo de ténis do complexo 25 200 000$00 Ajuste directo............. Nativa — Tecnologia em Áreas Verdes, L.da

desportivo do Monte Aventino.
Complexo desportivo do Monte Aventino — execução da drenagem 3 937 500$00 Ajuste directo............. Tábuas Leite & C.ª, L.da

dos campos de ténis.
Obras de alteração na portaria do Teatro Rivoli.................................... 692 475$00 Ajuste directo............. José da Silva Leite & Filhos, L.da

Campo de Jogos de Campanhã — construção de pala de bilheteira ... 634 053$00 Ajuste directo............. Comporto — Sociedade de Construção, L.da

Campo de Jogos do Viso — drenagem das águas pluviais................... 534 030$00 Ajuste directo............. José da Silva Leite & Filhos, L.da

Obras de beneficiação no Complexo Desportivo do Monte Aventino 880 320$00 Ajuste directo............. Socove — Sociedade de Construções & Vendas, L.da

Remodelação das instalações eléctricas no Bairro de Aldoar, Bl. 12, 714 000$00 Ajuste directo............. Laurindo Ferreira Pinto.
Ent. 107, casa 22.

Piscina de Aprendizagem — Zona Ocidental — Pasteleira — extensão 4 138 093$00Ajuste directo............. Arnaldo Nunes Vieira.
de colector de saneamento.

Reparação da rede de vedação do Recanto Desportivo do Bairro Fonte1 102 500$00 Ajuste directo............. José Albertino Pereira Correia.
da Moura.

Remodelação da instalação eléctrica em duas salas no Edifício da Praça 509 250$00 Ajuste directo............. Vladimiro F. Coelho, L.da

Carlos Alberto.
Revisão da instalação eléctrica da Escola 34......................................... 820 050$00 Ajuste directo............. Vladimiro F. Coelho, L.da

Casa-Museu Guerra Junqueiro — diversos trabalhos............................ 3 059 715$00 Ajuste directo............. Comporto — Sociedade de Construções, L.da

Trabalhos de beneficiação na zona de atendimento ao público na 554 715$00 Ajuste directo............. José da Silva Leite & Filhos, L.da

D. M. H. D. S., na Rua de Camões.
Correcção térmica dos tectos sob terraços das torres no Conjunto Habita-2 333 810$00 Ajuste directo............. Alberto Flávio Alves de Sousa Freire & C.ª, L.da

cional de Sta. Luzia.
Beneficiação interior no Bairro S. Roque da Lameira: Bl. 11, Ent. 92, 58 525$00Ajuste directo............. Socove — Sociedade de Construções & Vendas, L.da

casa 12.
Beneficiação interior nos Bairros: Campinas, Bl. 2, Ent 58, c. 32, e 337 024$00 Ajuste directo............. Teixeira da Costa & Costa, L.da

Fonte da Moura, Bl. 16, Ent. 65, c. 21.
Remodelação e subst. redes de água e esgotos no Br. Dr. Nuno Pinheiro 688 000$00 Ajuste directo............. Joaquim Costa Moutinho.

Torres: Bl. 11, Ent. 95, c. 22.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Br. Cerco 541 400$00 Ajuste directo............. Luís Morais da Silva & Filho, L.da

do Porto: Bl. 20, Ent. 89, c. 12.
Remodelação e substituição das redes de água e esgotos no Bairro de 324 725$00 Ajuste directo............. Socove — Sociedade de Construções & Vendas, L.da

Francos: Bl. 7, Ent. 273, casa 40.
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Designação da obra pública adjudicada Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Obras de beneficiação exterior no Bairro das Campinas: Bl. 5, casas 198 500$00 Ajuste directo............. Socove — Sociedade de Construções & Vendas, L.da

11 e 21.
Instalação de rede de incêndios na Escola 43, sita na Rua S. Miguel 954 000$00 Ajuste directo............. António Augusto Pereira das Neves Soares.
Reabilitação de um edifício na Rua da Vitória, 336............................. 12 285 744$00 Concurso limitado..... Rodrigues Cardoso & Sousa, L.da

Reabilitação de um edifício R. Cimo do Muro da Ribeira, 34/35, Par- 11 509 442$00 Concurso limitado..... Rodrigues Cardoso & Sousa, L.da

cela 18.
Recuperação de um edifício R. Cimo do Muro da Ribeira, 5/8, Par- 11 762 213$00 Concurso público....... Rodrigues Cardoso & Sousa, L.da

cela 7-Trabalhos a mais.
Beneficiação de arruamentos da Travessa de S. Sebastião.................. 28 781 510$00 Concurso público....... Acácio da Caridade Ferreira & Irmão, L.da

Reabilitação de um edifício na R. Banharia, 92/94-Trabalhos a mais 5 048 547$00 Concurso limitado..... Soares Magalhães & Delgado, L.da

Recuperação de um Edifício do Largo do Terreiro, 9/10, r/c-Trabalhos 2 770 862$00 Concurso limitado..... Soares Magalhães & Delgado, L.da

a mais.
Arruamentos do Centro Histórico — Rua Arménia............................... 3 045 958$00 Concurso limitado..... Soares Magalhães & Delgado, L.da

Recuperação do prédio sito M. Bacalhoeiros 107/110, R. Fonte Tau- 34 535 516$00 Concurso público....... Comporto — Sociedade de Construções, L.da

rina, 87/3.
Reabilitação da Viela do Anjo e edifícios envolvente-Trabalhos a mais39 241 684$00 Concurso público....... Matriz — Sociedade de Construções.
Reabilitação Muro dos Bacalhoeiros, 107/111, e R. Fonte Taurina, 87/96-3 645 956$00 Concurso limitado..... Sociedade de Construções Casimiro Ferreira.

-Trabalhos a mais.
Construção da estadia circular — 2.ª fase do Parque da Cidade......... 18 358 940$00 Concurso público....... Caridades — Acácio da Caridade Ferreira & Irmão.
Beneficiação infra-estruturas pavimentos R. S. Sebastião, Ventosa 3 133 410$00 Concurso limitado..... Sociedade de Construções Soares da Costa, S. A.

Aldas e Travessa Santana-T. mais.
Execução da rede rega automática envolvente ao lago 3 — 2.ª fase12 020 823$00 Concurso limitado..... Regaflor — Paisagismo e Ambiente, L.da

do Parque da Cidade.
Concepção, fornecimento e montagem equipamento controlo e gestão 8 741 800$00 Concurso limitado..... Valério Bombas e Motores, L.da

técnica da central de bombagem e rega do Parque da Cidade.
Construção de espaços para a prática de voleibol-1.ª fase do Parque 2 175 200$00 Ajuste directo............. Caridades — Acácio da Caridade Ferreira & Irmão.

da Cidade.
Construção de um relvado desportivo-2.ª fase do Parque da Cidade.... 7 820 000$00 Concurso limitado..... Jardinagem — Construção e Manutenção de Espaços Verdes, L.da

Manutenção e reparação de caminhos-1.ª fase do Parque da Cidade ... 3 096 000$00 Ajuste directo............. Soc. Construções Joaquim F. Moreira dos Santos, L.da

Execução do caminho e modelação envolvente aos novos sanitários 4 047 820$00 Ajuste directo............. Alcino Ferreira Soares, L.da

Concepção e execução da fonte ornamental da estadia n.º 3-1.ª fase19 485 700$00 Concurso limitado..... Ghesa — Ingenieria Y Tecnologia, S. A.
do Parque da Cidade.

Iluminação exterior e rede de distribuição do aparcamento junto dos2 945 000$00 Ajuste directo............. B. N. Antão, L.da

edifícios administrativos-1.ª fase do Parque da Cidade.
Execução das redes de rega envolventes aos novos sanitários e parque5 180 200$00 Concurso limitado..... Regaflor — Paisagismo e Ambiente, L.da

de estacionamento-1.ª fase do Parque da Cidade.
Modelações do término das ruas particulares do Castelo do Queijo-8 736 495$00 Concurso limitado..... Soc. Construções Joaquim F. Moreira dos Santos, L.da

-2.ª fase do Parque da Cidade.
Concepção e execução de uma casa pré-fabricada para a casa do guarda6 987 000$00 Concurso limitado..... Consorcil — Consórcio de Industriais Exportadores de Madeiras, L.da

do Parque da Cidade.
Ampliação da zona de aparcamento junto dos edifícios administrativos22 620 595$00 Concurso público....... Caridades — Acácio da Caridade Ferreira & Irmão.
Recuperação do Núcleo Rural de Aldoar — 2.ª fase............................. 215 640 112$00 Concurso público....... Comporto — Soc. de Construções, L.da

Projecto reconstrução do Pavilhão da Água........................................... 8 960 000$00 Ajuste directo............. Gabinete A. Burmester — Arquitectos Associados, L.da
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CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 5636/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Torna-se público que, por despacho do
presidente da Câmara Municipal, foi renovado o seguinte con-
trato de trabalho a termo certo:

Vítor Nuno Frazão Correia — operador de sistemas de 2.ª classe,
por despacho de 28 de Junho de 2000, pelo prazo de seis meses.

21 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
ria Oliveira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Aviso n.º 5637/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que a Câmara Municipal de Povoação celebrou contrato
a termo certo com Maria José Pereira Custódio Ferreira, pelo
período de seis meses, com efeitos a partir de 16 de Junho de
2000, com a categoria de auxiliar de serviços gerais. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos
Emílio Lopes Machado Ávila.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso n.º 5638/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna públi-
co que esta Câmara Municipal renovou por mais seis meses, com
início em 1 de Agosto do corrente ano, os contratos de traba-
lho a termo certo dos seguintes indivíduos:

Delmar Correia Horta — servente.
Manuel Santos da Costa Lima — servente.
Emanuel Picanço Alves — pedreiro.
José António Picanço de Melo — pedreiro.
Osvaldo Hermínio Lima da Silva — pedreiro.

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel de Lemos Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 5639/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que, por meus despachos de 15 de Junho de 2000, fo-
ram celebrados, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do citado decreto-lei, contratos de trabalho a termo certo com:

Vítor Manuel Guedes da Silva — tractorista, para o Departa-
mento de Gestão Urbanística e Ambiente/Jardins, escalão 1,
índice 132, 77 100$, pelo período de um ano.

Joaquim Manuel Ferreira Delgado — auxiliar administrativo, para
o Departamento de Gestão Urbanística e Ambiente, escalão
1, índice 118, 68 900$, pelo período de um ano.

Cristina Isabel da Costa Jordão, auxiliar administrativo, para o
Departamento Administrativo e Financeiro, escalão 1, índice
118, 68 900$, pelo período de um ano.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço. [Não carecem de visto do Tribunal de Contas, de acordo
com a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

15 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 5640/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que, por despachos do presidente da Câmara de 22 de Maio

de 2000, foram renovados, por mais seis meses, a partir de 2
de Junho de 2000, os contratos a termo certo com os seguintes
trabalhadores:

Joaquim Correia Martins — cantoneiro de limpeza.
Ilda Vilela Rego — técnica superior de informática.
Luís Miguel Moreira Mendes — topógrafo de 2.ª classe.
Ricardo José Caria Gonçalves Sá — topógrafo de 2.ª classe.
Teófilo Joaquim Azevedo Pereira — engenheiro civil.
João Paulo Rosas Martins — engenheiro civil.

9 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, António Al-
berto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 5641/2000 (2.ª série) — AP.  — Manuel de Al-
meida Cambra, presidente da Câmara Municipal de São João da
Madeira:

Torna público que, por seu despacho datado de 6 de Junho
do corrente ano e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi renovado o contrato de tra-
balho a termo certo, por mais seis meses, nos termos do n.º 1
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, por considerar indis-
pensável aos serviços o exercício das suas funções, dos contra-
tados a seguir indicados:

Auxiliar dos serviços gerais:

Com efeitos a partir de 13 de Julho de 2000:

Maria de Fátima de Oliveira Tomé.

Com efeitos a partir de 17 de Julho de 2000:

Maria Filonema de Oliveira Sousa Leal.
Maria Isabel Rodrigues Pereira Salgado.
Maria Teresa Martins de Pinho Melo.
Rosa Inês Gonçalves de Andrade.

9 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara em Exercí-
cio, Manuel de Sousa Correia.

Aviso n.º 5642/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos e legais efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal
celebrou contratos a termo certo (sazonais), por quatro meses,
nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente conveniência de servi-
ço, com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar dos serviços gerais:

Início de funções em 2 de Junho de 2000:

Maria Elisa Oliveira Rodrigues.
Daniela Cristina Cruz Santiago.
César Manuel Silva Bastos.
Eduardo Jorge Pinho Batista.

Início de funções em 5 de Junho de 2000:

Miguel Fernando Ferreira Lima.
Paulo André Nicolau Costa Santos.

Início de funções em 8 de Junho de 2000:

Vasco Emanuel Costa Almeida.

12 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Almeida Cambra.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 5643/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
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n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Sebastião José Pinto Carapinha para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de ope-
rário qualificado (pintor), escalão 1, índice 132, pelo período
de 12 meses, com início em 1 de Junho de 2000. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5644/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções cor-
respondentes à categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão
1, índice 118, pelo período de seis meses, com início em 1 de
Junho de 2000:

América Maria Roseiro Aires.
Anabela Vidal Martelo Pinto.
Ana Lucinda Machado Quinteiro Cunha.
Catarina Rosa Ribeiro Farinha.
Esmeralda Gomes Cunha.
Florentina Rosa Manarte Cordeiro.
Idalina Chaves Raimundo Pinhal.
Josfina lvone Alves da Rita.
Luciana Zegre.
Maria Adelaide Covas Lourenço.
Maria Astride Marques Anacleto.
Maria da Conceição Marçal Dias Fernandes.
Maria Deolinda da Conceição Natário.
Maria de Fátima Pinto Covas.
Maria José Borda d’Água Afonso Carvalho.
Nasciolinda Abela das Chagas Sineiro Estevam.
Natália de Jesus Vidal Sebastião Vieira.
Olinda Farinha Coelho.
Otília Maria Fontinha Pinto Marques.
Rute Salazar Pinto Tavares.
Sérgia Maria Carvalho Rodrigues Encantado Macedo.
Verónica Zegre Martelo Martins.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5645/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções cor-
respondentes à categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão
1, índice 118, pelo período de seis meses, com início em 1 de
Junho de 2000:

Angelina Maria Ramos Silvestre Encantado.
Arsénio Manuel Sousa Encantado.
João Luís da Silva.
Joaquim Benedito Pinto.
Maria dos Anjos Rodrigues Branco de Oliveira.
Patrícia Pinto Marques.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5646/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções cor-
respondentes à categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão

1, índice 118, pelo período de seis meses, com início em 1 de
Junho de 2000:

Ana Luísa Alfredo Pinto da Conceição.
Ana Luísa Covas Zegre de Almeida.
Lúcia Madalena Correia Graça.
Maria José Soromenho Machado Borges.
Natália dos Santos Fortuna Castro.
Vera Mónica dos Santos Gaboleiro.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5647/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Maria Graciela Marques Paulo para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de auxi-
liar de serviços gerais, escalão 1, índice 118, pelo período de
12 meses, com início em 1 de Junho de 2000. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5648/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Sabina Maria Rodrigues Santos da
Cruz para o desempenho de funções correspondentes à catego-
ria de auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 118, pelo
período de três meses, com início em 2 de Junho de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5649/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, António José Neves Apolinário para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de ope-
rário altamente qualificado (operador de central eléctrica), es-
calão 1, índice 181, pelo período de seis meses, com início em
2 de Junho de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5650/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Pedro Miguel Quinteiro Cunha para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de ope-
rário qualificado (canteiro), escalão 1, índice 132, pelo perío-
do de 12 meses, com início em 1 de Junho de 2000. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5651/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
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Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, João Manuel Machaqueiro Marques
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de
operário qualificado (carpinteiro de limpos), escalão 1, índice
132, pelo período de 12 meses, com início em 5 de Junho de
2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5652/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Henrique Martins Rodrigues para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de técnico
profissional de turismo, escalão 1, índice 191, pelo período de
quatro meses, com início em 5 de Junho de 2000. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5653/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções cor-
respondentes à categoria de operário qualificado (jardineiro),
escalão 1, índice 132, pelo período de 12 meses, com início em
5 de Junho de 2000:

Emílio António Cardoso Almeida.
Maria Luísa Augusto Figueira Romano.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5654/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Luísa Cavaco Filipe Viegas para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de técnico
superior de 2.ª classe (engenheira do ambiente/ramo sanitária),
escalão 1, índice 400, pelo período de 12 meses, com início em
5 de Junho de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5655/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções cor-
respondentes à categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1,
índice 147, pelo período de seis meses, com início em 5 de Junho
de 2000:

Catarina Maria Pula Campaniço Vinha.
José Mendes Fernandes.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5656/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei

n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções cor-
respondentes à categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão
1, índice 118, pelo período de 12 meses, com início em 5 de
Junho de 2000:

Maria Manuela Costa Pinto Soromenho.
Maria da Conceição Curto Marques Franco.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5657/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções cor-
respondentes à categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão
1, índice 118, pelo período de seis meses, com início em 7 de
Junho de 2000:

Augusto José Pinhal Baêta.
Bruno Miguel Farinha Narciso.
Domingos Manuel Pinhal Vidal.
Márcio Cristiano Patrão Rasquete.
Maria Cidália Lopes da Silva.
Maria João Ribeiro Dias Rodrigues.
Ricardo Manuel Afonso da Silva.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5658/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções cor-
respondentes à categoria de técnico superior estagiário (arqui-
tecto), escalão 1, índice 310, pelo período de 12 meses, com início
em 5 de Junho de 2000:

Anabela Maria Martins Porfírio.
Sara Margarida Cheis Castro Rodrigues.
Susana Margarida Marreiros Fonseca.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5659/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Pedro Miguel Camarão Cascais
Pólvora para o desempenho de funções correspondentes à ca-
tegoria de operário qualificado (serralheiro mecânico), escalão
1, índice 132, pelo período de 12 meses, com início em 22 de
Maio de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5660/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
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n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções cor-
respondentes à categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão
1, índice 118, pelo período de quatro meses, com início em 26
de Maio de 2000:

Sanjay Hargovinddas Jobanputra.
José António Santos Carvalho Brazinha.
Alberto Manuel dos Santos Alves.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5661/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Carlos Miguel Pinto Barateiro para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de ope-
rário semiqualificado (cabouqueiro), escalão 1, índice 127, pelo
período de seis meses, com início em 20 de Maio de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5662/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Leonor Rebelo Pires Duarte para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de assistente
administrativo, escalão 1, índice 191, pelo período de 12 me-
ses, com início em 18 de Maio de 2000. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5663/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Rui Miguel da Almeida Marquês para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de
varejador, escalão 1, índice 147, pelo período de 12 meses, com
início em 8 de Junho de 2000. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5664/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Maria João Ramada Crespo Chagas
Rosa para o desempenho de funções correspondentes à catego-
ria de assistente administrativo, escalão 1, índice 191, pelo
período de 12 meses, com início em 8 de Junho de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5665/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções cor-
respondentes à categoria de operário qualificado (cantoneiro de
arruamentos), escalão 1, índice 132, pelo período de 12 meses,
com início em 1 de Junho de 2000:

Hélio Manuel Avelino Severo.
Manuel Martelo Ramos Feliciano.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5666/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções cor-
respondentes à categoria de condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais, escalão 1, índice 147, pelo período de 12
meses, com início em 1 de Junho de 2000:

António José Narciso Lourenço.
António da Silva Jorge.
Cirilo Formiga Santos.
Hélder Manuel Grosso da Ponte.
José Carlos Gomes da Costa.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5667/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Luís Filipe Formiga Pinto Branco
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de
motorista de pesados, escalão 1, índice 142, pelo período de 12
meses, com início em 1 de Junho de 2000. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5668/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Pedro Gonçalves Rodrigues para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de moto-
rista de pesados, escalão 1, índice 142, pelo período de seis
meses, com início em 1 de Junho de 2000. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5669/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções cor-
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respondentes à categoria de assistente administrativo, escalão 1,
índice 191, pelo período de seis meses, com início em 1 de Junho
de 2000:

Carla Maria Peixoto Caboleiro.
Nuno Eduardo Gomes Zegre.
Sandra Cristina de Almeida Marques Gomes.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5670/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho do vice-pre-
sidente da Câmara de 7 de Junho de 2000, foi deferido o pedi-
do de rescisão do contrato de trabalho a termo certo, celebra-
do em 1 de Junho de 2000, com Hélio Manuel Avelino Severo.
A referida rescisão teve efeitos a partir de 2 de Junho de 2000.

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5671/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho do vice-pre-
sidente da Câmara datado de 15 de Junho de 2000, vai ser re-
novado, por 12 meses, o contrato de trabalho a termo certo, ce-
lebrado em 2 de Agosto de 1999, com Nélson Carlos Simplício
Pólvora, ao abrigo do artigo 18.º do citado diploma, com a nova
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho.

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5672/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho do vice-pre-
sidente da Câmara datado de 2 de Junho de 2000, vai ser re-
novado, por 12 meses, o contrato de trabalho a termo certo, ce-
lebrado em 12 de Janeiro de 2000, com Maria da Conceição Ruas
Martins, ao abrigo do artigo 18.º do citado diploma, com a nova
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho.

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5673/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho do vice-pre-
sidente da Câmara datado de 2 de Junho de 2000, vai ser re-
novado, por 12 meses, o contrato de trabalho a termo certo, ce-
lebrado em 3 de Janeiro de 2000, com Maria de Fátima Gaboleiro
Polido Maravilha, ao abrigo do artigo 18.º do citado diploma,
com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho.

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 5674/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho do vice-pre-
sidente da Câmara datado de 7 de Junho de 2000, vai ser re-
novado, por seis meses, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 5 de Janeiro de 2000, com André Costa Garrau,
ao abrigo do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redac-
ção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.
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onde se lê:

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total Vagos Ocupados Criados Tipo de carreira Obs.

Técnico profissional............... Técnico profissional de anima- Especialista principal................ 2 2 0 2
ção cultural. Especialista................................ 3 1 2

Principal ..................................... 5 2 3  Vertical
1.ª classe..................................... 7 3 4
2.ª classe..................................... 11 3 8

deve ler-se:

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total Vagos Ocupados Criados Tipo de carreira Obs.

Técnico profissional............... Técnico profissional de anima- Especialista principal................ 2 2 0 2
ção cultural e desporto. Especialista................................ 3 1 2

Principal ..................................... 5 2 3  Vertical
1.ª classe..................................... 7 3 4
2.ª classe..................................... 11 3 8

onde se lê:

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total Vagos Ocupados Criados Tipo de carreira Obs.

Técnico profissional............... Técnico profissional sanitário . Especialista principal................
Especialista................................
Principal .....................................  Vertical (a)
1.ª classe.....................................
2.ª classe..................................... 3 1 2

deve ler-se:

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total Vagos Ocupados Criados Tipo de carreira Obs.

Técnico profissional............... Técnico profissional sanitário . Especialista principal................
Especialista................................
Principal .....................................  Vertical (g)
1.ª classe.....................................
2.ª classe..................................... 3 1 2

onde se lê:

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total Vagos Ocupados Criados Tipo de carreira Obs.

Operário qualificado............... Canteiro de limpos.................... Principal ..................................... 10 4 6
Operário...................................... 12 5 7 Vertical

deve ler-se:

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total Vagos Ocupados Criados Tipo de carreira Obs.

Operário qualificado............... Carpinteiro de limpos............... Principal ..................................... 10 4 6
Operário...................................... 12 5 7 Vertical

15 de Junho de 2000. — Por delegação de competências da Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 28-P/2000, de 11 de Maio, O Director Municipal de Recursos Humanos e
Modernização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.
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76CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO

Aviso n.º 5675/2000 (2.ª série) — AP. — António Lopes Bogalho, presidente da Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço, faz pública, nos termos e em cumprimento do dis-
posto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas em 1999 por esta Câmara Municipal:

Valor
Designação da empreitada Data da adjudicação Forma de adjudicação da Entidade adjudicatária

adjudicação

Pavimentação do recinto da Escola Primária João Luís de Moura.................... 26 de Janeiro de 1999....... Ajuste directo.............. 2 490330$00 Construções António Duarte, L.da

Construção do miradouro do Alto da Forca.......................................................... 23 de Fevereiro de 1999 ... Ajuste directo.............. 4 992930$00 Luís Manuel Esteves Ferreira.
Prolongamento da rede de esgotos na zona industrial de Sobral de Monte Agraço 23 de Fevereiro de 1999 ... Ajuste directo.............. 631100$00 Mário Pereira Cartaxo, L.da

 — sistema de águas residuais.
Construção do miradouro do Forte de Alqueidão................................................. 23 de Fevereiro de 1999 ... Ajuste directo.............. 4 712145$00 Construções António Duarte, L.da

Estação elevatória de Alqueidão............................................................................. 23 de Fevereiro de 1999 ... Ajuste directo.............. 951518$00 Luís Manuel Esteves Ferreira.
Construção de fossa séptica em Zibreira de Fetais.............................................. 25 de Fevereiro de 1999 ... Ajuste directo.............. 4 218526$00 EDIOC — Empreendimentos e

Obras, S. A.
Beneficiação da rede viária — caminho municipal da Gozundeira — entre C. M. 8 de Abril de 1999............. Ajuste directo.............. 4 963557$00 Constradas — Estradas e Constru-

1093 e Gozundeira. ção Civil, S. A.
Posto de transformação aéreo de 50 KVA/10 KV e instalações de utilização de 6 de Maio de 1999............. Ajuste directo.............. 2 351600$00 R. D. Contreiras Electricidade,

uma ETAR L.da

Beneficiação da rede viária — E. M. 534 a Fetais dos Pretos........................... 25 de Maio de 1999........... Ajuste directo.............. 4 977105$00 Constradas — Estradas e Constru-
ção Civil, S. A.

Beneficiação da rede viária — E. M. 534 a Fetais dos Carneiros..................... 25 de Maio de 1999........... Ajuste directo.............. 4 682340$00 Constradas — Estradas e Constru-
ção Civil, S. A.

Grande reparação do Coreto.................................................................................... 28 de Junho de 1999.......... Ajuste directo.............. 2 490000$00 Construções António Duarte, L.da

Elaboração do projecto da estação de tratamento de águas residuais de Pêro Negro 28 de Junho de 1999.......... Concurso limitado sem 7 673 742$00 Eng. Civil — Diamantino Tiago
publicação de anúncio. Pires Silva da Conceição.

Construção de Piscinas Municipais......................................................................... 28 de Junho de 1999.......... Concurso público......... 249 800000$00 Construções Edgar Miller, L.da

Arruamentos em Fetais dos Carneiros.................................................................... 9 de Julho de 1999 ............ Ajuste directo.............. 2 955940$00 Constradas — Estradas e Constru-
ção Civil, S. A.

Arruamentos em Fetais dos Pretos......................................................................... 9 de Julho de 1999 ............ Ajuste directo.............. 4 964868$00 Constradas — Estradas e Constru-
ção Civil, S. A.

Execução da linha de média tensão conforme orçamento n.º 40 120/99 — MT 26 de Julho de 1999.......... Ajuste directo.............. 2 648858$00 M. E. C. I. — Montagens Eléctri-
da LTE. cas Civis Industriais, L.da

Beneficiação do caminho municipal de Sabugos — fase I.................................. 4 de Agosto de 1999.......... Concurso limitado sem 6 164 450$00Construções Pragosa — Empreitei-
publicação de anúncio ros de Obras Públicas, S.A.

Saneamento básico em Martim Afonso.................................................................. 4 de Agosto de 1999.......... Concurso limitado sem 12 555 333$00EDIOC — Empreendimentos e
publicação de anúncio. Obras, S. A.

ETAR em Zibreira de Fetais — Concepção, fornecimento de materiais especiais 20 de Agosto de 1999........ Ajuste directo.............. 7 170185$00 Etarplan — Estações de Tratamento
e construção da ETAR. de Águas Residuais através de

Plantas, S. A.
Saneamento básico em Patameira........................................................................... 20 de Agosto de 1999........ Concurso limitado sem 7 124 040$00 Mário Pereira Cartaxo, L.da

publicação de anúncio.
Saneamento básico em Silveira............................................................................... 20 de Agosto de 1999........ Concurso limitado sem 12 207 153$00EDIOC — Empreendimentos e

publicação de anúncio. Obras, S. A.
Saneamento básico em Laparda.............................................................................. 20 de Agosto de 1999........ Concurso limitado sem 5 715 209$00 Mário Pereira Cartaxo, L.da

publicação de anúncio.
Beneficiação do C. M. da Moita — entre a E. M. 531 e a E.N. 374............... 29 de Setembro de 1999 ... Ajuste directo.............. 4 983050$00 Constradas — Estradas e Constru-

ção Civil, S. A.
Pavimentação da Rua da Vitória............................................................................. 7 de Outubro de 1999........ Concurso limitado sem 11 756 925$00Construsan — Construção Civil e

publicação de anúncio Saneamento, L.da

Saneamento básico em Casal das Ribas com ligação ao saneamento básico em 29 de Outubro de 1999...... Concurso limitado sem 5 877 686$00EDIOC — Empreendimentos e
Martim Afonso. publicação de anúncio. Obras, S. A.

Limpeza e desobstrução do Rio Grande da Pipa no concelho de Sobral de Monte 8 de Novembro de 1999.... Ajuste directo.............. 2 670500$00 Escavaterra — Escavações e Ter-
Agraço. raplanagens, L.da

23 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António Lopes Bogalho.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOURE

Aviso n.º 5676/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho a termo certo para um cozinheiro. — Torna-se pú-
blico que esta Câmara Municipal, por despacho de 14 de Abril
de 2000, contratou, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e com as alterações cons-
tantes no Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, em regime de contrato de trabalho a termo certo, por
um período de seis meses, renovável nos termos da lei, com
efeitos a 15 de Junho de 2000, Sara do Carmo Calvinho
d’Ascenção Viegas na categoria de cozinheiro. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE SOUSEL

Aviso n.º 5677/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, em 9 de Junho de 2000, foi
celebrado, por urgente conveniência de serviço, contrato de tra-
balho a termo certo com o trabalhador a seguir indicado, para
prestar serviço no município de Sousel:

João Manuel Mendes Sardinha — motorista de pesados, esca-
lão 1, índice 142.

9 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Emílio Ma-
nuel Minhós Sabido.

Aviso n.º 5678/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, em 16 de Junho de 2000, foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo com o trabalhador
a seguir indicado, para prestar serviço no município de Sousel:

Bernardino Manuel Marques Calado — servente, escalão 1,
índice 118.

16 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Emílio
Manuel Minhós Sabido.

Aviso n.º 5679/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, em 3 de Abril de 2000, foi ce-
lebrado contrato de trabalho a termo certo com a trabalhadora
a seguir indicada, para prestar serviço no município de Sousel:

Valentina Maria Narciso Pinto Calado — jardineiro, escalão 1,
índice 130.

3 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, Emílio Ma-
nuel Minhós Sabido.

Aviso n.º 5680/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, em 17 de Abril de 2000, foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo com a trabalhadora
a seguir indicada, para prestar serviço no município de Sousel:

Cristina Maria Rebeca Cagarrinho Madeira — servente, esca-
lão 1, índice 115.

18 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, Emílio Ma-
nuel Minhós Sabido.

CÂMARA MUNICIPAL DE TÁBUA

Aviso n.º 5681/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por despacho do presidente da
Câmara de 31 de Maio de 2000, foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º

do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo período de
um ano, com início em 1 de Junho de 2000 , com a categoria
de servente, com os seguintes trabalhadores:

António Manuel Dias.
José Albano da Fonseca Veloso.
José Gabriel Fernandes.
José Sebastião Fonseca Nunes da Costa.
Manuel Ilídio Amaral.
Nuno Alexandre Fernandes Rodrigues.
Paulo Jorge Oliveira Quaresma.
Ricardo Filipe Rodrigues Pinto.
Ricardo Jorge Monteiro Marques.

31 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Ivo de Lima Portela.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.º 5682/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna públi-
co que, por despacho do presidente da Câmara de 14 de Junho
de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do diploma acima
referido, pelo prazo de seis meses, renovável até dois anos, para
a categoria de nadador-salvador, com início em 19 de Junho de
2000, com os seguintes indivíduos:

Felício Pinela Enes.
Orlando da Cruz Agostinho.

(O processo não está sujeito a fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 46.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

20 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
cário Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO

Aviso n.º 5683/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara datado de 22 de Maio de 2000, foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo, com início em 1 de Junho de 2000,
pelo período de um ano, com Isaac da Silva Esteves Teixeira
dos Santos, na categoria de desenhador.

15 de Junho de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, Antó-
nio Afonso.

Aviso n.º 5684/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara datado de 31 de Maio de 2000, foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo, com início em 1 de Junho de 2000,
pelo período de um ano, com Paulo José Pereira Antunes, na
categoria de assistente administrativo.

15 de Junho de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, Antó-
nio Afonso.

Aviso n.º 5685/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal datado de 29 de Maio de 2000, foram cele-
brados contratos de trabalho a termo certo, pelo período de seis
meses, com os seguintes trabalhadores, nas categorias e datas
indicadas:

Manuel José Franqueira Rocha — engenheiro técnico de topo-
grafia, 8 de Junho de 2000.

Alfredo Rogério Moreira Torres Machado — arquitecto, 12 de
Junho de 2000.
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Nuno Miguel Simões Sendas — engenheiro civil, 15 de Junho
de 2000.

19 de Junho de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE VALENÇA

Aviso n.º 5686/2000 (2.ª série) — AP.  — Cumprindo
o determinado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por
meu despacho de 16 de Junho do corrente ano, foi renova-
do, por mais seis meses, com início a 1 de Agosto de 2000,
o contrato de trabalho a termo certo com Armando Luís Gomes
Rodrigues, na categoria de serralheiro, celebrado ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro.

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
Barbosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 5687/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratações
a termo certo. — Torna-se público que a presidente da Câma-
ra procedeu à contratação a termo certo, nos termos da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, da auxiliar administrativa Ana Isabel Padinha Fer-
reira, pelo período de um ano, com início de funções no dia 15
de Junho de 2000, remunerada pelo índice 118, ao qual corres-
ponde o valor mensal de 68 900$.

19 de Junho de 2000. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida pelo Despacho n.º 23/98, de 30
de Março de 1998, a Directora do Departamento de Adminis-
tração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

Aviso n.º 5688/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contrato a termo certo. — Torna-se público que a presi-
dente da Câmara, por despacho exarado em 16 de Junho de
2000, procedeu à renovação, pelo período de seis meses, dos
contratos a termo certo das auxiliares de serviços gerais
Anabela Pereira Gonçalves Alves, Maria Manuela da Concei-
ção da Silva Gonçalves, Etelvina Mota Ferreira e Maria Clo-
tilde Plácido dos Santos Martins, nos termos e para os efei-
tos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

21 de Junho de 2000. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida pelo Despacho n.º 23/98, de 30
de Março de 1998, a Directora do Departamento de Adminis-
tração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso n.º 5689/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, entre a Câmara Municipal e os seguintes
indivíduos:

Joaquina Campos da Silva, Maria Goretti Araújo Pinheiro e Olívia
Carneiro Nogueira Silva — auxiliar serviços gerais, com início
de funções em 2 de Maio de 2000, pelo período de um ano.

Vítor Manuel Torres Ribeiro — técnico superior de 2.ª classe
(engenheiro civil), com início de funções em 4 de Maio de
2000, pelo período de um ano.

Alberto da Silva Sousa, Joaquim Faria Correia, José António Jesus
Dias, Manuel Rogério Moreira Santos e Óscar Elísio Araújo
Ferreira — limpa-colectores, com início de funções em 4 de
Maio de 2000, pelo período de um ano.

Jorge Paulo Lopes Lamego e José Carlos de Sousa Moreira —
auxiliar técnico, com início de funções em 4 de Maio de 2000,
pelo período de um ano.

Jorge Teles da Silva — limpa-colectores, com início de funções
em 8 de Maio de 2000, pelo período de um ano.

Maria Salomé Barbosa Marques Santos Ramalho Azevedo e Vítor
Manuel da Silva Azevedo — técnico superior estagiário (ar-
quitecto), com início de funções em 8 de Maio de 2000, pelo
período de um ano.

Hugo Miguel Carvalho da Silva — auxiliar técnico, com iní-
cio de funções em 10 de Maio de 2000, pelo período de um
ano.

Manuel Ferreira Santos — técnico superior de 2.ª classe (en-
genheiro civil), com início de funções em 15 de Maio de 2000,
pelo período de um ano.

Álvaro da Silva Alves, Carlos Manuel Pereira Rodrigues, Da-
vid de Sousa Martins, Joaquim Merelim da Silva, José Faria
Monteiro Ferreira, Paulo Manuel Pereira Ferreira e Raul de
Faria Carneiro — operário semiqualificado (cantoneiro de ar-
ruamentos), com início de funções em 15 de Maio de 2000,
pelo período de um ano.

Fernanda Manuela Melo da Silva — técnico superior estagiá-
rio (ciências da educação), com início de funções em 1 de
Junho de 2000, pelo período de um ano.

Albano César Gomes Pereira, Arlindo Machado Barbosa, José
Carlos Ribeiro dos Santos e José Gomes de Almeida — ope-
rário semiqualificado (cantoneiro), com início de funções em
1 de Junho de 2000, pelo período de um ano.

Maria da Conceição Barbosa Ferreira, Maria Fátima Rodrigues
Simões, Maria Glória Loureiro Monteiro Cardoso e Rosa Eli-
sabete Ferreira Alves Martins — auxiliar de serviços gerais,
com início de funções em 1 de Junho de 2000, pelo período
de um ano.

Armindo da Costa Carvalho, Domingos José Silva Ribeiro, Fran-
cisco Manuel Ferreira Oliveira e Jorge Humberto Ribeiro Cer-
queira — motorista de pesados, com início de funções em 1
de Junho de 2000, pelo período de um ano.

Maria Teresa do Couto Ferreira da Cunha e Vítor Fernando
da Silva Martins —técnico superior estagiário (jurista), com
início de funções em 15 de Junho de 2000, pelo período
de um ano.

Mais se torna público que foram celebrados contratos de tra-
balho a termo certo, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local pelo n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, entre a Câmara Municipal e os seguin-
tes indivíduos:

Almerinda Costa Pinto Marques, Carla Cristina da Silva Mar-
tins, Carla Filipa Lopes Azevedo, Cláudia Sofia da Silva
Ribeiro, Georgina Ribeiro de Matos, Hélder Alexandre da
Costa Amorim, José Alcides Faria Santos Melo, Juliana
Maria da Silva Macedo, Manuela Tavares da Silva, Sandra
Cristina da Costa Pereira, Sérgio Miguel Araújo Costa,
Teresa Margarida da Silva Couto e Vanessa Joana Simão
Freitas — auxiliar de serviços gerais, com início de fun-
ções em 1 de Junho de 2000, pelo período de quatro me-
ses.

Artur Jorge da Silva Costa e Márcio da Costa Passos — auxi-
liar de serviços gerais, com início de funções em 1 de Junho
de 2000, pelo período de três meses.

21 de Junho de 2000. — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Directora do Departamento Adminis-
trativo e Financeiro, Maria Isabel V. Pinto.

Aviso n.º 5690/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os de-
vidos efeitos se torna público que os contratos de trabalho a
termo certo celebrados com os trabalhadores abaixo indica-
dos foram renovados, conforme despacho do presidente da



79APÊNDICE N.º 106 — II SÉRIE — N.º 172 — 27 de Julho de 2000

Câmara, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho:

Por despacho e com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000:

Ana de Sá Mendes.
Aurora Manuela Barbosa Cardoso.
Maria Conceição Gomes Alves Ramalheiro.
Maria Fátima Mendes Rodrigues.
Maria de Jesus Ferreira Vilas Boas Carvalhal.
Sónia Adriana Machado Ferreira.
Ana Rita Paredes Domingues dos Santos.

Por despacho e com efeitos a partir de 1 de Março de 2000:

Carlos Joaquim Veloso Carvalho.
João Manuel da Conceição Pais da Silva.
Vítor Manuel Leite de Azevedo.
Joana Campos Amorim.

Por despacho e com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000:

Susana Raquel Simões Pinho Peixoto.

Por despacho e com efeitos a partir de 3 de Maio de
2000:

Luís Miguel Rodrigues Valinhas.
José Carlos Nogueira Ferreira.
António de Araújo Vieira.
Maria Laçalete Duarte de Oliveira.

Por despacho e com efeitos a partir de 1 de Junho de
2000:

José Augusto Freitas Carvalho.

Por despacho e com efeitos a partir de 15 de Junho de
2000:

Rosa Estrela Rodrigues Lopes Roque Figueiredo.

21 de Junho de 2000. — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Directora do Departamento Adminis-
trativo e Financeiro, Maria Isabel V. Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Edital n.º 291/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Luís Filipe Menezes Lopes, presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de
Gaia:

Torna público que, por deliberação camarária tomada na sua reunião pública realizada em 19 de Maio de 2000, foi
aprovado proceder à elaboração do Plano de Urbanização de Laborim de Cima de acordo com delimitação indicada na
planta anexa.

Para todos os efeitos legais se publica o presente edital no Diário da República, 2.ª série, em cumprimento da alínea b) do n.º 3
do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

7 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Menezes Lopes.
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Edital n.º 292/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Luís Filipe Menezes Lopes, presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de
Gaia:

Torna público que, por deliberação camarária tomada na sua reunião pública realizada em 19 de Maio de 2000, foi aprovado
proceder à elaboração do Plano de Urbanização da Barrosa de acordo com delimitação indicada na planta anexa.

Para todos os efeitos legais se publica o presente edital no Diário da República, 2.ª série, em cumprimento da alínea b) do n.º 3
do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

7 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Menezes Lopes.

Edital n.º 293/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Luís Filipe Menezes Lopes, presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de
Gaia:

Torna público que, por deliberação camarária tomada na sua reunião pública realizada em 18 de Fevereiro de 2000, foi apro-
vado proceder à elaboração do Plano de Pormenor da Área Envolvente à Quinta da Boeira/Mafamude de acordo com delimitação
indicada na planta anexa.

Para todos os efeitos legais se publica o presente edital no Diário da República, 2.ª série, em cumprimento da alínea b) do n.º 3
do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

7 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Menezes Lopes.
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Edital n.º 294/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Luís Filipe Menezes Lopes, presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia:
Torna público que, por deliberação camarária tomada na sua reunião pública realizada em 17 de Março de 2000, foi aprovado

proceder à elaboração do Plano de Urbanização da Área Central de Canelas de acordo com delimitação indicada na planta anexa.
Para todos os efeitos legais se publica o presente edital no Diário da República, 2.ª série, em cumprimento da alínea b) do n.º 3

do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

7 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Menezes Lopes.
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Edital n.º 295/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Luís Filipe
Menezes Lopes, presidente da Câmara Municipal de Vila Nova
de Gaia:

Torna público que, por deliberação camarária tomada na sua
reunião pública realizada em 18 de Fevereiro de 2000, foi
aprovado proceder à elaboração do Plano de Urbanização
Litoral de Salgueiros de acordo com delimitação indicada na
planta anexa.

Para todos os efeitos legais se publica o presente edital no
Diário da República, 2.ª série, em cumprimento da alínea b) do
n.º 3 do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setem-
bro.

7 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe
Menezes Lopes.

Edital n.º 296/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Luís Filipe
Menezes Lopes, presidente da Câmara Municipal de Vila Nova
de Gaia:

Torna público que, por deliberação camarária tomada na sua
reunião pública realizada em 18 de Fevereiro de 2000, foi apro-
vado proceder à elaboração do Plano de Urbanização da Fren-
te Urbana Francelos/Miramar de acordo com delimitação indi-
cada na planta anexa.

Para todos os efeitos legais se publica o presente edital no
Diário da República, 2.ª série, em cumprimento da alínea b) do
n.º 3 do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setem-
bro.

7 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe
Menezes Lopes.

Edital n.º 297/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Luís Filipe
Menezes Lopes, presidente da Câmara Municipal de Vila Nova
de Gaia:

Torna público que, por deliberação camarária tomada na sua
reunião pública realizada em 18 de Fevereiro de 2000, foi apro-
vado proceder à elaboração do Plano de Urbanização de Ma-
dalena/Valadares de acordo com delimitação indicada na plan-
ta anexa.

Para todos os efeitos legais se publica o presente edital no
Diário da República, 2.ª série, em cumprimento da alínea b) do
n.º 3 do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setem-
bro.

7 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe
Menezes Lopes.



83APÊNDICE N.º 106 — II SÉRIE — N.º 172 — 27 de Julho de 2000

Edital n.º 298/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Luís Filipe Menezes Lopes, presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de
Gaia:

Torna público que, por deliberação camarária tomada na sua reunião pública realizada em 18 de Fevereiro de 2000, foi apro-
vado proceder à elaboração do Plano de Urbanização da Frente Urbana Aguda/Granja de acordo com delimitação indicada na planta
anexa.

Para todos os efeitos legais se publica o presente edital no Diário da República, 2.ª série, em cumprimento da alínea b) do n.º 3
do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

7 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Menezes Lopes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE PAIVA

Aviso n.º 5691/2000 (2.ª série) — AP.  — Celebração
de contrato de trabalho a termo certo — Torno público que,
por meu despacho de contratação de 19 de Junho do ano em
curso, foi celebrado em 20 de Junho, com efeitos desde a
mesma data, contrato de trabalho a termo certo, válido por
seis meses, eventualmente renovável nos termos legais, com
Cidália Loureiro Morais, na categoria de técnico profissio-
nal de 2.ª classe de construção civil (escalão 1, índice 191),
do grupo de pessoal técnico-profissional, ao abrigo e com
fundamento na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para desempenhar funções
no Sector-Núcleo de Apoio Administrativo da Divisão de
Administração e Finanças. [Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, ao abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea g),
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

20 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nando Diogo Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DE REI

Aviso n.º 5692/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea d) do ar-
tigo 18.º do já citado diploma, com Rui Alexandre da Silva Cor-
reia, na categoria de técnico superior de 2.ª classe (área de ar-
quitectura de gestão urbanística), auferindo o vencimento a que
corresponde o escalão 1, índice 400 (233 600$), pelo período
de seis meses, aberto por aviso publicado no jornal A Comarca
da Sertã, de 21 de Abril de 2000, o qual foi nomeado por ur-
gente conveniência de serviço, com início a 15 de Maio de 2000.
[Isento de visto do Tribunal de Contas — n.º 2 e alínea g) do
n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

20 de Junho de 2000. — A Presidente da Câmara, Maria Irene
da Conceição Barata Joaquim.

JUNTA DE FREGUESIA DE BELAS

Aviso n.º 5693/2000 (2.ª série) — AP. — Pelo presente
se torna público que a Assembleia de Freguesia de Belas, no
uso das competências que lhe são conferidas pela alínea a) do
n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, apro-
vou, na sua sessão ordinária de 28 de Abril de 2000, por pro-
posta da Junta de Freguesia de 10 de Abril de 2000, o Regula-
mento de Registo e Licenciamento de Canídeos, o qual se publica.

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Guilherme
Correia Dias.

Regulamento de Registo e Licenciamento
de Canídeos

A Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, veio estabelecer o quadro
de competências, assim como o regime jurídico de funcionamento
dos órgãos dos municípios e das freguesias.

O artigo 34.º, n.º 6, alínea g), daquele diploma veio conferir
às freguesias competência administrativa no que concerne ao re-
gisto e licenciamento de canídeos.

Assim, para dar cumprimento ao preceituado na Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, é definido o presente Regulamento de
Registo e Licenciamento de Canídeos da Freguesia de Belas:

Artigo 1.º

Classificação dos cães

1 — Para efeitos deste diploma, os cães classificam-se nas
categorias A, B e C

2 — São englobados na categoria A cães destinados exclusi-
vamente a:

a) Guiar pessoas cegas;

b) Guardar estabelecimentos do Estado, dos corpos admi-
nistrativos, de beneficência e de utilidade pública;

c) Serviços militares, militarizados e policiais;
d) Guardar propriedades rústicas e urbanas, incluindo es-

tabelecimentos industriais e armazéns;
e) Guardar rebanhos;
f) Trabalhos de pelotiqueiro e similares;
g) Comércio;
h) Cedências da parte de sociedades zoófilas;
i) Trabalhos de investigação em laboratórios;
j) Serviços de caça da Direcção-Geral das Florestas.

3 — Na categoria B incluem-se os cães de caça que, perten-
cendo a indivíduos habilitados com carta de caçador actualiza-
da, como tais sejam declarados pelo dono.

4 — Na categoria C incluem-se os cães não incluídos nas ca-
tegorias anteriores.

Artigo 2.º

Obrigatoriedade de registo e licenciamento

Os detentores ou proprietários de cães são obrigados, nos ter-
mos dos artigos seguintes, a promover o seu registo e licencia-
mento na área da freguesia na qual se situe o seu domicílio ou
sede ou onde se encontrem os bens a cuja guarda os animais
se destinem.

Artigo 3.º

Registo

1 — O registo é obrigatório para todos os cães com quatro
ou mais meses de idade e deve ser feito assim que atinjam esta
idade, mediante declaração dos interessados, com apresentação
do cartão de identificação do animal.

2 — O cancelamento do registo será efectuado mediante pe-
dido escrito do seu dono ou responsável pelo animal, com in-
dicação expressa do seu fundamento.

Artigo 4.º

Licenciamento

1 — A mera detenção, posse e circulação de cães com um
ano ou mais de idade carece de licença, sujeita a renovações
anuais, a solicitar na Junta de Freguesia pelas pessoas interes-
sadas, nos meses de Junho e Julho de cada ano.

2 — Para os animais adultos, eventualmente não licenciados,
e para os que atinjam os 12 meses de idade, a licença e cor-
respondentes renovações anuais têm de ser solicitadas pelos de-
tentores no prazo de 30 dias a contar da sua posse ou da data
em que aquela idade for atingida.

3 — As licenças e correspondentes renovações anuais cadu-
cam em 31 de Julho do ano imediato e só são emitidas medi-
ante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Cartão de identificação do animal, a que se refere o n.º 1
do artigo 3.º;

b) Prova de vacinação anti-rábica dentro do prazo de vali-
dade, prova que é garantida pelo selo anual colado no
cartão de identificação, conforme os n.os 1 e 2 do artigo
26.º do Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, e quan-
do seja declarada a vacinação anti-rábica obrigatória, nos
termos do artigo 22.º daquele diploma;

c) Carta de caçador actualizada, para os cães classificados
na categoria B.

4 — A prova de vacinação anti-rábica a que se refere a alí-
nea b) do número anterior poderá ser substituída por atestado
de isenção de vacinação anti-rábica, quando verificadas as con-
dições previstas no artigo 5.º deste Regulamento.

5 — O licenciamento de cães da categoria A e nos casos a
seguir indicados só será passado mediante a apresentação de:

a) Para cães utilizados como guias de pessoas deficientes,
caso não seja solicitada directamente pelo interessado,
documento comprovativo da deficiência que justifique a
utilização do animal para aquele fim;

b) Para cães de guarda de estabelecimentos do Estado, au-
tarquias locais, instituições de beneficência e de utilidade
pública, de documento comprovativo e firmado pela res-
pectiva direcção ou chefia;
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c) Para cães de guarda de propriedades rústicas e urbanas,
incluindo estabelecimentos industriais e armazéns, de de-
claração dos seus proprietários ou responsáveis pelos res-
pectivos bens imóveis;

d) Para cães de guarda de rebanhos, de declaração dos pro-
prietários ou responsáveis pelos animais;

e) Para os cães de pelotiqueiro, de documento comprova-
tivo da profissão e declaração dos interessados;

f) Para os cães destinados a comércio, de declaração escrita
e assinada pelos comerciantes respectivos, acompanha-
da por documento comprovativo do exercício legal da
respectiva actividade;

g) Para os cães recolhidos por sociedades ou instituições
zoófilas, de declaração escrita e autenticada das respec-
tivas direcções.

Artigo 5.º

Atestado de isenção de vacinação anti-rábica

1 — Reconhecendo-se estar contra-indicada a vacinação anti-
rábica dos animais incapacitados por doença ou inferioridade fí-
sica, será passada ao respectivo dono ou responsável, pelos mé-
dicos veterinários encarregados da vacinação ou médico
veterinário escolhido pelo interessado, uma declaração sob a
forma de atestado de saúde individual, com a assinatura do clínico
reconhecida por notário, do qual constará o nome e residência
do dono do animal, número de registo, se o tiver, resenho com-
pleto do animal, motivo da incapacidade para sujeição à vaci-
nação anti-rábica e tempo durante o qual se deverá manter.

2 — O atestado de isenção referido no número anterior ca-
rece de visto dos serviços veterinários das direcções regionais
de agricultura e a dispensa da vacinação por período superior
a seis meses carece de despacho de concordância do director dos
Serviços de Higiene e Defesa do Animal da respectiva direc-
ção regional de agricultura.

3 — Terminado o prazo de isenção fixado nos termos do nú-
mero anterior, a vacinação anti-rábica deverá ter lugar no de-
curso dos primeiros 15 dias que se lhe seguirem.

Artigo 6.º

Caducidade das licenças de posse e circulação — transferên-
cia de freguesia ou da propriedade dos cães

1 — A morte ou desaparecimento do cão implica a caduci-
dade da licença, devendo a participação do facto, por escrito,
ser efectuada pelo titular nos 15 dias seguintes à sua ocorrên-
cia, na Junta de Freguesia, acompanhada da devolução do car-
tão de identificação.

2 — No caso de transferência de propriedade, mantém-se a
validade da licença, se houver pedido escrito e simultâneo dos
interessados, devendo ser feito o averbamento do cartão de iden-
tificação do animal e ficha de cadastro.

3 — Sempre que a mudança de domicílio dos interessados,
ou a transferência dos animais, implique alteração da fregue-
sia competente para o registo e licenciamento, têm os titulares
de participar o facto no prazo de 15 dias à Junta de Freguesia
onde o animal esteja registado e licenciado, a qual, no prazo
de oito dias, oficiará à junta que passou a ser competente, co-
municando-lhe a ocorrência e tudo o que constar do registo e
fichas de cadastro dos animais em causa.

4 — Os interessados obrigam-se, no prazo de 30 dias a con-
tar do facto que determinou a alteração, a requerer, na junta que
passou a ser competente, a transferência do registo e licencia-
mento, mantendo-se a sua validade.

Artigo 7.º

Quantificação das taxas de licença de detenção, posse e
circulação — seu agravamento e isenções

1 — As taxas devidas pelo registo e licenciamento de animais
da espécie canina cobradas pela Junta de Freguesia, de acordo
com o disposto no artigo 34.º, n.º 6, alínea g), da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, e fixadas anualmente, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 17.º da mesma lei, pela Assembleia
de Freguesia, sob proposta da Junta, são quantificadas da se-
guinte forma:

Taxa de registo inicial por cada cão, seja qual for a sua ca-
tegoria — 200$;

Taxas de licenciamento por cada categoria:

Categoria A — 350$;
Categoria B — 700$;
Categoria C — 1000$.

2 — Estas taxas têm um agravamento de 20% se se tratar de
cadelas não esterilizadas, só podendo a prova de esterilização
ser feita por atestado médico veterinário.

3 — A renovação anual das licenças de detenção, posse e cir-
culação de cães fora do prazo fixado implica o agravamento da
respectiva taxa com uma sobretaxa de 30%.

4 — Os cães destinados a guias de pessoas deficientes, guarda
de estabelecimentos do Estado, dos corpos administrativos, de
beneficência, de utilidade pública, comércio, sociedades zoófi-
las, incluídos na categoria A, e, bem assim, os animais perten-
centes aos efectivos de caça da Direcção-Geral das Florestas são
isentos de taxa de licença de detenção, posse e circulação, de-
vendo a Junta de Freguesia exarar a palavra «Isento» e auten-
ticar o facto na parte do cartão destinada do recibo.

5 — Os cães pertencentes às autoridades militares, militari-
zadas ou policiais e os encerrados em laboratórios e reserva-
dos a estudos estão dispensados da licença de detenção, posse
e circulação.

Artigo 8.º

Recibo e chapa metálica da licença de detenção,
posse e circulação

1 — Após o pagamento da licença de detenção, posse e cir-
culação ou as suas renovações anuais é entregue ao interessa-
do o respectivo recibo e a chapa metálica para serem fixados,
respectivamente, no cartão de identidade e na coleira dos ani-
mais.

2 — Pela chapa metálica será cobrada a importância de 320$.

Artigo 8.º

Contra-ordenações por falta de licenciamento

1 — A falta de registo dos cães, como impõe o artigo 3.º, é
punida com coima igual ao dobro da taxa de registo.

2 — As infracções ao disposto no artigo 4.º, na parte que diz
respeito à falta de licença de detenção, posse e circulação de
cães, serão punidas com coima igual ao dobro do valor estabe-
lecido para a licença de animal da categoria C da respectiva taxa.

3 — As infracções reincidentes serão punidas com o sêxtuplo
do valor estabelecido para a licença de animal da categoria C.

Artigo 9.º

Processo a seguir na aplicação das coimas

1 — Para as coimas previstas neste diploma legal aplica-se
o disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

2 — As contra-ordenações previstas neste Regulamento são
punidas nos casos de mera negligência.

Artigo 10.º

Omissões

Em tudo o mais que este Regulamento for omisso aplicam-
se as disposições do Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, e
do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua pu-
blicação no Diário da República.

Aprovado pela Junta de Freguesia em 10 de Abril de 2000.

Aviso n.º 5694/2000 (2.ª série) — AP.  — Pelo presente
se torna público que a Assembleia de Freguesia de Belas, no
uso das competências que lhe são conferidas pela alínea j) do
n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, apro-
vou, na sua sessão ordinária de 28 de Abril de 2000, por pro-
posta da Junta de Freguesia de 10 de Abril de 2000, a estrutu-
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ra e organização dos serviços da Junta de Freguesia de Belas,
a qual se publica.

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Guilherme
Correia Dias.

Regulamento do Cemitério Paroquial de Belas

Introdução

Tendo em consideração o novo regime jurídico previsto pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, sobre a remoção,
transporte, inumação, exumação, trasladação e cremação de ca-
dáveres, assim como a necessidade de actualizar face à expan-
são urbana e aumento de pressão demográfica, ao desenvol-
vimento dos conhecimentos científicos;

Relevam, pela sua importância, as seguintes medidas:

Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade para
requerer a prática de actos regulados no diploma;

Plena equiparação das figuras da inumação e da cremação,
podendo a cremação ser feita em qualquer cemitério que
disponha de equipamento apropriado, que obedeça às re-
gras definidas em portaria conjunta dos Ministros do Equi-
pamento, do Planeamento e da Administração do Terri-
tório, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade ad-
ministradora do cemitério, de cadáveres, fetos, ossadas e
peças anatómicas, desde que considerados abandonados;

A faculdade de inumação em local de consumpção aeróbia,
desde que em respeito às regras definidas por portaria con-
junta dos Ministros do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de inumação em locais especiais ou reserva-
dos a pessoas de determinadas categorias, nomeadamente
de certa nacionalidade, confissão ou regra religiosa, bem
como a inumação em capelas privativas, em ambos os ca-
sos mediante autorização da Junta de Freguesia;

A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco
para três anos, após a inumação, e para dois anos nos casos
em que se verificar necessário recobrir o cadáver por não
estarem ainda terminados os fenómenos de destruição de
matéria orgânica.

A restrição do conceito de trasladação ao transporte de ca-
dáver já inumado ou de ossadas para local diferente daquele onde
se encontram, a fim de serem de novo inumados, colocados em
ossário ou cremados, suprimindo-se a intervenção das autoridades
policial e sanitária, cometendo-se unicamente à entidade admi-
nistradora do cemitério competência para a mesma:

Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos pro-
cessos de trasladação, quer dentro do mesmo cemitério,
quer para outro cemitério;

Definição da regra de competência da mudança de locali-
zação de cemitério.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou, na
sua totalidade, vários diplomas legais atinentes ao direito mor-
tuário, fazendo-o somente parcialmente em relação ao Decre-
to-Lei n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968.

Por tal razão, as normas jurídicas constantes dos regulamen-
tos dos cemitérios actualmente em vigor terão que se adequar
ao preceituado no novo regime legal, não obstante se manterem
válidas muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regu-
lamentos emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220, de 3 de
Março de 1968, razão pela qual, nessa parte, não sofrerão al-
terações de maior.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republica-
na, Polícia de Segurança Pública e a Polícia Marítima;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde,
o delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Minis-
tério Público, cada um relativamente aos actos proces-
suais que cabem na sua competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente
transporte, a fim de se proceder à sua inumação ou cre-
mação;

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, ja-
zigo ou local de consumpção aeróbia;

f) Exumação — a abertura de sepultura, local de consumpção
aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado o
cadáver;

g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou ossadas para local diferente daquele em que se
encontram, a fim de serem de novo inumados, cremados
ou colocados em ossário;

h) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas:
i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez ter-
minado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cin-
zas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no perío-
do neonatal precoce, em condições de segurança e de res-
peito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessenta
e oito horas de vida;

m) Depósito — colocação de urnas contendo restos mor-
tais em ossários e jazigos;

n) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais — cadáver, ossada e cinzas;
p) Talhão — área contínua destinada a sepulturas unicamente

delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma ou
várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Tem legitimidade para requerer a prática de actos pre-
vistos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode tam-
bém ser apresentado por pessoa munida de procuração com
poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver le-
gitimidade nos termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O Cemitério Paroquial de Belas destina-se à inumação
e cremação de cadáveres de indivíduos falecidos na área da fre-
guesia.

2 — Poderão ainda, observadas, quando for caso disso, as dis-
posições legais e regulamentares, ser inumados ou cremados no
Cemitério Paroquial:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área da fre-
guesia que se destinam a jazigos particulares ou sepul-
turas perpétuas;
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b) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos na alínea an-
terior, mediante autorização do presidente da Junta de
Freguesia de Belas, concedida em face de circunstânci-
as que se reputem ponderosas.

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são leva-
dos a cabo pelos funcionários do Cemitério Paroquial que de-
tenham a categoria de coveiros e providos no quadro de pes-
soal da Junta de Freguesia de Belas, aos quais compete cumprir
e fazer cumprir as disposições do presente Regulamento, das leis
e regulamentos gerais, das deliberações da Junta de Freguesia
de Belas e as ordens dos seus superiores relacionadas com aqueles
serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Na secretaria da Junta de Freguesia de Belas existem livros
de registo de inumações, exumações, trasladações e concessão
de terrenos e quaisquer outros considerados necessários ao bom
funcionamento dos serviços.

SECÇÃO I

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

O Cemitério Paroquial de Belas funciona todos os dias das
9 horas às 17 horas e 30 minutos, tendo como período de al-
moço o período compreendido entre as 12 horas e 30 minutos
e as 14 horas.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras consigna-
das no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezem-
bro.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómi-
cas, fetos mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras
constantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de
30 de Dezembro.

CAPÍTULO V

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias, per-
pétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários particulares
e em locais de consumpção aeróbia de cadáveres.

Artigo 10.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de
madeira ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos, para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcio-
nário responsável pelo mesmo.

3 — Sem prejuízo do número anterior, pode a soldagem do
caixão ser efectuada no local donde partirá.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser deposita-
das nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadá-
ver ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados
a impedir a pressão dos gases no seu interior, consoante se trate
de inumação em sepultura ou jazigo.

Artigo 11.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado ou encerrado antes de de-
corridas vinte e quatro horas sobre o óbito.

2 — Quando haja lugar à realização de autópsia médico-le-
gal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saú-
de pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, en-
cerramento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em
câmara frigorífica antes de decorrido o prazo previsto no nú-
mero anterior.

3 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes pra-
zos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas a contar da entrada em territó-
rio nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Depois de decorridas vinte e quatro horas, nas situações
referidas no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer
das pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º do pre-
sente Regulamento.

Artigo 12.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 13.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da
Junta de Freguesia de Belas, a requerimento das pessoas com
legitimidade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo I do presente Regulamento,
devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de inumação antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 49.º deste Regula-
mento, quando os restos mortais se destinem a ser inu-
mados em jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 14.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Junta de Freguesia de Belas, na se-
cretaria da mesma, por quem estiver encarregado da realização
do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que fo-
rem devidas, a Junta de Freguesia de Belas emite guia de
receita no valor das taxas cobradas, cujo original será entregue
no Cemitério Paroquial ao funcionário que for responsável pelo
mesmo.
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3 — Não se efectuará a inumação sem que ao funcionário res-
ponsável pelo Cemitério Paroquial de Belas seja apresentado o
original da guia a que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será regis-
tado no livro de inumações, mencionando-se o número de or-
dem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
Cemitério.

Artigo 15.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esteja devidamente regu-
larizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada a do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais, para que tomem
as providências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 16.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos, abandonados ou de peças

anatómicas.
Artigo 17.º

Classificação

As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

Artigo 18.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1 m;

Para crianças:

Comprimento — 1,50 m;
Largura — 0,55 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 19.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e
os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se para
cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 20.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados,
haverá secções para o enterramento de crianças, separadas dos
locais que se destinam aos adultos.

Artigo 21.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais te-
nham sido aplicadas tintas ou vernizes que demoram a sua des-
truição.

Artigo 22.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inu-
mações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para a inu-
mação temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 23.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídos somente por edificações acima

do solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos-ossários essencialmente destinados ao depó-
sito de ossadas poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos
normais.

Artigo 24.º

Inumação em jazigo

1 — Para inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado
em caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a
espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Dentro do caixão devem ser colocados filtros depuradores
e dispositivos adequados a impedir os efeitos da pressão dos gases
no seu interior.

3 — Poderão igualmente ser depositados nesses jazigos os ca-
dáveres que se apresentem encerrados em caixões interiores de
zinco, desde que esses corpos tenham sido embalsamados e, como
tal, devidamente comprovado pelas autoridades sanitárias.

Artigo 25.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados
a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes para o efeito
o prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repa-
ração prevista no número anterior, a Junta de Freguesia efectuá-
la-á, correndo as despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será
removido para sepultura, à escolha dos interessados ou por
decisão do presidente da Junta de Freguesia, tendo esta lugar
em casos de manifesta urgência ou sempre que aqueles se pro-
nunciem dentro do prazo de 10 dias para optarem por uma das
referidas soluções.

4 — Das providências tomadas será dado conhecimento aos
interessados, ficando estes responsáveis pelo pagamento das res-
pectivas taxas e despesas efectuadas. Na falta de pagamento e
tratando-se de jazigo particular, ficarão os concessionários ini-
bidos do seu uso e fruição até que o mesmo se verifique; no
caso de jazigo paroquial, reverterá este para a Junta de Freguesia,
com perda das quantias pagas.

5 — Serão incinerados ou desinfectados quaisquer objectos
que tenham recebido líquidos derramados dos caixões.
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SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 26.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres
obedece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Terri-
tório, da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Das exumações

Artigo 27.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judi-
ciária, a abertura de qualquer sepultura ou local de consump-
ção aeróbia só é permitida decorridos três anos sobre a inuma-
ção.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de
novo o cadáver, mantendo-se inumado por períodos sucessivos
de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 28.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo ante-
rior, proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação,
os serviços da Junta de Freguesia de Belas notificarão os inte-
ressados, se conhecidos, através de carta registada com aviso
de recepção, promovendo também a afixação de editais, con-
vidando os interessados a requerer no prazo de 30 dias a exu-
mação ou conservação de ossadas, e, uma vez recebido o re-
querimento, a comparecerem no Cemitério no dia e hora que vier
a ser fixado para esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação pelo decurso do
prazo fixado no número anterior sem que o ou os interessados
tenham promovido alguma diligência no sentido da sua exumação,
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, conside-
rando-se abandonada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas nos termos do número anteri-
or será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou,
quando não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepul-
turas, mas a profundidades superiores às indicadas no artigo 18.º

Artigo 29.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão em jazigo só será
permitida quando aquele se apresente de tal forma deteriorado que
se possa verificar a consumação das partes moles do cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obri-
gatoriamente verificada pelos serviços do Cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta ur-
gência ou vontade dos interessados, se tenha removido para
sepultura, nos termos do artigo 19.º, serão depositadas no jazi-
go originário ou em local acordado com o serviço da secreta-
ria responsável pela gestão do Cemitério.

CAPÍTULO VII

Das trasladações

Artigo 30.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Junta de
Freguesia de Belas pelas pessoas com legitimidade para tal,
nos termos do artigo 2.º do presente Regulamento, através de

requerimento, cujo modelo consta do anexo II do presente Re-
gulamento.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do Cemitério, é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério di-
ferente, deverão os serviços da Junta de Freguesia de Belas re-
meter o requerimento referido no n.º 1 do presente artigo para
a entidade responsável pela administração do cemitério para o
qual vão ser trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta
o deferimento da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notifica-
ção via postal ou a comunicação via fax.

Artigo 31.º

Condições da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixão de zin-
co com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do Cemité-
rio, terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente
destinada a esse fim.

Artigo 32.º

Registo e comunicações

1 — Nos livros de registo do Cemitério, far-se-ão os aver-
bamentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços da secretaria responsáveis pela área do Cemi-
tério devem igualmente proceder à comunicação para os efeitos pre-
vistos na alínea a) do artigo 71.º do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO VIII

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 33.º

Concessão

1 — Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autoriza-
ção do presidente da Junta de Freguesia de Belas, ser objecto
de concessão de uso privativo, para instalação de sepulturas
perpétuas e para a construção de jazigos particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta
pública, nos termos e condições especiais que o presidente da
Junta de Freguesia de Belas resolver fixar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nomina-
tiva, em conformidade com a legislação em vigor.

Artigo 34.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Junta de Freguesia de Belas e dele deve constar a identifi-
cação do requerente, a localização e, quando se destinar a ja-
zigo, a área pretendida.

Artigo 35.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços da Junta de Fregue-
sia de Belas notificam o requerente para comparecer na secre-
taria da Junta de Freguesia, a fim de se proceder à demarca-
ção do terreno, sob pena de se considerar caduca a deliberação
tomada.
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2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 15
dias a contar da notificação da decisão.

3 — Em casos especiais, como tal devidamente reconhecidos,
poderão ser prorrogados os prazos estabelecidos no n.º 1.

Artigo 36.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará da Junta
de Freguesia de Belas, a emitir aquando do pagamento da taxa
de concessão.

2 — Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, estado civil, referências do jazigo ou se-
pultura perpétua, nele devendo mencionar, por averbamento, todas
as entradas e saídas de restos mortais.

3 — A cada concessão corresponde um alvará.
4 — Extraviado ou inutilizado o alvará, poderá a Junta de Fre-

guesia de Belas emitir uma 2.ª via, desde que nesse sentido o
concessionário o requeira.

5 — O novo alvará substituirá em definitivo o anterior, cum-
prindo aos serviços da secretaria providenciar para que a pas-
sagem daquele fique devidamente anotada, procedendo à apre-
ensão do título substituído logo que, por qualquer motivo, ele
seja apresentado.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 37.º

Prazos de realização das obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de
jazigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas
deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Junta prorrogar estes prazos em
casos devidamente justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importân-
cias pagas, revertendo ainda para a Junta de Freguesia todos os
materiais encontrados na obra.

Artigo 38.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em
jazigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição
do respectivo título ou alvará e de autorização expressa do con-
cessionário ou de quem legitimamente o representar.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tra-
tando-se de familiares até ao 6.º grau, bastando autorização de
qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, ascen-
dente ou descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 39.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 — A trasladação a que alude o artigo anterior só poderá efec-
tuar-se para outro jazigo ou para ossário paroquial.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 40.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-
dido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura

para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inuma-
dos será notificado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de
os serviços promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso,
será lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo funcionário que
presida ao acto e por duas testemunhas.

CAPÍTULO IX

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 41.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-
ão a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais
de direito com os documentos comprovativos da transmissão e
do pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 42.º

Transmissão

1 — As transmissões mortis causa das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou conces-
sionário são livremente admitidas, nos termos gerais de direito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão,
porém, permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.

Artigo 43.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
nelas não existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter perpétuo,
a transmissão pode igualmente fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo
a transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascen-
dente do transmitente, a mesma só será permitida desde
que qualquer dos instituidores ou concessionários não
deseje optar e o adquirente assuma o compromisso re-
ferido no n.º 2 do artigo anterior;

c) As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos
sobre a sua aquisição pelo transmitente, se este o tiver
adquirido por acto entre vivos.

Artigo 44.º

Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo an-
terior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia auto-
rização do presidente da Junta de Freguesia de Belas.

2 — Pela transmissão será paga à Junta de Freguesia de Belas
50% das taxas de concessão de terrenos que estiverem em vi-
gor relativas à área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 45.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do pre-
sidente da Junta de Freguesia de Belas e do documento com-
provativo da realização da transmissão.

Artigo 46.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Junta de Freguesia de Be-
las em virtude da caducidade da concessão, e que pelo seu va-
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lor arquitectónico ou estado de conservação se considere de
manter e preservar, poderão ser mantidos na posse da Junta de
Freguesia de Belas ou alienados em hasta pública, nos termos
e condições especiais que resolver fixar, podendo ainda impor
aos arrematantes a construção de um subterrâneo ou subpiso para
receber os restos mortais depositados nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO X

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 47.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte in-
certa e não exerçam os seus direitos por período superior a 10
anos, nem se apresentem a reinvindicá-los dentro do prazo de
30 dias depois de citados por meio de éditos publicados em dois
jornais mais lidos da região e afixados nos lugares de estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepultu-
ras perpétuas, identificação, localização e data das inumações
dos cadáveres ou ossadas que no mesmo se encontram deposi-
tados, bem como o nome do último ou últimos concessionári-
os inscritos que figurarem nos registos.

3 — O prazo referido no n.º 1 conta-se a partir da data da
última inumação ou da realização das mais recentes obras de
conservação ou de beneficiação que nas mencionadas constru-
ções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros ac-
tos dos proprietários, ou de situações susceptíveis de interrom-
perem a prescrição, nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados, colo-
car-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 48.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 30 dias previsto no número ante-
rior sem que o concessionário ou seu representante tenha feito
cessar a situação de abandono, poderá o presidente da Junta de
Freguesia de Belas deliberar a prescrição do jazigo ou sepultu-
ra, declarando-se caduca a concessão, à qual será dada a publi-
cidade referida no mesmo artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a reversão para a
Junta de Freguesia de Belas do jazigo ou sepultura.

Artigo 49.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o
que será confirmado por uma comissão constituída por três
membros designada pelo presidente da Junta de Freguesia de
Belas, desse facto será dado conhecimento aos interessados por
meio de carta registada com aviso de recepção, fixando-lhes o
prazo para procederem às obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos interessados, serão
publicados anúncios em dois jornais mais lidos da região, dan-
do conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos nomes e
datas de inumação, os corpos nele depositados, bem como o nome
do ou dos últimos concessionários que figurem nos registos.

3 — Se houver perigo iminente de derrocada ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Junta
de Freguesia de Belas ordenar a demolição do jazigo, o que se
comunicará aos interessados pelas formas previstas neste artigo,
ficando a cargo destes a responsabilidade pelo pagamento das
respectivas despesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem
que os concessionários tenham utilizado o terreno fazendo nova
edificação, é tal situação fundamentação suficiente para ser de-
clarada a prescrição da concessão.

Artigo 50.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão no

local reservado pela Junta de Freguesia de Belas para o efeito,
caso não sejam reclamados no prazo fixado sobre a data da de-
molição ou da prescrição.

Artigo 51.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XI

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 52.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Junta de Freguesia de
Belas, instruído com o projecto da obra elaborado por técnico
responsável.

2 — As alterações a introduzir nas construções já erigidas dis-
pensam a apresentação de projecto, desde que não afectem a es-
trutura da obra inicial.

Artigo 53.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20;
b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-

racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor e quaisquer outros elementos es-
clarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá aten-
der-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida
pelo fim a que se destinam.

3 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos
ou revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o em-
prego de pedra de uma só cor.

Artigo 54.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos paroquiais ou particulares serão compartimen-
tos em células com as seguintes dimensões mínimas úteis, sem
prejuízo do que se prevê no n.º 2:

Comprimento — 2,00 m;
Largura — 0,60 m;
Profundidade — 0,55 m.

2 — A observância da largura ou da altura mínima apontada
no número anterior, ou das duas, simultaneamente, poderá ser
dispensada nos jazigos particulares, consentindo-se que se adopte
a dimensão mínima que era uso admitir ao abrigo de normas
anteriores, nos casos seguintes:

1) Quando se trate de alteração a introduzir em jazigo já
existente;

2) Em jazigo a construir em terreno cuja dimensão impo-
nha um menor aproveitamento.

3 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas, em cada pavimento, acima ou abaixo do nível do
terreno.

4 — Nos subterrâneos dos jazigos serão observados cuidados
de construção especiais, tendentes a proporcionar-lhes arejamento
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adequado, suficiente iluminação e fácil acesso, bem como a
impedir infiltrações de água.

5 — Independentemente do que se estabelece no n.º 3, não
poderá o número de lugares sobrepostos, previsível em jazigo
com capela, conduzir a cércea diversa da que estiver ou for
estabelecida para o local.

6 — Para que fique assegurada a possibilidade de beneficia-
ção e limpeza dos seus paramentos laterais, não poderá o in-
tervalo livre entre jazigos particulares ser inferior a 0,30 m.

7 — Poderão ainda os jazigos ser apenas subterrâneos, de-
vendo nesse caso terem as dimensões mínimas de 1,30 m de
frente por 2,30 m de frente a fundo.

Artigo 55.º

Ossários paroquiais

1 — Os ossários paroquiais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Profundidade — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares.

3 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos
em condições idênticas e com observância do determinado nos
n.os 4 e 5 do artigo anterior.

Artigo 56.º

Jazigos de capela

Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferiores a
1,50 m de frente e 2,30 m de fundo.

Artigo 57.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria,
com a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 58.º

Obras de conservação

1 — As construções funerárias deverão ser limpas e benefi-
ciadas pelo menos de cinco em cinco anos, podendo, no entan-
to, determinar-se que nelas se realizem quaisquer obras, sem-
pre que se julgar necessário.

2 — A obrigação do número anterior considera-se extensiva
às gelosias, cortinados, colchas e similares, que porventura
existam dentro das construções e que, pelo seu estado de suji-
dade ou deterioração, convenham ser limpos, substituídos ou
removidos.

3 — Para efeitos do disposto na parte final do n.º 1, e nos ter-
mos do artigo 49.º, os concessionários serão avisados da necessi-
dade das obras, marcando-se-lhes prazo para a execução destas.

4 — Em caso de urgência ou quando não se respeite o prazo
previsto no número anterior, pode o presidente da Junta de Fre-
guesia de Belas ordenar directamente as obras, a expensas dos
interessados.

5 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um
deles solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

Artigo 59.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpétua não
tiver indicado na Junta de Freguesia de Belas a morada actual, será
irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso a que
se refere o n.º 3 do artigo anterior, no prazo de 60 dias após a
mudança.

Artigo 60.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento dos jazigos,
compartimentos e sepulturas

Artigo 61.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coros, assim como inscrição de epitáfios e outros
sinais funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem idei-
as políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desres-
peitosos ou inadequados.

Artigo 62.º

Embelezamento

1 — É permitido embelezar as construções funerárias com re-
vestimentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para
plantas ou por qualquer outra forma que não afecte a dignida-
de própria do local.

2 — A colocação de sinais ou ornamentos que careçam de li-
cenças de obras deve ser solicitada mediante requerimento.

Artigo 63.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no Ce-
mitério fica sujeita a prévia autorização do presidente da Junta
de Freguesia.

CAPÍTULO XII

Disposições gerais

Artigo 64.º

Entrada de viaturas particulares

No Cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, sal-
vo nos seguintes casos e após autorização dos serviços do Ce-
mitério:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais desti-
nados à execução de obras no Cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham dificul-
dade em se deslocar a pé.

Artigo 65.º

Proibições no recinto dos cemitérios

No recinto do Cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer

outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político, salvo quando

autorizadas;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares.

Artigo 66.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do Cemitério, carecem de autorização
do presidente da Junta de Freguesia de Belas:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
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c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial;
f) Manifestações de carácter político.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número an-
terior deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência,
salvo motivos ponderosos.

Artigo 67.º

Incineração de objectos

Não podem sair do Cemitério, aí devendo ser queimados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 68.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo nas se-
guintes condições:

a) Em cumprimento de mandado da autoridade judicial;
b) Para efeitos de colocação em sepultura ou em local de

consumpção aeróbia de cadáver não inumado;
c) Para efeitos de cremação de cadáver ou de ossadas.

2 — A abertura de caixão de chumbo utilizado na inumação
efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98,
de 30 de Dezembro, é proibida, salvo nas situações decorren-
tes do cumprimento de mandado da autoridade judicial ou en-
tão para efeitos de cremação de cadáver ou de ossadas.

CAPÍTULO XIII

Fiscalização e sanções

Artigo 69.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe
à Junta de Freguesia de Belas, através dos seus órgãos ou agentes,
às autoridades de saúde e às autoridades de policia.

Artigo 70.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence à Câ-
mara Municipal de Sintra.

Artigo 71.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Para além das contra-ordenações previstas e coimas pre-
vistas no Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, consti-
tui contra-ordenação punível com coima mínima de 50 000$ e
máxima de 350 000$:

a) A não execução das obras efectuadas dentro dos prazos
fixados no artigo 57.º;

b) O não cumprimento do disposto no artigo 64.º;
c) A violação do disposto no artigo 65.º

2 — Os titulares de jazigos, sepulturas ou ossários ficam su-
jeitos a contra-ordenação, punível com coima mínima de 50 000$
a máxima de 150 000$:

a) Quando efectuem ou tenham efectuado, sem licença, qual-
quer obra da mesma carecida, ou que esteja em descon-
formidade com o respectivo projecto aprovado;

b) Quando não cumpram qualquer intimação relativa às obras
particulares executadas ou em execução;

c) Quando tenham aplicado materiais de má qualidade ou
usado de processos defeituosos de construção;

d) Quando, sem justificação aceite, se verifique que exe-
cutam, com demora notória, obra de que estão incum-
bidos, ou que a mesma se encontra paralisada por mais
de 20 dias consecutivos;

e) Quando mantiverem os arruamentos ou acessos pejados de
materiais, terras, ferramentas ou quaisquer outros perten-
ces que impeçam a livre passagem de pessoas e viaturas;

f) Quando incumbirem ao pessoal dos cemitérios quaisquer
serviços das suas atribuições;

g) Quando se verifique o consumo não autorizado de água
ou de energia eléctrica.

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 72.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento es-
teja sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a
uma agência funerária.

CAPÍTULO XIV

Disposições finais

Artigo 73.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento se-
rão resolvidas, caso a caso, pela Junta de Freguesia de Belas.

Artigo 74.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento em vigor, bem como todas as dis-
posições regulamentares sobre a matéria à data existentes que
contrariem o quadro legal actualmente em vigor.

Artigo 75.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publi-
cação, nos termos gerais.

Aviso n.º 5695/2000 (2.ª série) — AP.  — Pelo presente
se torna público que a Assembleia de Freguesia de Belas, no
uso das competências, que lhe são conferidas pela alínea m) do
n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, apro-
vou, na sua sessão ordinária de 28 de Abril de 2000, por pro-
posta da Junta de Freguesia de 10 de Abril de 2000, a estrutu-
ra e organização dos serviços da Junta de Freguesia de Belas,
a qual se publica.

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Guilherme
Correia Dias.

Estrutura e organização dos serviços
da Junta de Freguesia de Belas

Artigo 1.º

Objectivos

No desempenho das suas actividades, os serviços da Junta de
Freguesia de Belas devem prosseguir os objectivos descritos:

a) Melhorar a eficiência e a transparência da administra-
ção da freguesia;
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b) Alargar e melhorar as respostas às necessidades e aspi-
rações da comunidade, através da obtenção de índices
crescentes de prestação de serviços;

c) Assegurar o máximo aproveitamento possível dos recursos
da freguesia;

d) Desburocratizar e modernizar os serviços técnicos e ad-
ministrativos e acelerar os processos de decisão;

e) Criar condições para o estímulo profissional dos funci-
onários e trabalhadores, dignificando a sua função.

Artigo 2.º

Superintendência da Junta de Freguesia

A Junta de Freguesia exercerá permanente superintendência
sobre os serviços, garantindo, através da adopção das medidas
que se tornem necessárias, a correcta actuação dos mesmos, para
o que promoverá o desempenho, bem como a adequação e o aper-
feiçoamento, das estruturas e métodos de trabalho.

Artigo 3.º

Organização dos serviços da Junta de Freguesia

1 — Para prossecução das competências a que se referem o
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e o
artigo 2.º da Lei n.º 23/97, de 2 de Julho, os serviços serão
organizados de acordo com a seguinte estrutura:

a) Serviços Administrativos (SA);
b) Contabilidade e Pessoal (CP);
c) Serviços Urbanos (SU);
d) Relações Públicas (RP);
e) Sócio-Cultural (SC).

2 — A representação gráfica da estrutura dos serviços da Junta
de Freguesia consta do anexo I.

Artigo 4.º

Atribuição comum aos diversos serviços

a) Remeter ao arquivo geral todos os documentos que hajam
sido objecto de decisão final.

b) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à Junta de Freguesia, em conformidade
com o que se encontra regulado relativamente a faltas e li-
cenças.

c) Preparar os assuntos e respectivas minutas dos temas que
careçam de deliberação da Junta ou Assembleia de Freguesia.

d) Assegurar a execução das deliberações da Junta de Freguesia.
e) Assegurar a informação necessária entre os serviços, com

vista a um bom funcionamento.
f) Prestar com eficácia todos os trabalhos que lhes sejam pro-

postos.

Artigo 5.º

Serviços Administrativos

São atribuições dos Serviços Administrativos:

a) O apoio técnico-administrativo à Assembleia de Fre-
guesia;

b) Promover todas as situações inerentes ao processo
do recenseamento eleitoral, bem como promover toda
a assistência necessária à realização de actos elei-
torais;

c) Organizar os processos relativos ao Cemitério Paroquial,
bem como os processos de concessão de terrenos para
sepulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualizados os
registos relativos à inumação, exumação, trasladação e
perpetuidade de sepulturas;

d) Organizar os processos relativos ao registo de caníde-
os, emitindo licenças e expedindo os diversos documentos
necessários a todo o processo;

e) Organizar os pedidos de cedência do autocarro, informan-
do as entidades requerentes das normas de utilização do
mesmo, e mantendo actualizadas as guias de receita pro-

venientes dos serviços prestados, emitidas pelos serviços
de contabilidade;

f) Emitir, nos termos legais e com base em informações con-
cretas e precisas dos diversos serviços, as certidões e ates-
tados solicitados à Junta de Freguesia;

g) Organizar os processos relativos ao registo dos caçado-
res, emitindo licenças e expedindo os diversos documentos
inerentes a todo o processo;

h) Assegurar o expediente de arquivo geral dos serviços e
dos órgãos da autarquia, nomeadamente através do apoio
aos órgãos da autarquia;

i) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento dos diversos serviços.

Artigo 6.º

Contabilidade e pessoal

São atribuições do Serviço de Contabilidade e Pessoal:

Sector de Contabilidade:

a) Coligir todos os elementos necessários à elaboração
do orçamento, respectivas revisões e alterações, bem
como das Opções do Plano;

b) Elaborar o orçamento, respectivas revisões e alte-
rações;

c) Coordenar e controlar toda a actividade financeira,
nomeadamente através do cabimento de verbas;

d) Organizar a conta anual de gerência e supervisio-
nar a elaboração do relatório de actividades;

e) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a
documentação de gerências findas;

f) Escriturar as contas correntes obrigatórias por lei;
g) Controlar as contas bancárias;
h) Enviar os documentos determinados por lei aos ser-

viços da administração central, regional ou local.

Sector de Pessoal:

a) Executar as acções administrativas relativas ao re-
crutamento, provimento, transferência, licenças, pro-
moção, classificação de serviço e cessação de fun-
ções do pessoal;

b) Instruir todos os processos referentes a prestações
sociais dos funcionários, nomeadamente os relativos
a abonos de família, ADSE, Caixa Geral de
Aposentações;

c) Elaborar as listas de antiguidade de pessoal;
d) Assegurar e manter organizado o cadastro de pes-

soal, bem como o registo e controlo de assidui-
dade;

e) Promover a verificação de pessoal e organizar os pro-
cessos de acidentes em serviço;

f) Tratar dos seguros de pessoal e organizar os processos
de acidentes em serviço;

g) Fazer o levantamento de necessidades de formação
de pessoal e implementar a execução de cursos ade-
quados àquelas necessidades;

h) Elaborar e enviar ao Sector de Contabilidade as folhas
de vencimento e remunerações complementares.

Sector de Património:

a) Manter actualizado o inventário e cadastro dos bens
móveis e imóveis da Junta de Freguesia;

b) Proceder ao registo de todos os bens existentes
nos serviços ou cedidos pela Junta de Freguesia
a outros organismos, promovendo a sua etique-
tagem;

c) Manutenção de todos os seguros de material e de
instalações, promovendo novos seguros quando as si-
tuações assim o exijam.

Sector de Aprovisionamento:

a) Manter organizados os stocks de equipamento e ma-
terial de escritório;
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b) Garantir a actualização constante dos stocks e con-
ferir periodicamente as existências, através do pre-
enchimento de requisições;

c) Proceder às aquisições necessárias, após adequada
instrução dos respectivos concursos, incluindo a aber-
tura de concursos.

Artigo 7.º

Serviços Urbanos

São atribuições dos Serviços Urbanos:

Sector Mercado:

a) Administração, manutenção e conservação do mer-
cado sob sua jurisdição;

b) Estudar e propor medidas de racionalização dos es-
paços dentro dos recintos do mercado;

c) Zelar e promover a limpeza e conservação do mer-
cado;

d) Promover as reparações e obras necessárias ao bom
funcionamento do Mercado, respeitando as necessi-
dades higiénicas e outras.

Sector Cemitério:

a) Gerir a prestação de serviços no Cemitério, de acordo
com os respectivos regulamentos;

b) Zelar e promover a limpeza e conservação das res-
pectivas dependências;

c) Propor e colaborar no estudo de medidas tenden-
tes à criação de novos espaços ou à alteração e ra-
cionalização dos existentes, promovendo e propon-
do actualizações e revisões dos respectivos
regulamentos;

d) Promover as obras e reparações necessárias.

Sector de Parques e Jardins:

a) Promover a conservação dos parques e jardins da
freguesia;

b) Organizar e manter viveiros onde se preparem as
mudas para as arborizações dos parques, jardins e
praças públicas;

c) Promover os serviços de podagem das árvores e da
relva, bem como o serviço de limpeza respectiva;

d) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo
e controlar a sua utilização;

e) Promover as obras necessárias e construção de no-
vos espaços públicos ajardinados.

Sector de Higiene e Limpeza:

a) Apoiar os serviços camarários que directa ou indi-
rectamente contribuam para a limpeza e higiene pú-
blicas;

b) Assegurar a aplicação dos dispositivos legais e
posturas municipais sobre higiene e limpeza pú-
blicas;

c) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo.

Sector de Protecção Civil:

a) Promover a interactividade com o Serviço de Pro-
tecção Civil existente na Câmara Municipal;

b) Assegurar a aplicação das posturas municipais e dis-
positivos legais existentes com regulamentação desta
matéria;

c) Estudar e propor alterações às posturas municipais,
em matéria inerente à protecção civil.

Sector de Trânsito:

a) Promover a interactividade com o Serviço de Trânsito
da Câmara Municipal;

b) Assegurar a aplicação das posturas municipais e res-
tantes dispositivos legais no concernente a maté-
rias de trânsito;

c) Estudar e propor soluções para alteração das pos-
turas em relação a esta matéria;

d) Promover contactos com as empresas transportadoras,
a fim de assegurar um bom desempenho deste ser-
viço na freguesia.

Artigo 8.º

Relações públicas

São atribuições do Serviço de Relações Públicas:

Sector de Relações Públicas:

a) Promover o bom relacionamento com todas as or-
ganizações da Freguesia;

b) Divulgar, através dos meios de comunicação so-
cial, as decisões da Assembleia de Freguesia e Junta
de Freguesia, assim como outras julgadas impor-
tantes;

c) Preparação de inquéritos de opinião pública.

Sector de Turismo:

a) Inventariar as potencialidades turísticas da área da
freguesia e promover a sua divulgação;

b) Propor e desenvolver acções de acolhimento aos tu-
ristas.

Sector de Publicações:

a) Preparação e divulgação do Boletim da Freguesia;
b) Estudar e propor qualquer publicação julgada neces-

sária à divulgação de actos relevantes no funciona-
mento da autarquia.

Artigo 9.º

Sócio-cultural

São atribuições do Serviço Sócio-Cultural:

Sector de Educação:

a) Promover e apoiar acções de educação pré-escolar
e ensino básico;

b) Estudar e promover contactos com as escolas exis-
tentes na freguesia, de modo a assegurar todas as ne-
cessidades evidenciadas pelas mesmas;

c) Estudar e promover as obras requisitadas pelas es-
colas da freguesia.

Sector de Cultura e Desporto:

a) Apoiar as actividades de grupos, colectividades e
organizações populares no que concerne a acções de
âmbito cultural;

b) Fomentar as festas e artes tradicionais da região;
c) Acompanhar e controlar as actividades desportivas

e culturais programadas e executadas pela Junta de
Freguesia;

d) Fomentar e apoiar o desenvolvimento de colectivi-
dades desportivas e recreativas;

e) Acompanhar as acções levadas a cabo por todas
as associações culturais, desportivas e recreativas
da freguesia.

Artigo 10.º

Afectação do pessoal

A afectação de pessoal aos serviços e sectores dependentes
da Junta de Freguesia é da competência do presidente da Junta
de Freguesia.

Artigo 11.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

Ficam criados os órgãos e serviços que integram a presente
deliberação.
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JUNTA DE FREGUESIA DE BOBADELA

Aviso n.º 5696/2000 (2.ª série) — AP. — Para os de-
vidos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, renovável
por igual período, com início em 1 de Março de 2000, com
José Maria Raposo, na categoria de servente (jardins), posi-
cionado no escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$, e com
António Escoval Costa, na categoria de cantoneiro de limpeza,
pelo prazo de 12 meses, com possibilidade de renovação por
igual período, com início em 5 de Junho de 2000, posicio-
nado no escalão 1, índice 147, no valor de 85 900$. Estes
contratos foram celebrados nos termos do n.º 1 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com a redacção introduzida pelos Decretos-Leis
n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98, de 17 de Julho. Es-
tas deliberações foram tomadas em reunião do executivo de
21 do mês de Fevereiro e 1 de Junho 2000. (Isentos do vis-
to do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2000 — O Presidente da Junta, Fernando Neves
da S. Carvalho.

JUNTA DE FREGUESIA DA BURACA

Aviso n.º 5697/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que, por deliberação da Junta de Freguesia da Buraca de
5 de Junho de 2000, foram renovados os seguintes contratos de
trabalho a termo certo:

Nélia de Jesus da Silva Sousa, com a categoria de auxiliar de
acção educativa, escalão 1, índice 132, a que corresponde o
vencimento de 77 100$ — por mais seis meses, com início
a 23 de Junho de 2000.

Maria da Conceição Rua de Almeida, com a categoria de auxi-
liar de acção educativa, escalão 1, índice 132, a que corres-

ponde o vencimento de 77 100$ — por mais seis meses, com
início a 23 de Junho de 2000.

Henrique Vieira Duarte, com a categoria de jardineiro, es-
calão 1, índice 132, a que corresponde o vencimento de
77 100$ — por mais seis meses, com início a 1 de Julho
de 2000.

António Francisco Freitas da Silva, com a categoria de jardi-
neiro, escalão 1, índice 132, a que corresponde o vencimen-
to de 77 100$ — por mais seis meses, com início a 1 de Julho
de 2000.

Maria da Conceição Barradas Lopes, com a categoria de jardi-
neiro, escalão 1, índice 132, a que corresponde o vencimen-
to de 77 100$ — por mais seis meses, com início a 1 de Agosto
de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Jaime Perei-
ra Garcia.

JUNTA DE FREGUESIA DE CEDOFEITA

Aviso n.º 5698/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se publico que foram celebrados contratos de trabalho
a termo certo, nos termos previstos na alínea b) do n.º 2 do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes
trabalhadores:

Vera Lúcia Ribeiro Coutinho — auxiliar de acção educativa, por
despacho de 30 de Maio de 2000, o qual é válido de 8 de Junho
até 31 de Julho de 2000.

Maria Sandra da Silva Pinheiro — servente, por despacho de
30 de Maio de 2000, o qual é válido de 7 de Junho até 31
de Julho de 2000.

15 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, José Joaquim
Pinto da Conceição.



97APÊNDICE N.º 106 — II SÉRIE — N.º 172 — 27 de Julho de 2000

JUNTA DE FREGUESIA DE MATAS

Anúncio n.º 35/2000 (2.ª série) — AP. — Foi em reunião da Junta de Freguesia de Matas e em reunião da Assembleia de
Freguesia de Matas, aprovado o quadro de pessoal dos diferentes serviços da Junta.

Número
Grupo de Pessoal Carreira Categoria de

lugares

Pessoal administrativo.............. Assistente administrativo................... Assistente administrativo especialista ...
Assistente administrativo principal.......
Assistente administrativo........................ (a) 1

Pessoal auxiliar.......................... Cantoneiro de limpeza........................ — 1

Cozinheira............................................ — 1

(a) Dotação global.

1 de Abril de 2000. — O Presidente da Junta,  Manuel Rodrigues Antunes.

JUNTA DE FREGUESIA DE RIO MAIOR

Aviso n.º 5699/2000 (2.ª série) — AP. — Renovação
de contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos e
legais efeitos, e nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 217/98, de 17 de Julho, torna-se público
que foi renovado pelo período de um ano o contrato de tra-
balho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do
mesmo diploma, com Silvério da Silva Neves, com a cate-
goria de servente.

23 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, António José
Marcelino da Silva.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ELECTRICIDADE, ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 5700/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os de-
vidos efeitos se torna público que o conselho de administra-
ção, em sua reunião de 26 do corrente, deliberou contratar a
termo certo, pelo período de um ano e por urgente conveniên-
cia de serviço, com a categoria de varejador, Filipe Manuel
de Castro Ferreira, Paulo Sérgio da Silva Damasceno, Artur
José de Almeida Rodrigues e João Manuel de Oliveira Mi-
randa.

31 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Valentim dos Santos de Loureiro.

Aviso n.º 5701/2000 (2.ª série) — AP. — Para os de-
vidos efeitos se torna público que o conselho de administra-
ção, em sua reunião de 26 do corrente, deliberou contratar a
termo certo, pelo período de um ano e por urgente conveniên-
cia de serviço, com a categoria de varejador, Filipe Manuel
de Castro Ferreira, Paulo Sérgio da Silva Damasceno, Artur
José de Almeida Rodrigues e João Manuel de Oliveira Mi-
randa.

31 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Valentim dos Santos de Loureiro.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA
MUNICIPAL DA NAZARÉ

Aviso n.º 5702/2000 (2.ª série) — AP. — Contratação
a termo certo, pelo período de 1 de Julho a 18 de Setembro de
2000, de 17 auxiliares de serviços gerais. — O engenheiro Jorge
Codinha Antunes Barroso, presidente do conselho de adminis-
tração dos Serviços Municipalizados da Câmara Municipal do
concelho da Nazaré:

Torna público que o conselho de administração, em sua reu-
nião de 20 de Junho de 2000, deliberou proceder à contratação

a termo certo, pelo período de 1 de Julho a 18 de Setembro de
2000, de:

Alexandre José Morais Ferreira, Susana Paula Custódio Silvé-
rio, Maria Armandina Silvério Espadana dos Santos, Patrícia
Alexandra Custódio Silvério, Inês Codinha Gandaio, Sílvia
Maria Castro Guincho, José Adelino Vidinha Vigia, Helena
Sofia Rocha Dionísio, Dina Teresa Freire de Castro, Telma
Sofia dos Santos Paulo, Susana Maria Delgado Zarro, Joaquim
Belo Mota, Ana Lara Filipe Veríssimo Esgaio, Maria Inês
Constantino Fialho, David Emanuel Caria Novo, Ana Cata-
rina Brilhante Hilário e Carla Sofia Freire Barroso — na
categoria de auxiliares de serviços gerais, para exercerem
funções de porteiros e bilheteiros do ascensor da Nazaré.

21 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Jorge Codinha Antunes Barroso.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 5703/2000 (2.ª série) — AP.  — De acordo com
o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 18 de Abril de 2000, foram au-
torizadas as seguintes celebrações de contratos a termo certo,
nos termos previstos na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Alfredo José Freire Justino e António Álvaro da Cruz Pinto —
com a categoria de cabouqueiro, remunerada pelo escalão 1,
índice 127, com início em 8 de Maio de 2000, pelo prazo de
seis meses.

Nuno Miguel dos Santos Costa, David Manuel Alves Seleiro e
José Carlos Ruivo Seleiro — com a categoria de varejador,
remunerada pelo escalão 1, índice 147, com início em 8 de
Maio de 2000, pelo prazo de seis meses.

9 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 5704/2000 (2.ª série) — AP.  — De acordo com
o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da
presidente do conselho de administração de 17 de Abril de 2000,
foram autorizadas as seguintes renovações de contratos a ter-
mo certo, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

 Pedro Alexandre Paiva Pires Gomes e Gustavo Carlos Sousa
Rosa Marques Antunes, com a categoria de assistente admi-
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nistrativo, remunerada pelo escalão 1, índice 191 — com início
em 3 de Julho de 2000, pelo prazo de seis meses.

12 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 5705/2000 (2.ª série) — AP.  — De acordo com
o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da
presidente do conselho de administração de 5 de Maio de 2000,
foram autorizadas as seguintes renovações de contratos a ter-
mo certo, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

José Carlos Pinto Cardoso e Jorge Miguel Ferreira Campos, com
a categoria de canalizador, remunerada pelo escalão 1, índi-
ce 132 — com início em 6 de Junho de 2000, pelo prazo de
seis meses.

19 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 5706/2000 (2.ª série) — AP.  — De acordo com
o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da
presidente do conselho de administração de 1 de Junho de 2000,
foram autorizadas as seguintes renovações de contratos a ter-
mo certo, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

 Luís Miguel Silva Lopes e Elsa Maria Pina Gonçalves, com a
categoria de técnico profissional analista de 2.ª classe, índi-
ce 191, com início em 11 de Julho e 1 de Agosto de 2000,
respectivamente, pelo prazo de seis meses.

19 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 5707/2000 (2.ª série) — AP.  — De acordo com
o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-

zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da
presidente do conselho de administração de 17 de Abril de 2000,
foram autorizadas as seguintes renovações de contratos a ter-
mo certo, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

João Carlos Nunes Miranda, com a categoria de electricista, re-
munerada pelo escalão 1, índice 132 — com início em 10 de
Maio de 2000, pelo prazo de 12 meses.

Jorge Miguel Ramos Martins, com a categoria de operador de
sistemas estagiário, remunerada pelo escalão 1, índice 240 —
com início em 16 de Junho de 2000, pelo prazo de 12 me-
ses.

Maria Luísa Teixeira Serôdio, com a categoria de assistente ad-
ministrativo, remunerada pelo escalão 1, índice 191 — com
início em 28 de Abril de 2000, pelo prazo de seis meses.

Maria do Carmo de Almeida Cardita da Silva, com a categoria
de assistente administrativo, remunerada pelo escalão 1, ín-
dice 191 — com início em 29 de Maio de 2000, pelo prazo
de seis meses.

19 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 5708/2000 (2.ª série) — AP.  — De acordo com
o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da
presidente do conselho de administração de 17 de Abril de 2000,
foram autorizadas as seguintes renovações de contratos a ter-
mo certo, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Pedro Manuel Pereira Dias e Ricardo José Tavares Figueiredo,
com a categoria de assistente administrativo, remunerada pelo
escalão 1, índice 191 — com início em 3 de Julho de 2000,
pelo prazo de seis meses.

Maria Otelinda João Gonçalves, com a categoria de assistente
administrativo, remunerada pelo escalão 1, índice 191 — com
início em 9 de Agosto de 2000, pelo prazo de seis meses.

19 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.

N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
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